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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 5848/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco Augusto
Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de Alcoutim:

Torno público que foi celebrado o seguinte contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com o trabalhador Rui
Manuel Luís Romão, condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais, cujas funções serão exercidas pelo prazo de um ano, com
início em 11 de Junho de 2001 e termo em 10 de Junho de 2002.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 5849/2001 (2.ª série) — AP.  — Postura de Trân-
sito — Vila de Almodôvar. — Manuel Lopes Ribeiro, presidente
da Câmara Municipal de Almodôvar:

Torna público que a Assembleia Municipal de Almodôvar, em
sua sessão ordinária realizada no dia 30 de Abril de 2001, sob pro-
posta da Câmara Municipal, aprovou a Postura de Trânsito para a
vila de Almodôvar, a qual irá vigorar, na sede de freguesia, du-
rante um período experimental de 60 dias.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Lo-
pes Ribeiro.

Postura de Trânsito — Vila de Almodôvar

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

A Postura de Trânsito da Vila de Almodôvar integra-se nas dis-
posições do Código da Estrada e respectivo regulamento.

Artigo 2.º

A presente Postura completa as disposições do Código da Es-
trada e seu regulamento e toda a legislação sobre trânsito, pelo
que nela não serão repetidas as de ordem geral que constam nos
referidos diplomas e que não poderão ser omitidas ou contrariadas.

Artigo 3.º

É permitido aos veículos municipais, das forças de segurança e
dos bombeiros circular e estacionar livremente, pelo tempo con-
siderado indispensável para o efeito, quando de outra forma não
possam desempenhar os serviços públicos que estão a seu cargo.

Artigo 4.º

Todos os condutores de veículos ou peões ficam obrigados ao
cumprimento das disposições da presente Postura em tudo o que
nela estiver especialmente consignado.

Artigo 5.º

A velocidade máxima permitida aos veículos automóveis dentro
da vila é de 40 km/hora e aos ciclomotores é de 30 km/hora.

Artigo 6.º

A Câmara Municipal poderá estabelecer e colocar passadeiras
para peões e outros meios de sinalização e informação nos locais
em que o interesse público o justifique.

CAPÍTULO II

Veículos e animais

Artigo 7.º

É proibido o trânsito de veículos e animais pelos passeios ou
por quaisquer locais da via pública reservado ao trânsito de peões

com excepção das previstas no n.º 4 do artigo 5.º, e no n.º 2 do
artigo 40.º do Código da Estrada.

a) Exceptuam-se ainda aos veículos atravessando bermas, pas-
seios ou placas quando o acesso aos parques de estacionamento o
exija e sempre sem perigo para a segurança dos peões.

Artigo 8.º

É proibido o trânsito de animais agrupados nas ruas da vila,
devendo os mesmos ser desviados para a periferia, para as ruas
com mais facilidade de acesso aos locais de recolha e sempre pela
distância mais curta.

Artigo 9.º

Nas vias com sentido único de trânsito os veículos estacionam
no lado esquerdo da faixa de rodagem desde que exista a respec-
tiva sinalização que o autorize.

Artigo 10.º

Sempre que um veículo esteja estacionado em contravenção com
as disposições legais e em contravenção ao disposto nesta Postura
poderá a GNR e serviços de fiscalização da Câmara Municipal
promover o seu reboque para um parque especialmente destinado
para o efeito.

a) O proprietário ou possuidor do veículo é responsável por todas
as despesas ocasionadas e pelo pagamento das taxas fixadas, não
sendo os serviços responsáveis por qualquer dano que o veículo
venha a sofrer.

b) Igual procedimento poderá ser utilizado para veículos aban-
donados na via pública.

SECÇÃO I

Reparações na via pública

Artigo 11.º

São proibidos na via pública reparações, pinturas, bate-chapas e
lavagens de veículos.

a) Exceptuam-se as reparações ligeiras quando indispensáveis ao
prosseguimento da marcha do veículo, em locais onde não preju-
dique o trânsito e desde que não exceda o prazo de trinta minutos.

c) Quando não for possível apurar o responsável pela transgressão
a multa será aplicada ao proprietário do veículo ou ao seu respon-
sável.

SECÇÃO II

Condicionamento de trânsito

Artigo 12.º

Nos arruamentos e locais a seguir designados, o trânsito de veí-
culos e animais obedecerá às seguintes prescrições:

Rua de Beja — trânsito proibido no sentido sul-norte a partir
da Praça da República;

Rua da Praça — trânsito proibido no sentido sul-norte;
Rua de São Sebastião — trânsito proibido no sentido poente-

-nascente;
Rua da Malpica — trânsito proibido no sentido poente-nas-

cente;
Rua de José Caetano da Ponte — trânsito proibido no senti-

do poente-nascente;
Rua do Relógio — trânsito proibido no sentido poente-nas-

cente;
Rua da Feira Antiga — trânsito proibido no sentido norte-sul

até ao cruzamento com a Rua das Eiras;
Rua do Arco — trânsito proibido no sentido norte-sul até ao

cruzamento com a Rua do Mercado;
Rua do Quartel da GNR — trânsito proibido no sentido sul-

-norte desde o entroncamento da Estrada de São Barnabé
até à Rua dos Ferreiros;

Rua do Convento — trânsito proibido no sentido nascente-
-poente a partir da EN 2 até a Praça da República e trân-
sito proibido no sentido poente-nascente desde a EN 2 até
ao cruzamento com a Rua do Cinema;

Rua do Algarve — trânsito proibido no sentido norte-sul;
Rua Fria — trânsito proibido no sentido sul-norte;
Travessa da Palha — trânsito proibido no sentido sul-norte;
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Rua Pequenina — trânsito proibido no sentido nascente-poente
desde a Rua da Ferraria até á Rua Fria;

Rua da Ferraria — trânsito proibido no sentido sul-norte;
Rua do Afonso — trânsito proibido no sentido norte-sul;
Rua da Quinta — trânsito proibido no sentido poente-nas-

cente;
Rua do Parque Infantil — trânsito proibido no sentido

poente-nascente;
Travessa do Morgado — trânsito proibido no sentido sul-norte;
Rua das Escolas — trânsito proibido no sentido nascente-poente;
Travessa das Escolas — trânsito proibido no sentido sul-norte;
Rua da Laracha — trânsito proibido no sentido norte-sul;
Rua de Santa Clara — trânsito proibido no sentido nascente-

-poente desde o entroncamento com a Rua do Relógio até
à Rua de São Sebastião e trânsito proibido no sentido
poente-nascente desde a Rua do Quartel da GNR até a Rua
de São Sebastião;

Rua de Santo Ildefonso — trânsito proibido no sentido nor-
te-sul;

Rua do Espírito Santo — trânsito proibido no sentido norte-
-sul desde o cruzamento da Travessa dos Cadeados;

Rua das Eiras — trânsito proibido no sentido nascente-poente
desde o cruzamento da Rua do Quartel da GNR até à Rua da
Feira Antiga;

Rua do 1.º de Maio — trânsito proibido no sentido poente-
-nascente desde o entroncamento com a Rua da Feira An-
tiga e nascente-poente desde o cruzamento com a Rua da
Feira Antiga e a Estrada de São Barnabé;

Travessa de São Sebastião — trânsito proibido no sentido norte-
-sul;

Rua de 25 de Abril — trânsito proibido no sentido nascente-
-poente;

Rua do Cinema — trânsito proibido no sentido norte-sul des-
de o entroncamento com a Rua do Pavilhão Gimnodespor-
tivo até ao entroncamento com a Rua da Ponte Romana;

Rua da Fosforeira — trânsito proibido no sentido ponte-nas-
cente;

Travessa do Mártir Santo — trânsito proibido no sentido
nascente-poente;

Travessa do Quá — trânsito proibido no sentido nascente-
-poente;

Travessa do Padre Mestre — trânsito proibido no sentido norte-
-sul desde o Largo do Cerro da Nodre;

Travessa do Bento Afonso — trânsito proibido no sentido
poente-nascente;

Travessa do Cerro da Nodre — trânsito proibido no sentido
nascente-poente;

Rua do Bento Afonso — trânsito proibido no sentido nas-
cente-poente;

Rua de São Pedro — trânsito proibido no sentido sul-norte;
Azinhaga da Misericórdia — trânsito proibido no sentido sul-

-norte;
Azinhaga do Borrego — trânsito proibido no sentido norte-

-sul até ao cruzamento com a Azinhaga da Misericórdia;
Rua do Dr. José Jacinto Nunes — trânsito proibido no senti-

do norte-sul;
Rua do Bairro Soclal — trânsito proibido no sentido poente-

-nascente;
Rua Nova da Feira — trânsito proibido no sentido poente-

-nascente;
Travessa de Santa Clara — trânsito proibido no sentido sul-

-norte;
Rua de 17 de Abril — trânsito proibido no sentido sul-norte;
Rua da Escola Secundária — trânsito proibido no sentido norte-

-sul desde o cruzamento com a Azinhaga do Lavadouro;
Rua dos Ferreiros — trânsito proibido no sentido nascente-

-poente;
Rua de Serpa Pinto — trânsito proibido a veículos pesados

no sentido nascente-poente desde o cruzamento da Rua de
São Sebastião até à Rua do Quartel da GNR.

SECÇÃO III

Estacionamento proibido

Artigo 13.º

Nos arruamentos e locais a seguir designados, o estacionamento
de veículos obedecerá às seguintes prescrições:

Rua de Beja — estacionamento proibido entre a Praça da
República e o entroncamento com a Rua da Parreira e a
Travessa do Padre Mestre;

Rua do Algarve — estacionamento proibido nos dois lados
em frente à igreja Matriz;

Rua do Mercado — estacionamento proibido em toda a ex-
tensão do lado norte, excepto em frente ao mercado mu-
nicipal, para cargas e descargas, entre as 7 e as 19 horas;

Rua do Arco — estacionamento proibido debaixo do arco;
Rua de José Caetano da Ponte — estacionamento proibido

do lado norte entre os entroncamentos com a Travessa da
Escondidinha e a Rua de Santo Ildefonso;

Rua de Serpa Pinto — estacionamento proibido nos dois sen-
tidos em toda a sua extensão;

Rua da Senhora da Graça — estacionamento proibido no lado
poente entre a Rua de Serpa Pinto até à Rua Fria;

Estrada Nacional 2 — estacionamento proibido em toda a
sua extensão e nos dois sentidos onde não existir parques
devidamente assinalados que permitam o estacionamento.

CAPÍTULO III

Parques de estacionamento

Artigo 14.º

Sâo fixados os seguintes parques de estacionamento:

a) Praça da República — faixa de rodagem junto ao jardim
do lado norte para veículos ligeiros de aluguer — uma fila;

b) Largo da Feira — para veículos pesados de carga e de
passageiros;

c) Centro Coordenador de Transportes — para veículos li-
geiros de passageiros aluguer e veículos pesados de passa-
geiros;

d) Todos os restantes locais devidamente assinalados para o
estacionamento de veículos.

Artigo 15.º

A Câmara Municipal poderá estabelecer, junto dos edifícios pú-
blicos, ou nos casos em que o interesse público o justifique, par-
ques privativos, se não houver prejuízo para o trânsito normal.

a) Estes parques deverão ser suprimidos sempre que se reconhe-
ça a sua inconveniência.

Artigo 16.º

É proibido a entidades particulares utilizarem a via publica para
parques de máquinas ou outros veículos junto a garagens, oficinas
ou outros locais sem prévia licença da Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

Artigo 17.º

A fiscalização das disposições da presente Postura é da compe-
tência de todas as autoridades policiais e seus agentes particular-
mente GNR e fiscais municipais.

Artigo 18.º

É da responsabilidade da Câmara Municipal a colocação de toda
a sinalização de acordo com a presente Postura.

CAPÍTULO V

Penalidades

Artigo 19.º

As infracções às disposições da presente postura para as quais
não estejam previstas penalidades no Código da Estrada ou seu
regulamento serão punidas com multa de 5000$ a 25 000$.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.º

A presente Postura entra em vigor depois de cumpridas todas as
formalidades legais, anunciadas mediante editais e uma vez colo-
cada a respectiva sinalização.

Artigo 21.º

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpretação da
presente Postura de trânsito serão resolvidas pela Câmara Muni-
cipal, no prazo de 30 dias após o pedido de esclarecimento.

Artigo 22.º

Ficam revogadas todas as disposições municipais existentes so-
bre trânsito à data da entrada em vigor da presente Postura.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 5850/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal contratou, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma
legal, os candidatos abaixo mencionados:

Joel André Mouzinho Santos — nadador-salvador, com início de
funções em 15 de Junho de 2001, pelo prazo de 3,5 meses, por
despacho de 13 de Junho de 2001, com o vencimento de
124 800$.

Maria de Jesus Cansado Amaro Camilo — bilheteira, com início
de funções em 15 de Junho de 2001, pelo prazo de 3,5 meses,
por despacho de 13 de Junho de 2001, com o vencimento de
72 700$.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

Aviso n.º 5851/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por meu
despacho de 21 de Junho de 2001, foi renovado, por mais seis
meses, com efeitos a partir de 15 de Julho de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com o trabalhador David Miguel
Baião Grilo, com a categoria de cantoneiro de limpeza.

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 5852/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho de 8 de Junho de 2001, e em cumprimento
da competência que me foi delegada por despacho do presidente
da Câmara de 25 de Outubro de 1999, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável
por igual período, com Andreia Manuela Sampaio Pinto das Ne-
ves, a partir de 11 de Junho de 2001, para a categoria de técnica
de educação social de 2.ª classe.

12 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Acácio
Carlos Silva Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 5853/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que, por meu despacho de 16 de Maio de

2001, foram contratados a termo certo, os indivíduos abaixo iden-
tificados:

Maria do Céu Coelho Coelho Costa e Sousa — auxiliar de serviços
gerais, com início em 1 de Junho de 2001, pelo período de seis
meses.

Maria Olívia Rodrigues Oliveira — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Junho de 2001, pelo período de seis meses.

Maria Fernanda Pereira Macedo Coelho, Maria Joaquina Gonçal-
ves Valoura e Gracinda da Costa Coelho — auxiliares de servi-
ços gerais, com início em 21 de Maio de 2001, pelo período de
seis meses.

Carla Isabel Macedo Barros — bilheteira, com início em 21 de
Maio de 2001, pelo período de seis meses.

João Carlos Arantes Batista — nadador-salvador, com início em
21 de Maio de 2001, pelo período de seis meses.

Maria Natália Silva Oliveira Rocha — cantoneiro de limpeza, com
início em 15 de Junho de 2001, pelo período de seis meses.

Edgar José Costa Machado — vigilante de parques e jardins, com
início em 15 de Junho de 2001, pelo período de três meses.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvé-
rio Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 5854/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que por meu despacho de 9 de Abril de 2001,
foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
seis meses, eventualmente renováveis, com início de funções em
14 de Maio de 2001, com Ana Maria Ribeiro Martins para a ca-
tegoria de engenheiro civil.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvé-
rio Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 5855/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que por meu despacho de 2 de Maio de 2001, vai
ser renovado por mais 18 meses, o contrato de trabalho a termo
certo, com início em 2 de Janeiro de 2001, com Dulce de Fátima
Gomes Gonçalves, técnica superior de 2.ª classe.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvé-
rio Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 5856/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que por meu despacho de 30 de Abril de 2001,
foi renovado por mais 12 meses, o contrato de trabalho a termo
certo, com início em 1 de Junho de 2000, com Maria Fernanda
Silva Paredes Fernandes, auxiliar de serviços gerais.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvé-
rio Gonçalves Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 5857/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 3 de Maio de 2001, foi contratado a termo certo,
nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, José Francis-
co Valente Moreira, para mecânico de automóveis, do grupo ope-
rário altamente qualificado, a partir de 4 de Maio de 2001, pelo
prazo de um ano.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.



APÊNDICE N.º 90 — II SÉRIE — N.º 171 — 25 de Julho de 20016

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 5858/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora abai-
xo mencionada, contrato de trabalho a termo certo no âmbito do
protocolo n.º 5/99, celebrado entre a Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Urbano, a Comissão de
Coordenação da Região Centro e esta Câmara Municipal, e nos
termos do disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, na seguinte carreira e
categoria:

Susana Catarina Neves Meneses — técnico superior de 2.ª classe,
engenheira civil, escalão 1, índice 400, a partir de 15 de Junho
de 2001, por período de 10 meses.

Contratação isenta de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

15 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 5859/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador abaixo
mencionado, contrato de trabalho a termo certo nos termos do
disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, na seguinte carreira
e categoria:

Bruno Miguel das Neves Rodrigues — operário semiqualificado,
jardineiro, escalão 1, índice 134, a partir de 13 de Junho de 2001,
por período de 12 meses.

Contratação isenta de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

13 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 5860/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratações a
termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contrato a termo certo,
com os trabalhadores abaixo indicados:

Ana Cristina da Silva Pereira — assistente administrativo (esca-
lão 1/índice 191 — 115 700$), com início a 11 de Junho de
2001, pelo prazo de seis meses.

Mafalda Sofia Ferreira Pedro — assistente administrativo (esca-
lão 1/índice 191 — 115 700$), com início a 11 de Junho de
2001, pelo prazo de seis meses.

Joaquim Pedro Carvalho Moreira — condutor de máquinas e veí-
culos especiais (escalão 1/índice 148 — 89 700$), com início a
11 de Junho de 2001, pelo prazo de um ano.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 5861/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por despacho exa-

rado em 23 de Maio, se procedeu à renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Ana Cristina Simões Oliveira Guerra — auxiliar dos serviços ge-
rais, escalão 1, índice 120, com início a 15 de Julho de 2001
até 14 de Março de 2002.

Deolinda Rodrigues Rio Martins — cantoneiro de limpeza, esca-
lão 1, índice 148, com início a 8 de Julho de 2001 até 7 de
Janeiro de 2002.

Francisco José Oliveira Geraldes — cantoneiro de limpeza , esca-
lão 1, índice 148, com início a 8 de Julho de 2001 até 7 de
Janeiro de 2002.

José Pedro Ferreira Vasco — tractorista, escalão 1, índice 134,
com início a 2 de Julho de 2001 até 1 de Março de 2002.

Paulo Jorge Silva Baptista — motorista de pesados, escalão 1,
índice 144, com início a 21 de Julho de 2001 até 20 de Março
de 2002.

Paulo José Pires Ribeiro — assistente administrativo, escalão 1,
índice 191, com início a 15 de Julho de 2001 até 14 de Março
de 2002.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 5862/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos con-
signados no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, se publica o anexo ao projecto de Regulamento Municipal
de Obras e Loteamentos do Município de Bragança, convidando-
-se todos os interessados a apresentar as suas sugestões relativas
ao Regulamento em causa, no Núcleo de Apoio Administrativo da
Divisão de Urbanismo desta Câmara Municipal, no prazo de 3 dias
a contar da data da sua publicação no Diário da República.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Jor-
ge Nunes.

Anexo ao Projecto de Regulamento Municipal
de Obras e Loteamentos

Nota justificativa

Visa-se com o presente anexo codificar num único regulamento
todas as disposições referentes às Taxas e Licenças e respectiva
Tabela, no que concerne às obras e loteamentos, as quais se en-
contravam dispersas em diplomas de natureza administrativa, tendo
em vista facilitar a rápida consulta, quer pelos serviços compe-
tentes desta Câmara Municipal, quer pelos munícipes, principais
destinatários do Regulamento Municipal de Obras e Loteamentos.

Com a introdução da moeda única em Janeiro de 2002 (euro),
torna-se elementar proceder à leitura da visada Tabela com a apre-
sentação em escudos e euros.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Cons-
tituição da Republica Portuguesa, artigos 114.º a 119.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e artigos 16.º e 19.º
da Nova Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto, procede-se à elaboração do anexo ao projecto de Re-
gulamento Municipal de Obras e Loteamentos da Câmara Munici-
pal de Bragança.

Normas para a aplicação das respectivas
taxas e licenças

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos inte-
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ressados que serão confirmados ou corrigidos pelos serviços muni-
cipais, sempre que tal seja entendido por necessário ou conveniente.

Artigo 2.º

Erros na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se cometeram
erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha resul-
tado prejuízo para o município, promover-se-á de imediato a li-
quidação adicional.

2 — O contribuinte será notificado, por mandado presencial ou
por correio registado, para no prazo de 15 dias pagar a diferença,
sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança através do
juízo das execuções fiscais.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e o prazo de pagamento e ainda a ad-
vertência de que o não pagamento no prazo implica a cobrança
coerciva do competente serviço de execuções fiscais.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor infe-
rior a 500$.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, de
valor superior à estabelecida no número anterior, e não tenham
decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os serviços pro-
mover, oficiosamente e de imediato, à restituição ao interessado
da importância indevidamente paga, nos termos da legislação apli-
cável, em vigor.

6 — As inexactidões ou falsidade de elementos fornecidos pelos
interessados para liquidação das licenças ou taxas, com variação
de uma margem de erro de 5%, que ocasionem a cobrança de im-
portâncias inferiores às efectivamente devidas, serão punidas com
coima de montante igual a três vezes o valor da importância co-
brada a menos, mas sempre com um valor de, pelo menos, 20 000$.

Artigo 3.º

Cobrança de licenças e taxas

1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão ser
pagas na tesouraria da Câmara, no próprio dia da liquidação, antes
da prática ou verificação dos actos ou factos a que respeitam.

2 — Quando o pagamento seja efectuado com cheque sem pro-
visão, é considerado nulo e proceder-se-á em conformidade com a
legislação aplicável em vigor.

3 — O alvará ou título a que respeita a taxa não paga ou paga
com cheque sem provisão considera-se entretanto nulo e o seu
uso constitui crime de falsificação de documentos, nos termos da
legislação aplicável em vigor.

Artigo 4.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado e não
pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro
para efeitos de cobrança coerciva.

2 — Para efeitos deste artigo, consideram-se liquidadas as taxas
das obras requeridas por particulares, iniciadas ou executadas sem
licença, quando o dono da obra as não pagar dentro do prazo que,
após o deferimento do pedido de licenciamento, lhe seja fixado e
notificado.

Artigo 5.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que
foram concedidas, salvo se por lei ou regulamento for estabeleci-
do prazo certo para a respectiva revalidação, caso em que são válidas
até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo para que foram concedidas, que deve-
rá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — As licenças caducam no dia que for indicado, tendo, porém,
para requerer a prorrogação a tolerância de:

3.1 — 5 dias nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
3.2 — 10 dias nas de prazo superior a 30 dias.

Artigo 6.º

Renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais,

pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições, salvo
indicação expressa em contrário.

2 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
de outros actos se efectue fora dos prazos fixados para o efeito,
ou sempre que qualquer acto seja praticado sem a prévia licença e
ou sem o pagamento da respectiva taxa será esta acrescida de 50%,
não havendo lugar à imposição de coima, salvo se, entretanto, o
processo de contra-ordenação tiver sido instaurado.

3 — Não ficam sujeitas ao agravamento previsto no número
anterior as taxas a cobrar pelas licenças de obras ou pela entrada
dos requerimentos em que o pedido de renovação seja formulado
no prazo regulamentar.

Artigo 7.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com declarações, com assinaturas re-
conhecidas ou confirmadas pelos serviços, dos respectivos inte-
ressados.

2 — Presumem-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam a
respectiva exploração autorizem o averbamento das licenças de
que sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam os seus
direitos. Nestes casos, os pedidos de averbamento devem ser ins-
truídos com certidão ou fotocópia autêntica ou confirmada pelos
serviços, do respectivo contrato de trespasse, cessão ou cedência.

Artigo 8.º

Cessão de licenças

A Câmara pode fazer cessar a todo o tempo, nos termos do Código
do Procedimento Administrativo, qualquer licença que haja con-
cedido, mediante notificação formal ao respectivo titular ou re-
presentante, não havendo lugar a qualquer restituição de taxas.

Artigo 9.º

Serviços ou obras executados pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no prazo
fixado, quaisquer serviços ou obras impostas pela Câmara no uso
das suas competências e seja esta a executá-los por conta daque-
les, o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 20% para
encargos de administração.

2 — O custo dos trabalhos, executado nos termos do número
anterior, quando não pago voluntariamente, no prazo de 20 dias,
a contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente,
servindo de título executivo a certidão passada pelos serviços
competentes, comprovativa das despesas efectuadas.

3 — Ao custo total acresce o imposto sobre o valor acrescen-
tado à taxa legal, quando devido.

Artigo 10.º

Contencioso fiscal

1 — As reclamações dos interessados contra a liquidação e co-
brança de taxas e demais rendimentos gerados em relação fiscal
indevida são deduzidas perante a Câmara.

2 — As impugnações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de tais taxas, e demais rendimentos gerados em relação
fiscal indevida são deduzidas através de recurso para o Tribunal
Tributário de 1.ª Instância.

3 — Do auto de transgressão por contravenções cometidas em
relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver reclamação,
no prazo de 10 dias, para a Câmara, com recurso para o Tribunal
Tributário de 1.ª Instância.

4 — Compete ao Tribunal Tributário de 1.ª Instância a cobran-
ça coerciva de dívidas ao município proveniente de taxas e licen-
ças, aplicando-se, com as necessárias adaptações, os termos esta-
belecidos no Código de Procedimento e Processo Tributário.

Artigo 11.º

lntegração de lacunas

As observações exaradas na Tabela de Taxas e Licenças obri-
gam quer os serviços quer os interessados particulares.
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SECÇÃO I

Taxa de urbanização

Artigo 12.º

Conceito

Constitui taxa de urbanização a compensação devida ao municí-
pio pela realização das infra-estruturas urbanísticas ou alteração
das existentes na área do concelho de Bragança, a cobrar ao abri-
go do disposto no artigo 19.º, alínea a), da Lei das Finanças Lo-
cais (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto).

Artigo 13.º

Estão sujeitos às taxas de urbanização

1 — As operações de loteamento urbano e a infra-estruturas.
2 — A construção de novos edifícios, o aumento de volume nas

reconstruções e as ampliações, fora dos loteamentos titulados nos
alvarás envolvendo ou não reforço ou redimensionamento das infra-
-estruturas urbanas.

Artigo 14.º

Taxa de urbanização a aplicar às situações previstas
no n.º 2 do artigo 13.º

1 — O valor da taxa de urbanização será obtido pela seguinte
fórmula:

T = AC × C × K

em que:

T = taxa de urbanização;
AC = área de construção ou ampliação;
K = coeficiente de incidência infra-estrutural;
C = Valor por metro quadrado de construção ou ampliação.

2 — Se a construção ou ampliação se encontrar servida por rede
de abastecimento domiciliário de água e rede de saneamento:

K = 1

3 — Se a construção ou ampliação não se encontrar servida por
alguma das infra-estruturas:

K = 0,5

4 — Se a construção ou ampliação requerida se localizar dentro
dos perímetros urbanos da vila de Izeda e das aldeias, definida na
planta de ordenamento do PDM:

K = 0

5 — Fora dos perímetros urbanos da vila de Izeda e das aldeias,
não haverá lugar à aplicação desta taxa, desde que o promotor
expresse por escrito a não exigência da realização das infra-estru-
turas, sob pena de o processo não ser licenciado.

CAPÍTULO II

Disposições finais

Artigo 15.º

Omissões

Nos casos omissos no Regulamento Municipal de Obras e Lotea-
mentos e anexo aplicar-se-á o disposto nos diplomas específicos
e planos aplicáveis. Sendo estes também omissos, regulará a deli-
beração da Câmara.

Artigo 1.º

Entrada em vigor

Este anexo entra em vigor no dia seguinte ao da publicação no
Diário da República.

Valor proposto

Designação
Escudos Euros

CAPÍTULO III

Urbanismo

SECÇÃO I

Artigo 6.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços

1 — Reprodução de desenhos em papel de cópia, ozalide ou semelhante:

1.1 — Por metro quadrado ou fracção................................................................................................... 1 581 7,89

2 — Reprodução de desenhos em material heliográfico ............................................................................... 3 161 15,77
3 — Fornecimento de documentos autenticados:

3.1 — Por cada folha.............................................................................................................................. 422 2,10

4 — Marcação de alinhamento e nivelamento em terreno confinante com a via pública ou outro:

4.1 — Por cada 10 m ou fracção........................................................................................................... 3 161 15,77

5 — Declaração de propriedade horizontal:

5.1 — Por fracção habitacional.............................................................................................................. 1 581 7,89
5.2 — Por local de exercício de actividade comercial ou industrial ou de profissão liberal.............. 2 898 14,46
5.3 — Por cada local de aparcamento não incluído em fracção horizontal....................................... 790 3,94

6 — Transferência de propriedade dos estabelecimentos:

6.1 — Averbamento nos alvarás respectivos — 50% das taxas relativas à emissão do respectivo
alvará.

6.2 — Outras alterações nas condições de licenciamento..................................................................... 11 064 55,19
6.3 — Alteração da designação do estabelecimento .............................................................................. 5 268 26,28
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Valor proposto

Designação
Escudos Euros

7 — Fornecimento de plantas topográficas ou outras:

7.1 — Fotocópias de plantas topográficas da área rural:

7.1.1 — Formato A4 — por cada................................................................................................... 211 1,05
7.1.2 — Formato A3 — por cada................................................................................................... 316 1,58

7.2 — Plantas topográficas da área urbana:

7.2.1 — Suporte analógico:

7.2.1.1 — Formato A4 — por cada........................................................................................ 1 749 8,72
7.2.1.2 — Formato A3 — por cada........................................................................................ 3 807 18,99
7.2.1.3 — Formato A2 — por cada........................................................................................ 7 408 36,95
7.2.1.4 — Formato A1 — por cada........................................................................................ 14 406 71,86
7.2.1.5 — Formato A0 — por cada........................................................................................ 20 271 101,11

7.3 — Suporte digital:

7.3.1 — Planimetria (2D) e altemetria (3D) multicodificada — por hectare............................ 4 500 22,45
7.3.2 — Planimetria (2D) multicodificada — por hectare........................................................... 3 000 14,96
7.3.3 — Altemetria (3D) multicodificada — por hectare............................................................. 2 500 12,47

8 — Licenciamento de recursos geológicos:

8.1 — Taxa fixada pela legislação em vigor.

9 — Outras pretensões de interesse particular ou prestações de serviços ao público:

9.1 — Florestação:

9.1.1 — Para acção de destruição do revestimento vegetal que não tenha fins agrícolas......... 2 107 10,51
9.1.2 — Para acções de aterros ou escavação que conduzam a alterações do relevo natural e

das camadas do solo arável:

9.1.2.1 — Desde que destinem à florestação com espécies de crescimento rápido — por
hectare ou fracção................................................................................................................. 6 849 34,16

9.1.2.2 — Mais de 5 ha até 10 ha.......................................................................................... 10 537 52,56
9.1.2.3 — Mais de 10 ha até 20 ha........................................................................................ 15 805 78,84
9.1.2.4 — Mais de 20 ha.......................................................................................................... 21 074 105,12

10 — Averbamento em processo e licença de obras em nome do novo proprietário do prédio.............. 3 161 15,77

SECÇÃO II

Inscrição de técnicos

Artigo 7.º

Inscrição

1 — Para assinar projectos e dirigir obras..................................................................................................... 14 225 70,95
2 — Renovação anual da inscrição de acordo com as disposições legais .................................................... 5 268 26,28

SECÇÃO III

Licenciamento de obras

Artigo 8.º

Registo de declarações de responsabilidade de técnicos

1 — Por técnico e por cada obra................................................................................................................... 1 412 7,04

Artigo 9.º

Taxa geral a aplicar em todas a licenças, em função do prazo

1 — Cada período de 30 dias ou fracção ....................................................................................................... 1 000 4,99

Artigo 10.º

Taxas especiais a acumular com a do artigo anterior quando devidas

1 — Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou de outras veda-
ções definitivas confinantes com a via pública:

1.1 — Por metro linear ou fracção........................................................................................................ 158 0,79
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2 — Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via pública:

2.1 — Por metro linear ou fracção........................................................................................................ 105 0,52

3 — Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e
congéneres, quando de tipo ligeiro:

3.1 — Por metro quadrado ou fracção................................................................................................... 105 0,52

4 — Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifí-
cios ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc.:

4.1 — Por metro quadrado ou fracção................................................................................................... 105 0,52

5 — Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os respectivos motores):

5.1 — Cada ................................................................................................................................................ 7 903 39,42

6 — Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução ou de modificação:

6.1 — Por metro quadrado ou fracção e relativamente a cada piso................................................... 147 0,73

7 — Demolições:

7.1 — Edifícios — por pisos demolidos ................................................................................................. 5 268 26,28

8 — Terraplenagens e outras obras que, não integradas na área da edificação com projecto aprovado,
alterem a topografia local:

8.1 — Por cada 100 m2 ou fracção........................................................................................................ 790 3,94

9 — Construção de tanques, piscinas e outros recipientes destinados a líquidos, excepto para fins agrí-
colas:

9.1 — Por cada metro cúbico ou fracção.............................................................................................. 790 3,94

10 — Construção, ampliação ou modificação de jazigos:

10.1 — Por cada jazigo — esta taxa é cobrada comulativamente com a taxa prevista no artigo 9.º 12 11860,44

Artigo 11.º

Corpos salientes de construção, na parte projectada sobre vias públicas, logradouros
ou outros lugares públicos, sob administração municipal

1 — Taxas a acumular com as dos artigos 9.º e 10.º, por piso e por metro quadrado ou fracção:

1.1 — Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes ..................... 2 10710,51
1.2 — Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação........................ 12 644 63,07

Artigo 12.º

Encargos decorrentes da construção de novos edifícios, o aumento de volume nas reconstruções
e as ampliações, fora dos loteamentos titulados por alvarás, envolvendo ou não reforço ou
redimensionamento das infra-estruturas urbanas.

1 — Construção em geral — por cada metro quadrado de área construída (a aplicar de acordo com o
artigo 14.º do anexo ao Regulamento Municipal de Obras e Loteamentos) — valor de C................... 2 634 13,14

2 — Indústria e agricultura .............................................................................................................................. 1 317 6,57

Artigo 13.º

Licenciamento municipal isento de projecto, a que se refere o artigo 37.º
do Regulamento Municipal de Obras e Loteamentos

1 — Cada período de 30 dias ou fracção ....................................................................................................... 1 000 4,99
2 — Por metro quadrado ou fracção.............................................................................................................. 250 1,25
3 — Por metro linear ou fracção................................................................................................................... 150 0,75

Artigo 14.º

Licenciamento municipal com projecto simplificado, a que se refere o artigo 38.º
do Regulamento Municipal de Obras e Loteamentos

1 — Cada período de 30 dias ou fracção ....................................................................................................... 1 000 4,99
2 — Por metro quadrado ou fracção de superfície modificada .................................................................... 1 054 5,26
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Artigo 15.º

Outras taxas

1 — Pedidos de prorrogação de alvarás — cada ............................................................................................ 2 634 13,14
2 — Pedidos de informação prévia de construção........................................................................................ 5 268 26,28
3 — Alterações a projectos em curso — cada............................................................................................... 3 161 15,77
4 — Apresentação de projectos de obras — cada.......................................................................................... 5 268 26,28
5 — Reapreciação de projectos de obras — cada .......................................................................................... 4 742 23,65
6 — Reposição dos materiais da via pública levantados ou danificados por motivo de quaisquer obras ou

trabalhos não promovidos pela Câmara:

6.1 — Calçada à portuguesa — cada metro quadrado ............................................................................ 3 688 18,40
6.2 — Calçada a cubos e paralelepípedos — cada metro quadrado ...................................................... 3 68818,40
6.3 — Pavimento em tapete betuminoso com fundação, incluindo camada de regularização em tout-

-venant com 24 cm e por metro quadrado......................................................................................... 7 903 39,42
6.4 — Passeios em betonilha de cimento.............................................................................................. 3 688 18,40
6.5 — Passeios em mosaico antiderrapante — cada metro quadrado.................................................. 4 215 21,02
6.6 — Passeios em lajeado de pedra — cada metro quadrado .............................................................. 4 21521,02
6.7 — Valor por metro linear, para cálculo das garantias das infra-estruturas, na zona abrangida

pelas obras denominadas de PROCOM ................................................................................................ 75 000 374,10
6.8 — Garantias das infra-estruturas a exigir aquando do processo de licenciamento de construções

na cidade:

6.8.1 — Em todos os processos de licenciamento ou autorização de construções que confi-
nem com a via pública, na área urbana da cidade.

6.8.2 — Para efeitos de cálculo do valor da caução ou garantia será taxada a frente principal
do lote, que confine com a via pública.

6.8.3 — No caso de habitações unifamiliares, a garantia não deverá ultrapassar o valor de.... 750 000 3 740,98
6.8.4 — Valor unitário por metro quadrado de frente do lote, para efeitos de cálculo das

cauções e ou garantias ................................................................................................................... 40 000 199,52

7 — Implantação da construção e alinhamentos e cota de soleira............................................................. 7 500 37,41

SECÇÃO IV

Licenciamento de operações de loteamento

Artigo 16.º

Loteamentos

1 — Pelo licenciamento:

1.1 — Por cada processo:
1.2 — Loteamentos até 10 lotes............................................................................................................ 10 537 52,56
1.3 — Loteamentos de 10 a 20 lotes..................................................................................................... 21 074 105,12
1.4 — Loteamentos com mais de 20 lotes............................................................................................ 31 611 157,68

2 — Por cada lote............................................................................................................................................ 3 477 17,34
3 — Por cada fogo ou unidade de ocupação .................................................................................................. 1 559 7,78
4 — Passagem de alvará de loteamento:

4.1 — Por metro quadrado da área constituída em lotes, até 700 m2, por lote................................ 84 0,42

5 — Encargos decorrentes do licenciamento de operações de loteamento, envolvendo o fornecimento,
reforço ou redimensionamento das infra-estruturas urbanísticas existentes, nos termos dos arti-
gos 16.º/5 e 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro:

5.1 — Por metro quadrado ou área bruta de construção....................................................................... 316 1,58

6 — Passagem de alvará de loteamento, na sequência de alterações feitas, nos termos do artigo 36.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, por metro quadrado de área construída em lotes, até 700 m2:

6.1 — Por lote......................................................................................................................................... 10 0,05

7 — Realização de infra-estruturas urbanísticas:

7.1 — Encargos decorrentes de operações de loteamento, envolvendo a execução de obras de urba-
nização, nos termos do n.º 5 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro:

7.1.1 — Por metro quadrado de área bruta de construção............................................................ 2 634 13,14
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7.2 — Compensação pela não cedência de parcelas para instalação de equipamentos públicos e rea-
lização de espaços verdes em operações de loteamento em que tal se não justifique, nos termos
do artigo 16.º/5 do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro:

7.2.1 — Por metro quadrado de área que haveria de ser cedida, nos termos da Portaria
n.º 1182/92, de 22 de Dezembro................................................................................................. 5 268 26,28

7.3 — Encargos decorrentes da execução de obras de urbanização, servindo construções clandesti-
nas legalizadas:

7.3.1 — Por metro quadrado de área bruta construída.................................................................. 2 634 13,14

8 — Pedidos de prorrogação do alvará — cada ............................................................................................. 2 634 13,14
9 — Pedido de informação prévia de loteamento — cada........................................................................... 5 268 26,28

Notas:

1) As taxas desta secção são acumuláveis em cada caso.
2) Os pisos de garagem para estacionamento de viaturas estão isentos do pagamento de encargos, bem

como as caves destinadas a arrumos dependentes das fracções habitacionais.

SECÇÃO V

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 17.º

Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou tapumes

1 — Tapumes ou outros resguardos — por cada período de 30 dias ou fracção:

1.1 — Por piso do edifício por eles resguardados e por metro linear ou fracção, incluindo cabe-
ceiras...................................................................................................................................................... 42 0,21

1.3 — Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública ..................................................... 1470,73

2 — Andaimes — por andar ou pavimento a que correspondam (mas só na parte não definida pelo
tapume):

2.1 — Por metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção................................................ 105 0,52

Artigo 18.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos

1 — Com contentores — por 30 dias ou fracção e por metro quadrado ou fracção................................ 2 634 13,14
2 — Com caldeiras ou tubos de descarga de entulho, amassadouros, depósitos de entulho ou materiais e

outras ocupações autorizadas para obras:

2.1 — Por metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção................................................ 895 4,46

3 — Veículo pesado para bombagem de betão pronto:

3.1 — Por dia ou fracção........................................................................................................................ 5 268 26,28

4 — Gruas e outro equipamento não especificado, por mês e por metro quadrado................................... 5 268 26,28

SECÇÃO VI

Utilização de edifícios

Artigo 19.º

Licenças de habitação

1 — Por anexos e seus fogos.......................................................................................................................... 2 950 14,71

Artigo 20.º

Outras licenças de utilização

1 — Por cada 50 m2 ou fracções e relativamente a cada piso.................................................................... 2 950 14,71
2 — Mercearias, estabelecimentos de venda de pão e outros estabelecimentos não especificados.......... 26 342 131,39
3 — Supermercados:

3.1 — Com área até 200 m2 .................................................................................................................. 26 342 –
3.2 — Com área superior a 200 m2 ....................................................................................................... 158 054 –
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Artigo 21.º

Mudança de destino de edificações licenciadas — por unidade

1 — Para fins habitacionais............................................................................................................................ 2 950 14,71
2 — Para outros fins....................................................................................................................................... 14 225 70,95

Artigo 22.º

Utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas

1 — Estabelecimentos de restauração (marisqueiras, casas de pasto, pizzeria, snack-bar, self-service, eat-
-driver, take-away, fast-food e outros estabelecimentos) ........................................................................... 52 620262,47

2 — Estabelecimentos de bebidas (cervejarias, cafés, pastelarias, confeitarias, boutique de pão quente,
cafetaria, casa de chá, gelataria, pub, taberna e outros estabelecimentos)............................................. 52 620 262,47

3 — Restauração e bebidas com dança (discoteca, clube nocturno, boîte, night-club, cabaret, dancing e
outros estabelecimentos).............................................................................................................................. 89 564 446,74

Artigo 23.º

Utilização de estabelecimentos de utilização turística

1 — Alvará de licença de utilização turística:

1.1 — Hotéis............................................................................................................................................ 136 980 683,25
1.2 — Hotéis-apartamentos (aparthotéis).............................................................................................. 142 249 709,54
1.3 — Pousadas ......................................................................................................................................... 136 980 683,25
1.4 — Pensões, estalagens, motéis e outros estabelecimentos............................................................. 52 602 262,38

SECÇÃO VII

Vistorias

Artigo 24.º

Realização de vistorias (inclui custos com a deslocação e remunerações de peritos
e outras despesas)

1 — Para efeitos de concessão de licenças de utilização:

1.1 — Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação (estabelecimento, garagem, etc.)................ 7 903 39,42
1.2 — Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais ........................................................................... 2 634 13,14
1.3 — Sempre que o número de fogos seja superior a cinco e estejam integrados em edifício cons-

truído em regime de propriedade horizontal:

1.3.1 — Por cada fogo..................................................................................................................... 5 268 26,28

2 — Para licenças de ocupação:

2.1 — Estabelecimento comercial até 50 m2 de área........................................................................... 7 376 36,79
2.2 — Estabelecimento industrial até 200 m2 de área.......................................................................... 10 537 52,56
2.3 — Por cada 100 m2 ou fracção a mais em todos os estabelecimentos......................................... 4 742 23,65

3 — Vistorias necessárias para prorrogação de prazo de reparação e beneficiação................................... 1 581 7,89
4 — Para constituição de propriedade horizontal:

4.1 — Por cada vistoria........................................................................................................................... 7 903 39,42
4.2 — Acresce por cada fracção autónoma............................................................................................ 2 634 13,14

5 — Outras vistorias........................................................................................................................................ 7 903 39,42
6 — Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos:

6.1 — Por cada vistoria, incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras despesas a efectuar
pela Câmara ........................................................................................................................................... 11 064 55,19

Artigo 25.º

Certificação a pedido dos interessados, em cumprimento do Regulamento Geral do Ruído
(Decreto-Lei n.º 251/87, de 24 de Junho, e Decreto-Lei n.º 292/89, de 2 de Setembro), incluin-
do as despesas de deslocação dos funcionários, bem como da utilização da viatura municipal.

1 — Concelho de Bragança ............................................................................................................................. 42 148 210,23
2 — Poderá prestar-se este serviço em outros concelhos, quando solicitado pelas câmaras municipais ..... 84 296420,47

Nota. — Quando a solicitação de certificação for requerida por pessoas estranhas às unidades de ex-
ploração turística de restauração e bebidas ou outras, ou por queixas apresentadas para verificação dos
valores do ruído, a quantia depositada será restituída se ao reclamante assistir razão, recaindo a mesma
despesa sobre a responsabilidade do dono do estabelecimento ou prédio reclamado, onde se verifique
desrespeito aos valores normais do ruído.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 5863/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 13 de
Junho de 2001, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho a
termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de fora do quadro,
com início em 13 de Junho de 2001, para exercer funções corres-
pondentes ao lugar de engenheiro civil de 2.ª classe, Marco Antó-
nio Pereira Simão.

13 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 5864/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 6
de Setembro de 2000, foram celebrados os seguintes contratos
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de
fora do quadro, com início em 6 de Setembro de 2000, para exer-
cer funções correspondentes ao lugar de técnico profissional de
construção civil:

Ricardo Gentil da Silva Mendes.
Francisco Manuel dos Santos Varanda.

20 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 5865/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente
conveniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Graça Maria Vilarinho Loureiro — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, com início em 19 de Junho de 2001,
e fim em 18 de Junho de 2002.

João Miguel Leal Santos — cabouqueiro, com o vencimento de
78 200$, com início em 11 de Junho de 2001, e fim em 10 de
Junho de 2002.

José Carlos Nunes Henriques — auxiliar de serviços gerais, com o
vencimento de 72 700$, com início em 11 de Junho de 2001,
e fim em 10 de Junho de 2002.

Manuel Maçussa Casqueiro da Silva — cabouqueiro, com o venci-
mento de 78 200$, com início em 11 de Junho de 2001, e fim
em 10 de Junho de 2002.

Olinda Inácio Azenha Cunha — auxiliar de serviços gerais, com o
vencimento de 72 700$, com início em 5 de Junho de 2001, e
fim em 4 de Junho de 2002.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, com
delegação de competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 5866/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia
renovou os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Carla Margarida Mata Teles — auxiliar dos serviços gerais, com o
vencimento de 72 700$, com início em 2 de Junho de 2001, e
fim em 1 de Junho de 2002.

Inácia de Fátima Basílio B. Leandro — auxiliar dos serviços ge-
rais, com o vencimento de 72 700$, com início em 2 de Junho
de 2001, e fim em 1 de Junho de 2002.

Joaquina Rodrigues de Carv. Oliveira — auxiliar dos serviços ge-
rais, com o vencimento de 72 700$, com início em 19 de Ju-
nho de 2001, e fim em 18 de Junho de 2002.

Marco António Correia Duarte — vigilante de jardins e parques,
com o vencimento de 72 700$, com início em 12 de Junho de
2001, e fim em 11 de Junho de 2002.

Maria de Fátima Évora Valente — auxiliar dos serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, com início em 23 de Junho de 2001,
e fim em 22 de Junho de 2002.

Rute Catarina Pimenta da C. S. Ferreira — auxiliar dos serviços
gerais, com o vencimento de 72 700$, com início em 12 de
Junho de 2001, e fim em 11 de Junho de 2002.

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, com
delegação de competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 5867/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram celebrados, pelo
período de quatro meses, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo.

Categoria — sapador florestal:

Início — 1 de Junho de 2001 a 30 de Setembro de 2001:

Eduardo Manuel Nunes Afonso.
Femando José Lopes Rafael.
Hélder Nunes Rito.
Lúcio Almeida Rodrigues.
Manuel Roque Jorge.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 5868/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento com o estipulado na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 12 de Junho de 2001, autorizei a celebração dos
contratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, eventual-
mente renováveis até ao prazo máximo de dois anos, com início
em 20 de Junho de 2001, na categoria e com os trabalhadores a
seguir indicados:

10 auxiliares de serviços gerais:

António José Rodrigues Alves.
Dina Leonor Moreira Faustino Lourenço.
Fernanda Maria Petisca.
João Paulo Inácio de Oliveira Garcia.
Jorge Manuel Augusto Laranginha.
José Rafael Amaro Ferreira.
Luís Paulo Lopes Possidónio da Silva.
Maria Glória da Conceição Azevedo.
Maria José Gil Paulino Simão.
Maria Rosa Neto Bernardino Lopes.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Sérgio Mo-
rais da Conceição Carrinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 5869/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado, por urgente
conveniência de serviço e com efeitos reportados a 1 de Junho de
2001, um contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, pela
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carreira/categoria de técnico-profissional de construção civil de
2.ª classe, com Cristina Isabel Pereira Raimundo. [Ao abrigo da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to, está isento de visto prévio do Tribunal de Contas.]

30 de Junho de 2001. — Por subdelegação, o Director do De-
partamento de Administração Geral, Gilberto Lopes.

Edital n.º 301/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à Tabela
de Taxas. — Manuel Augusto Soares Machado, presidente da Câ-
mara Municipal de Coimbra:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 91.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que, por deliberação da Câmara
e Assembleia Municipais de 9 e de 20 de Abril de 2001, respecti-
vamente, foi alterado o artigo 52.º do capítulo X do Regulamento
e Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Serviços
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81,
de 7 de Abril de 1999, que passou a ter a seguinte redacção:

Artigo 52.º

Serviços prestados pela Divisão de Biblioteca e Arquivo:

1) Empréstimo domiciliário de livros, videocassetes e CD-
-audio:

a) Quota anual para maiores de 14 anos — 500$ — 2,494
euros;

b) Segunda via por extravio de cartão de utilizador —
100$ — 0,499 euros.

2) Fornecimento de fotocópias de textos da biblioteca e
impressões de pesquisa:

A4 — 5$ — 0,025 euros;
A3 — 10$ — 0,049 euros.

3) Fornecimento de cópias de documentos visuais da Imagoteca:

a) Impressão em impressora a jacto de tinta:

Papel normal A4 — 50$ — 0,249 euros;
Papel normal A3 — 100$ — 0,499 euros;
Papel Ink Jet A4 — 100$ — 0,499 euros;
Papel Ink Jet A3 — 175$ — 0,873 euros;
Papel glossy A4 — 200$ — 0,998 euros;
papel glossy A3 — 500$ — 2,494 euros;
Papel filme A4 — 600$ — 2,993 euros;
Papel filme A3 — 1500$ — 7,482 euros;
Papel Dupont A4 — 1000$ — 4,988 euros;
Papel Dupont A3 — 2000$ — 9,976 euros.

b) Videografia:

A5 — 2000$ — 9,976 euros;
A4 — 2500$ — 12,470 euros.

c) Gravação de cada imagem em CD-R, CD-RW, disquete
3"1/2 ou ZIP (sem suporte físico) — 50$ — 0,249
euros.

Para constar e para os devidos efeitos legais se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor que vão ser afixados no átrio
dos Paços do Município e demais lugares do uso e costume.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Augusto
Soares Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 5870/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 13 de Junho de 2001, foi renovado por mais um ano,
até 31 de Julho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
com o servente Filipe José Véstea Pedro, ao abrigo do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Correia
da Luz.

Aviso n.º 5871/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 13 de Junho de 2001, foi renovado por mais seis meses,
até 14 de Janeiro de 2002, os contrato de trabalho a termo certo,
com os marteleiros Vítor Manuel Tomé Raimundo e Luís Manuel
Aurélio Gregório, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Correia
da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 5872/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Área Sul do Sítio da Eira. — Por deliberação da Câmara
Municipal de Elvas, tomada em reunião de 13 de Junho de 2001,
é submetido a discussão pública o Plano de Pormenor da Área Sul
do Sítio da Eira, pelo prazo de 60 dias a contar de 15 dias após a
data da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica.

Durante o período de discussão pública o Plano encontra-se
exposto na Divisão de Administração Urbanística da Câmara Mu-
nicipal de Elvas, durante o horário normal de expediente, deven-
do os interessados apresentar as suas observações ou sugestões por
escrito, indicando a sua identificação completa e a sua residência,
sob pena de não serem aceites.

Cumpre-se com o presente aviso o disposto nos n.os 3 e 4 do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

18 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Manuel Brilha Barrena.

Aviso n.º 5873/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração de âm-
bito limitado ao Plano Director Municipal de Elvas. — Por deli-
beração da Câmara Municipal de Elvas, tomada em reunião de 13
de Junho de 2001, é submetido a discussão pública a alteração de
âmbito limitado ao Plano Director Municipal pelo prazo de 60
dias a contar de 15 dias após a data da publicação deste aviso na
2.ª série do Diário da República.

Durante o período de discussão pública o Plano encontra-se
exposto na Divisão de Administração Urbanística da Câmara Mu-
nicipal de Elvas, durante o horário normal de expediente, deven-
do os interessados apresentar as suas observações ou sugestões por
escrito, indicando a sua identificação completa e a sua residência,
sob pena de não serem aceites.

Cumpre-se com o presente aviso o disposto nos n.os 3 e 4 do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

21 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Manuel Brilha Barrena.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 5874/2001 (2.ª série) — AP.  — José Pereira da
Cunha, presidente da Câmara Municipal do Entroncamento:

Faz saber que esta Câmara Municipal, na sua reunião ordiná-
ria pública realizada em 14 de Maio de 2001, aprovou a intro-
dução de novas taxas para a piscina municipal, que abaixo se
transcrevem, e, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, deliberou submetê-las à apreciação
pública.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito, à
Câmara Municipal do Entroncamento, durante os 30 dias seguin-
tes à publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica.

Esta proposta de alteração será convertida em regulamento se
não forem consideradas justificadas, fundamentadas e prementes
quaisquer reclamações ou sugestões que venham a ser formuladas e
ainda se mostre aprovada a proposta de regulamento pela Assem-
bleia Municipal.



APÊNDICE N.º 90 — II SÉRIE — N.º 171 — 25 de Julho de 200116

Artigo Número Alínea
Capítulo VI Taxa Taxa
(descrição) em escudos em euros

25.º
4 Cacifos — perda de e ou chave

a) Perda do conjunto pulseira e chave.................................................................................. 1 000 5
b) Perda da pulseira ................................................................................................................. 600 3
c) Perda da chave .................................................................................................................... 400 2

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Pereira da Cunha.

Aviso n.º 5875/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Munici-
pal do Entroncamento, em reunião ordinária realizada em 28 de
Maio de 2001, deliberou proceder à elaboração de um Plano de
Pormenor na Zona do Centro de Saúde (envolvente com a Rua de
D. Carlos, acessos à Galharda e à passagem inferior e linha do
caminho-de-ferro) — nos termos do n.º 1 do artigo 74.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Pereira
da Cunha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 5876/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Lucinda Maria Dimas Serrano, com início em 28 de Maio de 2001
e termo em 27 de Novembro de 2001, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

Gertrudes Rosa Machado Algarvio, com início em 23 de Maio de
2001 e termo em 22 de Novembro de 2001, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Joaquim António Recharto Baixinho, com início em 1 de Junho
de 2001 e termo em 30 de Novembro de 2001, para a categoria
de pedreiro.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5877/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado o seguinte contrato de
trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com Vanessa Lara Ramalho Pisco Martins, com
início em 1 de Junho de 2001 e termo em 30 de Novembro de
2001, para a categoria de técnico de 2.ª classe — turismo. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5878/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

José João Barbosa Prates, com início em 1 de Junho de 2001 e
termo em 30 de Novembro de 2001, para a categoria de elec-
tricista.

Luís Miguel Prates Pires, com início em 1 de Junho de 2001 e
termo em 30 de Novembro de 2001, para a categoria de elec-
tricista.

Maria Cristina Gabriel da Cruz, com início em 5 de Junho de 2001
e termo em 4 de Dezembro de 2001, para a categoria de auxi-
liar de serviços gerais.

Sandra Cristina Parreira Silva Nogueira, com início em 4 de Junho
de 2001 e termo em 3 de Dezembro de 2001, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Valter António Pinto dos Santos, com início em 6 de Junho de
2001 e termo em 5 de Dezembro de 2001, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

Ana da Piedade da Silva Pias Richau, com início em 4 de Junho de
2001 e termo em 3 de Dezembro de 2001, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Joaquina Candeias Leal Grangeia, com início em 6 de Junho de
2001 e termo em 5 de Dezembro de 2001, para a categoria de
cantoneiro de limpeza.

João Carlos Laranjeira dos Santos, com início em 6 de Junho de
2001 e termo em 5 de Dezembro de 2001, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

Deolinda da Conceição Ramalho Percheiro Brites, com início em
4 de Junho de 2001 e termo em 3 de Dezembro de 2001, para
a categoria de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5879/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Amri Noureddine, com início em 1 de Junho de 2001 e termo em
30 de Novembro de 2001, para a categoria de auxiliar de servi-
ços gerais.

Sónia Cristina Maia Martins, com início em 1 de Junho de 2001
e termo em 30 de Novembro de 2001, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5880/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador do Pe-
louro de Recursos Humanos datado de 6 de Junho de 2001, foi
rescindido, por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir da data referida, relativo
à trabalhadora Maria Alexandra Mendonça Raimundo Pardal, ar-
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quitecta paisagista de 2.ª classe, com efeitos a partir de 23 de
Maio de 2001.

7 de Junho de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5881/2001 (2.ª série) — AP.  — Abílio Miguel Joaquim
Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, durante o período de 30
dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, é submetido a inquérito público o projecto de Regulamento
sobre Apascentamento de Animais e sua Permanência e Trânsito
em Espaço Público, que foi aprovado em reunião de Câmara de
13 de Junho de 2001.

Durante este período poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto de Regulamento, na Divisão Jurídica e Notariado
da Câmara Municipal de Évora, sita nos Paços do Concelho, Pra-
ça do Sertório, Évora, e sobre ele serem formuladas, por escrito,
as sugestões que se entendam, e que deverão ser dirigidas ao Pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Dias
Fernandes.

Projecto de Regulamento sobre Apascentamento de
Animais e sua Permanência e Trânsito em Espaço Pú-
blico.

Nota justificativa

O artigo 64.º, n.º 1, alínea z), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro (que estabelece o quadro de competências, assim como o
regime de funcionamento dos órgãos dos municípios), estipula que
compete à Câmara Municipal, no âmbito da organização e fun-
cionamento dos seus serviços e no da gestão corrente, deliberar
sobre a deambulação e extinção de animais nocivos.

Os Decreto-Lei n.º 245/96, de 20 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.º 338/99, de 24 de Agosto, estabelecem o regime jurídico da cir-
culação de gado, carne e produtos cárneos.

Este regime jurídico impõe uma série de medidas de controlo
sanitário a levar a cabo na circulação de animais das espécies bo-
vina, suína, ovina, caprina e equina.

Todavia, da leitura desses diplomas não encontramos qualquer
referência às regras e condições de circulação sem fins transaccionais
e comerciais e permanência de gado em espaço público.

Ora, compete ao município gerir o espaço público confiado à
sua tutela.

O artigo 98.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, estabelece igualmente que será objecto
de regulamento local o trânsito de veículos de tracção animal e de
animais.

Para além destas disposições, não podemos descurar as regras
civis sobre a responsabilidade civil por danos causados por ani-
mais (artigos 493.º e 502.º do Código Civil).

Contudo, não existe para o município de Évora regulamentação
autárquica sobre a deambulação e permanência de animais (à ex-
cepção de canídeos e felinos) na via pública, salvo uma postura
municipal, aprovada em reunião de Câmara em 1926, postura esta
que, pelo decurso do tempo, se revela desajustada,

Em face desta lacuna legislativa, e competindo à Câmara Muni-
cipal deliberar sobre a deambulação de animais nocivos e gerir o
espaço público confiado à sua tutela, bem como aprovar regula-
mento que reja o trânsito de veículos de tracção animal e de ani-
mais, assim se aprova o presente projecto de Regulamento, que
estabelece as regras a que se sujeitam o apascentamento de ani-
mais e a sua circulação e permanência na via pública.

As regras ora disciplinadoras da actividade de apascentamento e
permanência de animas na via pública encontram-se em confor-
midade com os supra citados Decretos-Leis n.os 245/96, de 20 de
Dezembro, e 338/99, de 24 de Agosto, bem como com as regras
disciplinadoras dos veículos de tracção animal e animais, constan-
tes do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro.

Para efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/

91, de 15 de Novembro, publica-se o presente Regulamento em
projecto, de modo a que no prazo de 30 dias após a data de publi-
cação no Diário da República, seja submetido a inquérito público
e, após essa discussão pública e recolha de sugestões, possa ser
submetido à aprovação da Assembleia Municipal nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante a Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, bem como o Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas
reguladoras do apascentamento de animais e da sua circulação e
permanência em espaço público.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Gado — animais das espécies pecuárias ou afins e similares;
b) Zona urbana — os limites territoriais da cidade de Évora,

e os limites territoriais dos aglomerados urbanos do con-
celho de Évora;

c) Animal — todo o animal de qualquer espécie, à excepção
de canídeos e felinos.

CAPÍTULO II

Regras sobre apascentamento de gado

Artigo 4.º

Proibições e restrições

1 — Só é permitido o apascentamento de gado em propriedade
privada e com autorização escrita do proprietário do prédio em
causa.

2 — É proibido apascentar gado de qualquer espécie em espaço
público.

3 — É proibido ter em pastagens gado bravo ou arisco a menos
de 50 m de distância dos caminhos e espaços públicos.

4 — O terreno que servir de apascentamento de animais tem
que estar devidamente vedado, de forma a evitar a saída dos mes-
mos.

CAPÍTULO III

Do trânsito de animais e veículos de tracção animal
na via pública

Artigo 5.º

Regras sobre equinos

1 — É proibida a permanência de equinos sem condutor em
qualquer espaço público.

2 — É permitido o trânsito de equinos nas vias públicas, quer
estes sejam utilizados como veículos de tracção animal, quer sozi-
nhos. Todavia, só é permitido este trânsito, desde que os equinos
se encontrem devidamente conduzidos, controlados, presos, sujei-
tos ao domínio do seu condutor.

3 — Os condutores dos equinos devem conduzi-los de modo a
manter sempre o domínio sobre a sua marcha e a evitar impedi-
mento ou perigo para o trânsito.

4 — Nas pontes, túneis e passagens de nível, os condutores de
equinos devem faze-los seguir a passo.
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Artigo 6.º

Regras sobre gado

1 — Todo o gado é obrigado a estar devidamente identificado e
a respeitar as regras sanitárias, de acordo com a legislação aplicável.

2 — Nas zonas urbanas é proibido todo e qualquer trânsito e
permanência de gado a pé em espaço público. O trânsito só é
permitido em espaço público se o gado se encontrar devidamente
acomodado em viatura própria para o efeito, nos termos da legis-
lação aplicável.

3 — Fora das zonas urbanas, é proibido:

a) A permanência de gado em espaço público;
b) O trânsito de gado por vias públicas, ao longo das mes-

mas.

4 — Só é permitida a permanência de gado nas vias públicas se
o mesmo se destinar a atravessar a via, e só se o detentor do gado
for o proprietário dos terrenos de ambos os lados da via, ou tiver
autorização escrita dos proprietários para apascentamento de gado.

5 — Nos casos previstos no número anterior, a entrada de gado
na via pública deve ser devidamente assinalada pelo respectivo
condutor, por meio da utilização de dispositivos de sinalização
luminosa (lanterna branca), visível em ambos os sentidos do trân-
sito.

CAPÍTULO IV

Disposições sobre higiene e limpeza

Artigo 7.º

Obrigações

1 — Os proprietários ou acompanhantes de equinos devem pro-
ceder à limpeza e remoção dos dejectos produzidos por esses ani-
mais nas vias e outros espaços públicos.

2 — Os dejectos removidos devem ser acondicionados em sa-
cos, e depositados em contentores do lixo.

CAPÍTULO V

Disposições administrativas

Artigo 8.º

Remoção de animais por decisão municipal

1 — A permanência de quaisquer animais em prédios urbanos ou
rústicos fica condicionada ao cumprimento das disposições cons-
tantes do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, na sua re-
dacção actual, nomeadamente nos seus artigos 56.º e 115.º e se-
guintes.

2 — A permanência de quaisquer animais em prédios situados
em zona urbana fica condicionada à existência de boas condições
de alojamento dos mesmos, ausência de riscos sob o aspecto sani-
tário e inexistência nesses animais de doenças transmissíveis ao
homem.

3 — Por razões de salubridade ou tranquilidade da vizinhança,
atestadas por relatório elaborado pelo médico veterinário munici-
pal, ou de violação dos números anteriores, a Câmara Municipal
poderá determinar a remoção desses animais, bem como a demo-
lição das suas acomodações construídas em violação ao Regula-
mento Geral das Edificações Urbanas e demais legislação urbanís-
tica aplicável, após audiência prévia do interessado elaborada nos
termos do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Após a elaboração do relatório pelo médico veterinário
municipal, a Câmara Municipal intimará o proprietário, possuidor
ou detentor dos animais para proceder à remoção dos mesmos e
ou demolição das acomodações destes num prazo de 15 dias.

5 — O não cumprimento da intimação faculta à Câmara Muni-
cipal o poder de se substituir no cumprimento da intimação, me-
diante a remoção dos animais e demolição das suas acomodações
a expensas do intimado.

6 — As forças de segurança pública prestarão o auxílio necessá-
rio à remoção coerciva dos animais por parte dos serviços muni-
cipais.

Artigo 9.º

Captura de animais vadios e abandonados

1 — A Câmara Municipal procederá à captura dos animais en-
contrados sem responsável no espaço público, fazendo-os reco-
lher a local próprio determinado para o efeito.

2 — Em caso de animais ferozes e que ponham em risco a vida
de pessoas, os serviços de fiscalização municipal, com a ajuda das
forças de segurança pública e dos Serviços de Protecção Civil,
procederão de imediato ao abate dos animais, se não for possível
a sua captura.

3 — O abate de animais nos termos do número anterior não
confere ao seu proprietário, titular, detentor, possuidor ou res-
ponsável o direito a exigir uma indemnização, não sendo a Câma-
ra Municipal responsável, a qualquer título, por este abate.

4 — O proprietário, possuidor ou responsável pelo animal cap-
turado dispõe um prazo de oito dias para o reclamar nos serviços
da Câmara Municipal, findo o qual a Câmara Municipal determi-
nará o destino dos mesmos que lhe parecer mais correcto, poden-
do dispor dos mesmos livremente.

5 — O proprietário, possuidor ou responsável pelo animal cap-
turado, só poderá levantar o animal depois de pagas todas as quantias
devidas pelo alojamento, alimentação e captura.

CAPÍTULO VI

Disposições penais e contra-ordenacionais

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações:

a) O apascentamento de gado em espaço público ou em pro-
priedade privada sem autorização escrita do proprietário;

b) Ter em pastagens gado bravo ou arisco a menos de 50 m
de distância dos caminhos públicos;

c) Não vedar o terreno que servir de apascentamento de gado,
de forma a impedir a saída do gado, ou vedá-lo deficien-
temente;

d) A permanência de equinos em espaço público sem condu-
tor, ou sem que estes se encontrem devidamente contro-
lados pelo seu condutor;

e) Permitir o trânsito ou a permanência de gado ou animal
a pé nas zonas urbanas;

f) Permitir a permanência ou trânsito de gado ou animal em
qualquer espaço público;

g) O trânsito de gado ou animal pela via, ao longo da mesma;
h) A travessia de gado ou animal numa via pública, sem que

o seu condutor seja proprietário dos terrenos de ambas as
faixas da via ou se encontre autorizado por escrito pelos
proprietários;

i) A travessia de gado ou animal numa via pública sem ser
devidamente assinalada pelo seu condutor;

j) A não remoção dos dejectos produzidos pelos equinos que
conspurquem o espaço público;

k) O abandono de qualquer animal pelo seu proprietário ou
detentor;

l) O não cumprimento da intimação para remoção dos ani-
mais e ou demolição das suas acomodações construídas em
violação ao RGEU devido a questões de salubridade ou
tranquilidade da vizinhança.

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c) do
número anterior são punidas com coima de 20 000$ a 500 000$,
elevando-se para 1 000 000$ em caso de pessoas colectivas.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d) e) e f) do
número anterior são punidas com coima de 50 000$ a 500 000$,
elevando-se para 1 000 000$ em caso de pessoas colectivas.

4 — As contra-ordenações previstas nas alíneas g), h) e i) do
número anterior são punidas com coima de 100 000$ a 1 000 000$,
elevando-se para 1 500 000$ em caso de pessoas colectivas.

5 — A contra-ordenação prevista nas alínea j) do número ante-
rior é punida com coima de 10 000$ a 50 000$, elevando-se para
100 000$ em caso de pessoas colectivas.

6 — As contra-ordenações previstas nas alíneas k) e l) do nú-
mero anterior são punidas com coima de 50 000$ a 500 000$,
elevando-se para 1 000 000$ em caso de pessoas colectivas.

7 — A tentativa e a negligência são punidas.
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8 — Em tudo o que não estiver regulado no presente artigo aplica-
-se o Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, redacção actual.

Artigo 11.º

Competência

A competência para instaurar, instruir e decidir processos de
contra-ordenação pertence ao presidente da Câmara, podendo esta
competência ser delegada no vereador do pelouro.

Artigo 12.º

Fiscalização

1 — A prevenção e fiscalização do presente Regulamento são
da competência dos Serviços de Fiscalização Municipal, da Polícia
de Segurança Pública, da Guarda Nacional Republicana, das autori-
dades sanitárias e das demais entidades policiais, administrativas e
fiscais.

2 — O serviço de fiscalização municipal possui todos os pode-
res necessários a assegurar o cumprimento efectivo das regras do
presente diploma. O serviço de fiscalização municipal dispõe ain-
da dos poderes que lhe são conferidos pela lei geral, pelo Código
do Procedimento Administrativo e pelo Regime Geral das Contra-
-Ordenações e Coimas.

2 — Sempre que, no exercício das suas funções, o agente
fiscalizador tome conhecimento de infracções ao presente diplo-
ma, deverá participar à Câmara Municipal de Évora, e proceder
de imediato ao levantamento do auto de notícia por contra-orde-
nação, com identificação completa do transgressor.

3 — A recusa injustificada de identificação por parte do infrac-
tor constitui crime de desobediência.

4 — O agente fiscalizador poderá ainda determinar a apreensão
dos objectos, animais e equipamentos do infractor que estão ou
estavam a servir à prática da contra-ordenação, nos termos do
artigo 48.º-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, redac-
ção actual.

5 — A Câmara Municipal assegurará um lugar que sirva de ins-
talações aos animais apreendidos.

6 — As forças policiais e de segurança devem prestar toda a
colaboração que lhes for solicitada pelos serviços de fiscalização,
de forma a assegurar o cumprimento das regras constantes do presente
diploma.

7 — Todas as pessoas devem obediência ao serviço de fiscaliza-
ção municipal, encontram-se obrigadas a colaborar com o mes-
mo, devendo acatar todas as suas ordens legítimas.

Artigo 13.º

Da responsabilidade civil

1 — Quem tiver assumido o encargo de vigilância de quaisquer
animais, responde pelos danos que estes causarem, salvo se provar
que nenhuma culpa houve da sua parte.

2 — Quem, no seu próprio interesse, usar animais, responde
pelos danos que estes causarem.

Artigo 14.º

Crime

O proprietário, o possuidor ou o responsável de animais que
desobedecerem as determinações sanitárias e administrativas
dimanadas pela Câmara Municipal para cumprimento das disposi-
ções constantes deste diploma cometem o crime de desobediên-
cia, previsto e punido no Código Penal.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º

Interpretação e omissão

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regula-
mento, aplica-se a legislação em vigor.

2 — As dúvidas e omissões suscitadas pelo presente diploma serão
dirimidas e integradas por despacho do presidente da Câmara, podendo
esta competência ser delegada.

Artigo 16.º

Revogação

É revogada a Postura n.º 31, de 1926, da Câmara Municipal de
Évora.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 5882/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 10 de Abril de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, pelo período de um ano, com início em 23 de Abril
de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do citado diploma, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com José Paulo
Navas Cândido, para a categoria de técnico superior de 2.ª classe
(área de arquitectura).

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro
Pereira.

Aviso n.º 5883/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 10 de Abril de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, pelo período de um ano, com início em 1 de Junho
de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do citado diploma, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Carlos Octávio
Antunes Simões, para a categoria de técnico profissional de 2.ª classe
(desenhador).

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro
Pereira.

Aviso n.º 5884/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 1 de Junho de 2001, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, pelo período de quatro meses, com início no
dia 4 de Junho de 2001, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com os trabalhadores abaixo designados, para exer-
cerem funções de sapador florestal:

António Carlos Henriques Fernandes.
António José Rodrigues Cotrim.
Luís Miguei Aderneira da Graça.
Mário da Graça Leonardo.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro
Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 5885/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo com Ana Paula Teixeira Correia
dos Santos, arquitecta (coordenadora) do GTL, por mais nove meses,
com início em 2 de Julho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Seve-
rino Soares Miranda.

Aviso n.º 5886/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi renovado o con-
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trato de trabalho a termo certo com Etelvina Maria Ferreira San-
tos, cantoneiro vias municipais, por mais cinco meses, com início
em 1 de Abril de 2001.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Seve-
rino Soares Miranda.

Aviso n.º 5887/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo a seguir indicados:

Cantoneiro de limpeza, por mais cinco meses, com início em
1 de Junho de 2001:

José Bernardo de Almeida Nunes.
Gabriel Rodrigues Pacheco.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Severino
Soares Miranda.

Aviso n.º 5888/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo com Carlos Manuel Dias Fernan-
des da Silva, técnico superior de desporto, por mais cinco meses,
com início em 2 de Maio de 2001.

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Severino
Soares Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 5889/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna publico que, por meu despacho datado de 11 de
Junho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de três meses, com Carla Isabel Vieira do Nascimento,
com a categoria de socióloga.

O respectivo contrato teve início em 18 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 5890/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal, contratou, nos ter-
mos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, o trabalhador Nelson
Raul Antunes das Neves, motorista de ligeiros, escalão 1, índice 134,
com início de 1 de Junho de 2001. (Processos isentos de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do Carmo
Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.º 5891/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 30 de
Maio de 2001, foram contratados, nos termos da alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para exercerem as funções de nadador-sal-
vador durante a época balnear (de 15 de Junho a 15 de Setembro),
Fernando Manuel Baptista da Silva, Roberto Carlos da Silva Duarte
e Paulo Jorge Pereira de Sousa.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 5892/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 12 de
Junho de 2001, foi contratado, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para exercer as funções de coveiro, Antó-
nio Manuel Garcia da Rosa.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 5893/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 15 de
Junho de 2001, foi contratado, nos termos da alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho,  aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para exercer as funções de nadador-salva-
dor durante a época balnear (de 15 de Junho a 15 de Setembro),
Rui Carlos de Oliveira Campos.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 5894/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo para oito lugares de auxiliar de serviços ge-
rais, para as piscinas municipais das Termas de Monfortinho, para
a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, pelo prazo de quatro
meses. — Para os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público, que esta Câmara celebrou cinco contratos de trabalho a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de quatro meses, com início em 13 de Junho de 2001
e termo em 12 de Outubro de 2001, com:

Ágata Cristina Moreira Nabais.
Ana Isabel Nunes dos Santos.
Iva Sofia Pires de Oliveira.
Maria Isabel Campos Borrego Sousa.
Maria Otília Tomé Pires.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 5895/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo para 16 lugares de auxiliar de serviços ge-
rais, para as piscinas municipais de Idanha-a-Nova (ao ar livre)
e piscinas municipais da Zebreira, para a Câmara Municipal de
Idanha-a-Nova, pelo prazo de quatro meses. — Para os efeitos
previstos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público, que esta Câmara
celebrou 16 contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de quatro meses,
com início em 13 de Junho de 2001 e termo em 12 de Outubro de
2001, com:

Belarmina Ramos Chamusca Beringuilho.
Cristina Cordeiro Martins Carvalho.
Daniela Luísa Dias Xavier.
Davide Pereira Henriques.
Fátima Jesus Santos Ribeiro Silva.
Isabel Henriques Justo.
José Correia Chambino.
Lídia dos Anjos Pereira Ramos Marquez.
Luís Manuel Fernandes Simões.
Maria da Conceição Ventura Pina da Costa.
Maria de Fátima Freire Correia Santos.
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Olívia Sobreiro Caldeira.
Rosa Cristina Pereira Geraldes.
Rute Isabel Rodrigues Ruivo.
Sandra da Conceição Camejo Nunes.
Vera Sofia Geraldes Pereira.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 5896/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em 16 de
Maio de 2001, se procedeu à renovação do contrato de trabalho a
termo certo, na categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, por
um período de seis meses, com início em 3 de Julho de 2001 e
termo em 2 de Janeiro de 2002, com o Rui Manuel Geraldes Martins.
[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

16 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 5897/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º, e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado
em 22 de Maio de 2001, se procedeu à renovação do contrato de
trabalho a termo certo, na carreira/categoria de servente, por um
período de seis meses, com início em 5 de Julho de 2001 e termo
em 4 de Janeiro de 2002, com Luís Miguel Martins Antunes. [Isento
da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alíneag)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 5898/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho
datado de 12 de Junho de 2001, foi rescindido, a seu pedido, o
contrato de trabalho a termo certo de Cristina Isabel Gomes
Marcelino, na categoria de técnica superior (jurista), com efeitos
a partir do dia 8 de Junho de 2001, inclusive, em virtude de nesta
data ter iniciado um contrato administrativo de provimento para
início do estágio na carreira técnica superior (jurista).

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valen-
tim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 5899/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, por extracto, o meu despacho de 18 de
Abril do ano em curso, relativo à admissão de auxiliares de servi-
ços gerais, com contratos de trabalho a termo certo, celebrados
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câma-
ra Municipal e Maria Margarida dos Santos Matos, para prestar
serviço na freguesia de Coimbrão, por urgente conveniência de
serviço, pelo prazo de três meses, cuja remuneração mensal é de
362,63 euros ou 72 700$, correspondente ao escalão 1, índice 120,

da escala indiciária das carreiras de regime geral da função pública,
com início de funções em 15 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 5900/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 1 de Junho do
ano em curso, foram renovados, por mais seis meses, os contra-
tos de trabalho a termo certo, celebrados entre esta Câmara Mu-
nicipal e os indivíduos abaixo discriminados, ao abrigo do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Adelaide do Rosário de Jesus Costa — bilheteiro, com efeitos a 1
de Agosto de 2001.

Ana Maria do Nascimento Gaspar — auxiliar administrativo, com
efeitos a 5 de Julho de 2001.

Gabriela Maria da Conceição Carreira — auxiliar administrativo,
com efeitos a 7 de Julho de 2001.

Gracinda Maria da Silva Damásio Frade — auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a 17 de Julho de 2001.

Inês Cristóvão Mónico — auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 27 de Julho de 2001.

Luísa Maria Pinheiro Coelho Tereso — auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a 17 de Julho de 2001.

Manuel Maria dos Santos — auxiliar de serviços gerais, com efei-
tos a 17 de Julho de 2001.

Maria do Carmo de Oliveira Carvalho — servente, com efeitos a
8 de Julho de 2001.

Maria Fernanda Pimenta Epifânio — servente, com efeitos a 8
de Julho de 2001.

Maria Isabel Pereira Carreira — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a 17 de Julho de 2001.

Maria Laurinda Ferreira Francisco Vieira — auxiliar de serviços
gerais, com efeitos a 17 de Julho de 2001.

Maria de Lurdes Costa Pereira Bento — auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a 17 de Julho de 2001.

Maria Ribeiro da Silva — auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 17 de Julho de 2001.

Olga Marina de Jesus Marques — auxiliar de serviços gerais, com
efeitos a 17 de Julho de 2001.

Rosalina Batista Lopes — auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 17 de Julho de 2001.

20 de Junho de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 5901/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho da directora do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, proferida no uso da com-
petência subdelegada pelo despacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida
a rescisão de contrato de trabalho a termo certo dos seguintes fun-
cionários desta autarquia:

Técnico profissional de telecomunicações de 2.ª classe, a partir
de 13 de Maio de 2001:

Luís Pedro de Almeida Madeira.
Márcio Rafael Morais Teixeira.

18 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 5902/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com o despacho do vereador com poderes delegados pelo presi-
dente desta Câmara Municipal, datado de 18 de Abril de 2001, foi
renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado com Adelino José Neto Guerreiro, fiel de merca-
dos e feiras, índice 134, pelo prazo de seis meses, com data de
contrato de 6 de Dezembro de 1999.

12 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente do Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 5903/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que foi auto-
rizada a rescisão dos contratos a termo certo, celebrados com os
trabalhadores a seguir indicados:

Ana Teresa Ribeiro Matias — assistente administrativo, com data
do despacho em 8 de Maio de 2001, com início do contrato em
9 de Outubro de 2000, e data de rescisão em 26 de Maio de
2001.

Miguel Ângelo Martins Rodrigues Sampaio — auxiliar administra-
tivo, com data do despacho em 10 de Maio de 2001, com iní-
cio do contrato em 1 de Outubro de 1999, e data de rescisão
em 16 de Maio de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 5904/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por des-
pachos de 2 de Maio de 2001, foram autorizadas as rescisões dos
contratos a termo certo, celebrados com Jorge Manuel Oliveira
Lopes, Paula Maria Cardoso Adão Martins e Paulo Américo Fer-
nandes, dado que os mesmos tomaram posse nos lugares de canto-
neiro de limpeza, do quadro desta Câmara Municipal, em 2 de Maio
de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 5905/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que foram prorrogados os prazos dos contratos celebrados ao
abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes traba-
lhadores desta Câmara Municipal:

Ana Rita de Almeida Queiroz Teixeira — assistente administrati-
vo, com data do despacho em 7 de Março de 2001, com data de
início do contrato em 7 de Novembro de 2000, e data de fim
do contrato em 6 de Maio de 2002.

Márcio Gonçalves Luiz — técnico superior de 2.ª classe (arquitec-
to), com data do despacho em 24 de Abril de 2001, com data de
início do contrato em 5 de Dezembro de 2000, e data de fim do
contrato em 4 de Dezembro de 2001.

Maria Teresa Ramos Alexandre — auxiliar administrativo, com
data do despacho em 24 de Abril de 2001, com data de início
do contrato em 5 de Dezembro de 2000, e data de fim do con-
trato em 4 de Junho de 2002.

Marta Alexandra Vasconcelos Tomaz Miranda — técnica superior,
estagiária (área de história/arqueologia), com data do despacho
em 24 de Abril de 2001, com data de início do contrato em 11
de Dezembro de 2000, e data de fim do contrato em 10 de Ju-
nho de 2002.

Sabina Maria dos Reis da Luz Vitorino — auxiliar de serviços ge-
rais, com data do despacho em 24 de Abril de 2001, com data
de início do contrato em 22 de Março de 2000, e data de fim
do contrato em 21 de Março de 2002.

Sandra Margarida Monteiro Rodrigues — técnica superior de 2.ª classe
(arquitecta), com data do despacho em 24 de Abril de 2001,
com data de início do contrato em 5 de Dezembro de 2000, e
data de fim do contrato em 4 de Dezembro de 2001.

António Mendes Lopes — cantoneiro de limpeza, com data do
despacho em 8 de Maio de 2001, com data de início do contra-
to em 1 de Fevereiro de 2001, e data de fim do contrato em 31
de Julho de 2002.

José Félix Alves Ferreira — pedreiro, com data do despacho em 8
de Maio de 2001, com data de início do contrato em 3 de Ja-
neiro de 2001, e data de fim do contrato em 2 de Julho de 2002.

Maria de Lurdes Ramos Alexandre — auxiliar administrativo, com
data do despacho em 24 de Abril de 2001, com data de início
do contrato em 4 de Dezembro de 2000, e data de fim do con-
trato em 3 de Junho de 2002.

Ofélia Maria Dias Jacinto da Silva — auxiliar de serviços gerais,
com data do despacho em 28 de Maio de 2001, com data de
início do contrato em 1 de Fevereiro de 2001, e data de fim do
contrato em 31 de Janeiro de 2003.

Maria de Fátima de Jesus Valério — auxiliar de serviços gerais,
com data do despacho em 28 de Maio de 2001, com data de
início do contrato em 1 de Fevereiro de 2001, e data de fim do
contrato em 31 de Janeiro de 2003.

Cristina Maria Ribeiro Lucas — motorista de ligeiros, com data
do despacho em 28 de Maio de 2001, com data de início do
contrato em 8 de Janeiro de 2001, e data de fim do contrato
em 7 de Janeiro de 2003.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Rectificação n.º 645/2001 — AP.  — Tendo-se verificado que
o aviso desta Câmara Municipal referente à prorrogação de con-
tratos a termo certo, publicado no apêndice n.º 66 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de 2001, a p. 60, saiu
com inexactidão, procede-se à seguinte correcção: onde se lê «Só-
nia Alexandra Pereira Machado — assistente administrativo, com
data do despacho de 7 de Março de 200...» deve ler-se «... com
data do despacho de 7 de Março de 2001...».

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES
Aviso n.º 5906/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando Jor-

ge dos Santos Ferreira Torres, vice-presidente da Câmara Munici-
pal de Marco de Canaveses:

Torna público, nos termos da legislação em vigor, que por deli-
beração da Câmara Municipal de 16 de Maio de 2001, foi decidido
iniciar o processo de elaboração do Plano Pormenor (PP) da Zona
Habitacional da Devesa sito no lugar de Devesa, freguesia de São
Lourenço do Douro.

O processo de elaboração do PP terá a seguinte programação:

1.ª fase — publicitação e participação — 30 dias;
2.ª fase — análise e caracterização da área de intervenção — 30 dias;
3.ª fase — apresentação da proposta do Plano de Pormenor —

30 dias;
4.ª fase — participação pública e ponderação dos resultados —

70 dias;
5.ª fase — elaboração da versão final da proposta para aprovação

— 10 dias;
6.ª fase — aprovação, registo e publicação — 7 meses.

Avisam-se todos os cidadãos interessados, bem como todas as
entidades defensoras dos interesses que por eles possam vir a ser
afectados, que poderão, durante o prazo de 30 dias, a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, for-
mular sugestões e apresentar informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito da elaboração do referido
Plano de Pormenor.

As sugestões ou outras informações devem ser apresentadas por
escrito, devidamente fundamentadas e sempre que necessário, acom-
panhadas por planta, na Câmara Municipal de Marco de Canave-
ses durante o horário de expediente (das 9 horas às 12 horas e
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos).

31 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando
Jorge dos Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE
Aviso n.º 5907/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto do artigo 95.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade do qua-
dro de pessoal desta Câmara Municipal, devidamente organizadas
nos termos do preceituado nos artigos 93.º e 94.º do mesmo di-
ploma legal e reportadas a 31 de Dezembro de 2000, se encon-
tram afixadas nos respectivos locais de trabalho, por forma a se-
rem consultadas por todos os interessados.

Da organização das listas cabe reclamação a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar do dia seguinte à publicação do
presente aviso no Diário da República, nos termos do previsto
no artigo 96.º do citado diploma legal.

8 de Junho de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Fèteira
Pedrosa.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 5908/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo a seguir
indicados:

Graciete Morgado Viegas — assistente social (Gabinete Técnico
Local de Pampinhosa), com início a 1 de Junho de 2001, pelo
período de um ano (podendo ser renovado por igual período).
O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 400.

Valter Santos Leal — desenhador CAD (Gabinete Técnico Local
de Pampilhosa), com início a 1 de Junho de 2001, pelo período
de um ano (podendo ser renovado por igual período). O venci-
mento é o correspondente ao escalão 2, índice 200.

Nuno Jorge Rodrigues de Sousa Cerveira Duarte — desenhador CAD
(Gabinete Técnico Local de Pampilhosa), com início a 1 de Junho
de 2001, pelo período de um ano (podendo ser renovado por
igual período). O vencimento é o correspondente ao escalão 2,
índice 200.

Dora Maria da Silva e Matos — assistente administrativo (Gabi-
nete Técnico Local de Pampilhosa), com início a 1 de Junho de
2001, pelo período de um ano (podendo ser renovado por igual
período). O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índi-
ce 190.

Rui Miguel dos Santos Ferreira — motorista de pesados, com iní-
cio a 1 de Junho de 2001, pelo período de um ano, renovável
por igual período. O vencimento é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 144.

Emídio Madeira Monteiro — motorista de pesados, com início a
1 de Junho de 2001 pelo período de um ano, renovável por igual
período. O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índi-
ce 144.

Maria das Neves Rocha Carvalho — auxiliar de serviços gerais,
com início a 15 de Junho de 2001, pelo prazo de três meses.
O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 120.

Manuel Ferreira Coelho — auxiliar de serviços gerais, com início
a 15 de Junho de 2001, pelo prazo de três meses. O vencimen-
to é o correspondente ao escalão 1, índice 120

Luís Fernando de Oliveira Fernandes — jardineiro, renovado por
mais um ano, com início a 25 de Junho de 2001.

Isabel Cristina de Almeida Gaspar — assistente social, renovado
por mais quatro meses, com início a 23 de Junho de 2001.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos previstos
no artigo 46.º, conjugado com a alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 5909/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme estipu-
la o n.º 1 da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi pror-
rogado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado em 18 de Setembro 2000, nos termos da alínea e) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 18 de Julho, com Leonel
Fernandes Grilo. (Processos isentos de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Germa-
no Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 5910/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Nos termos da alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, faz-se público que, por despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal de Mirandela, foi renovado, por mais 12 meses, o contra-

to de trabalho a termo certo, celebrado com Sandra Maria Gaspar
Barreira Cepeda, assistente administrativo.

12 de Junho de 2001. — Por delegação de competências, o Director
do Dep Adm. Geral Finanças, Luís Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 5911/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente desta Câmara
Municipal, datado de 7 de Junho corrente, foi celebrado, nos ter-
mos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, contrato a termo certo com a técnica superior
de design visual, Tânia Lúcia Terras da Luz.

O contrato terá início no dia 18 de Junho de 2001, será válido
por um ano, e é por urgente conveniência de serviço. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumentos.)

15 de Junho de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da DGRH, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 5912/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho de 31 de Maio de 2001,
do vereador do pelouro de pessoal proferido no uso da competên-
cia delegada pelo despacho de 14 de Dezembro de 1999, foi deter-
minado, nos termos da lei em vigor, renovar por 12 meses o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Julho de 2000,
com o trabalhador André Filipe Pereira Cardoso na categoria de
jardineiro.

11 de Junho de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 5913/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Rosa Gestrudes
Calva Saiote Marques um contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções cor-
respondentes à categoria de operário/jardineiro, válido pelo prazo
de seis meses, com início a 23 de Abril de 2001, a remunerar pelo
escalão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários
e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5914/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Nuno Manuel
Tecedeiro Carranca um contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções cor-
respondentes à categoria de cantoneiro de vias, válido pelo prazo
de seis meses, com início a 28 de Maio de 2001, a remunerar pelo
escalão 1, índice 129, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários
e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5915/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
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tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com João José Fon-
seca Casmarrinha um contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, para o exercício de funções correspon-
dentes à categoria de operário/jardineiro, válido pelo prazo de seis
meses, com início a 23 de Abril de 2001, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5916/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com João Paulo Fre-
tes Freixo um contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, para o exercício de funções correspon-
dentes à categoria de cabouqueiro, válido pelo prazo de seis me-
ses, com início a 28 de Maio de 2001, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 129, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5917/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Sandra Cristina
Sardinha Salgueiro um contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções cor-
respondentes à categoria de operário/jardineiro, válido pelo prazo
de seis meses, com início a 23 de Abril de 2001, a remunerar pelo
escalão 1, índice 132, Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5918/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Joaquim Antó-
nio Ferreira um contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, para o exercício de funções correspon-
dentes à categoria de cantoneiro de vias, válido pelo prazo de seis
meses, com início a 4 de Junho de 2001, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 129, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5919/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Daniel Joaquim
Lourenço um contrato de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, para o exercício de funções correspon-
dentes à categoria de operário/jardineiro, válido pelo prazo de seis
meses, com início a 23 de Abril de 2001, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5920/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)

do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Umbelina Maria
da Silva Caçoilas Petita um contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de operário/jardineiro, válido pelo prazo
de seis meses, com início a 23 de Abril de 2001, a remunerar pelo
escalão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários
e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5921/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Ermelinda de Fátima
Felisberto Serrano um contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções cor-
respondentes à categoria de operário/jardineiro, válido pelo prazo
de seis meses, com início a 23 de Abril de 2001, a remunerar pelo
escalão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários
e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5922/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Sílvia Cristina
Felisberto Marques Quadrado um contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de operário/jardineiro, válido pelo prazo
de seis meses, com início a 23 de Abril de 2001, a remunerar pelo
escalão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários
e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

Aviso n.º 5923/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Lidório Manuel
Pinto um contrato de trabalho a termo certo, por urgente conve-
niência de serviço, para o exercício de funções correspondentes à
categoria de operário/pedreiro, válido pelo prazo de seis meses,
com início a 28 de Maio de 2001, a remunerar pelo escalão 1,
índice 134, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 5924/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes, presidente da Câmara Municipal de
Montemor-o-Velho:

Faz saber que, a Câmara Municipal nas suas reuniões, extraordi-
nária de 11 de Abril, e ordinária de 30 de Maio e a Assembleia
Municipal de Montemor-o-Velho, em sua sessão ordinária de 15
de Junho do corrente ano, aprovaram o Regulamento Municipal
de Taxas na parte que diz respeito a Postura de Trânsito, no seu
capítulo II  — secção V e Tabela de Taxas, capítulo III .

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.
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4 — O trespasse das bombas fixas instalados na via pública, depende
de autorização municipal.

SECÇÃO V

Estacionamentos privativos na zona urbana

Artigo 1.º

Zona de estacionamento privativo na zona urbana, após apro-
vação prévia da Câmara no local solicitado, por mês.

1.1 — Pessoas singulares:

a) Ligeiro — 5000$;
b) Pesado — 7500$;
c) Reboque — 5000$:

1.2 — Pessoas colectivas:

a) Ligeiro — 7500$;
b) Pesado — 10 000$;
c) Reboque — 7500$.

CAPÍTULO III

Condução e trânsito de veículos

Artigo 27.º

Condução de trânsito e veículos

1 — Licenças de condução:

a) Ciclomotores — 7500$;
b) Veículos agrícolas — 10 000$;
c) Renovações e segundas vias — 2500$.

Artigo 28.º

Matrículas de veículos

1 — Matricula ou registo (incluindo chapa ou livrete):

a) Motociclos — 5000$;
b) Ciclomotores — 5000$;
c) Tractores agrícolas e reboques agrícolas — 5000$;
d) Segundas vias de livrete e chapas — 3000$;
e) Averbamentos diversos — 2000$;
f) Transferências de propriedade — 3000$;
g) Cancelamentos — 500$

a) Observação: estão isentos de taxas os veículos pertencentes
ao serviço do Estado, dos corpos administrativos e das pessoas
fisicamente deficientes, desde que se destinem ao transporte dos
seus proprietários e os exclusivamente utilizados em serviços agrí-

colas, sendo, todavia, devida a taxa correspondente do livrete e
da chapa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 5925/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho datado de 31
de Maio de 2001, foram contratados a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, pelo período de quatro meses, a contar
do dia 1 de Junho de 2001, Maria de Jesus Caeiro Chamorro, João
Vasco Carapeto Fialho, Paulo Manuel Lopes Martins, Ana Paula
Roque Caldeira, Ana Isabel Guarda Verdades da Silva, Sandra Isabel
Rosa Batarda, Maria do Carmo Pipa Mendes, Maria do Carmo Caeiro
Quintas Pinto, José Carlos Carloto Lobito, Maria do Carmo Al-
meida Linhas Roxas Hermenegildo, Maria Cristina Tomé Passuco,
Hortense de Jesus Ortega Godinho Candeias, Vânia Cristina
Gaudêncio Garcia, Maria de Fátima Chibito Guerreiro Molho, Ali-
ce de Fátima Moscão Cardoso Cavalheiro, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, 1.º escalão, índice 120. [Isento de fiscalização
prévia, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 5926/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, por despacho de 13 de Junho de 2001, procedi à
renovação do contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Maria Manuela de Sousa Codinho Pereira Tavares, com a catego-
ria de técnico superior de serviço social, pelo período de seis me-
ses, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 5927/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação a temo
certo. — Lubélia Maria da Silva Ferreira, no uso da competência
delegada por despacho n.º 9/99 do presidente da Câmara, torna
público, que esta autarquia contratou a termo certo, a trabalhado-
ra constante no mapa seguinte, pelo prazo de um ano, eventual-
mente renovável, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Nome Categoria Data do despacho Data de início Remuneração

Sofia Lourenço Pires dos Santos ...... Técnico superior de 2.ª classe,  28 de Maio de 2001 1 de Junho de 2001 242 200$
biblioteca e documentação.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

13 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Administração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 5928/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 69.º e observando-se o disposto no n.º 2 do ar-
tigo 59.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, torna-se público
que a Câmara Municipal de Olhão, na sua reunião de 30 de Maio
de 2001, deliberou aplicar a pena de demissão à cantoneira de lim-
peza, Maria José Carmo Cabós Cabeleira Baptista.

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco José
Fernandes Leal.

Aviso n.º 5929/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
de 11 de Junho de 2001, autorizo a renovação dos contratos de

trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 1 de Agosto de 2001,
pelo período de um ano, com os seguintes cantoneiros de limpeza:

Esmeralda Manuela Nascimento Pereira.
Ana Paula Viegas de Matos.
Leonel Afonso dos Reis Argel.
Marco Aurélio Cândido Vieira.
Maria de Fátima Esteves Cerqueira.
Bruno Renato Menezes Correia.
Etelvina Maria dos Santos Pereira do Nascimento.
Silvéria do Rosário Jesus Fernandes.
Alda Maria Duarte.
Maria do Carmo Ponte Andorinha Martins.
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Cândida Maria Rosa Amâncio.
Olinda Odília Pinto Gomes Tôrinha.
João Cirílo Mudo António.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 5930/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 19 de
Junho de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, por mais seis meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 13 de Julho de 2001:

Armando Amaral Ferreira.
Álvaro Fernandes Marques.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURIQUE

Aviso n.º 5931/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
torna-se público que a Assembleia Municipal de Ourique em sua
reunião ordinária de 11 de Junho de 2001, aprovou, mediante
proposta da Câmara Municipal de Ourique, aprovada em reunião
ordinária de 8 de Junho de 2001, os novos Regulamento e Quadro
de Pessoal da Câmara Municipal de Ourique, que se transcreve:

Regulamento Orgânico
da Câmara Municipal de Ourique

Nota justificativa

Há 20 ou 30 anos atrás os regulamentos orgânicos das câmaras
municipais praticamente não existiam ou quando existiam eram
documentos incipientes ou meramente rudimentares, cuja vigên-
cia perdurava por vezes, décadas a fio.

Nos fins da década de 70, inícios de 80, lenta e progressiva-
mente passou-se a ter a consciência que, para fazer face aos no-
vos ventos da democracia que vinham soprando, a organização
interna das câmaras nas suas mais diversas vertentes, era um im-
perativo inadiável.

As populações e principalmente as do chamado «Portugal pro-
fundo», despertaram para a vida e num instante trouxeram à tona,
sob a forma de exigências e manifestações explosivas, toda a
opressão e frustrações de que foram vítimas ao longo de muitas
décadas de sofrimento, desprezo e abandono.

A ansiedade e a angústia das populações eram traduzidas na maior
parte dos casos em necessidades básicas de sobrevivência como sejam
a electrificação das suas casas, aldeias e vilas, a água canalizada,
os esgotos, vias de comunicações e condições de habitação dignas
e merecedoras da sua condição humana.

A resposta a esta tarefa ciclópica só poderia vir das autarquias,
único poder capaz e melhor posicionado pelas suas características
de proximidade e de profundo conhecimento das gentes da terra.

Todavia, para além da escassez de meios económicos — factor
sem dúvida da maior importância — subsistia, no entanto, um dé-
ficit enorme de estrutura organizativa e de meios humanos a todos
os níveis. Era pois urgente dotar as câmaras, como órgãos execu-
tivos dos municípios, de uma estrutura e organização internas su-
ficientemente eficazes e consistentes de modo a se tornarem mais
aptas a dar em cada momento e em cada circunstância as respos-
tas adequadas às situações emergentes.

É um facto inquestionável. Qualquer instituição pública ou pri-
vada que não esteja organizada e estruturada de forma capaz, ra-
cional e competente, jamais poderá prosseguir, com o mínimo de
eficácia, os fins a que se propõe e que em última análise justifi-
cam a sua própria existência.

As autarquias não podem fugir à regra. São pessoas colectivas
territoriais de direito público que visam a prossecução de interes-
ses próprios das populações respectivas. Assim reza a Constitui-
ção da República Portuguesa. Sendo portanto, entidades públicas
de fins múltiplos, sai reforçada a ideia de que o sucesso das mes-
mas junto das populações depende, em grande medida, de uma sólida
e eficiente estruturação interna dos seus serviços. Tal desiderato
atinge-se e corporiza-se através de um documento basilar, nor-
malmente designado por Regulamento Orgânico.

A Câmara Municipal de Ourique, tem estado sempre atenta a
este facto de primordial importância. Em 1995 reformulou pro-
fundamente a orgânica existente. Em 1999 produziu novo Regu-
lamento Orgânico com alterações significativas em relação ao
anterior, preparando agora nova reformulação do actual regula-
mento.

O desenvolvimento, como património de toda a humanidade,
faz com que as exigências, inclusivamente as das populações de
Ourique, sejam cada vez maiores, legitimamente reivindicadas por
quem dia a dia aspira por patamares de vida mais elevados e dignos.

A resposta tem de ser pronta e eficiente. É por isso que a Câ-
mara Municipal de Ourique, sem demora, vê-se na necessidade de
introduzir melhoramentos na orgânica vigente. Só assim, através
de sucessivos e constantes aperfeiçoamentos na sua organização
poderá fazer face aos desafios do progresso e da modernidade.

O Regulamento Orgânico em vigor, data de Julho de 1999.
Decorreram apenas dois anos sobre a sua publicação e já se sente
a necessidade da sua alteração como forma de melhor satisfazer as
exigências latentes ou manifestas das populações do concelho de
Ourique.

Efectivamente para além de pequenos retoques de pormenor que
sempre são necessários fazer nestas circunstâncias, as alterações
do actual Regulamento Orgânico consubstanciam-se fundamental-
mente na criação de duas unidades e outras duas subunidades orgâ-
nicas. São elas, o Departamento de Administração Geral, a Divi-
são do Ambiente e Serviços Urbanos e duas secções administrativas.
A primeira das unidades orgânicas diz respeito a uma criação ex-
-novo. Quanto à segunda, trata-se da conversão dos serviços urba-
nos em divisão.

No que concerne ao Departamento de Administração Geral pre-
tende-se romper com a tradição nesta matéria. Invariavelmente,
seja qual for a dimensão da Câmara que estiver em questão, o
Departamento de Administração Geral é configurada como uma
unidade orgânica da qual dependem directa e exclusivamente três
outras subunidades orgânicas, quais sejam a Divisão de Recursos
Humanos, a Divisão Financeira e a Divisão Administrativa. Este é
na realidade o esquema tipo encontrado na esmagadora maioria
das Câmaras Municipais do País.

Entende-se que, mais do que uma questão de lógica ou técnica
organizacional, tal esquema representa um seguidismo sem gran-
des bases de sustentação, pelo menos, e aqui se deixa o benefício
da dúvida, em relação a boa parte dos municípios.

Contrariamente sustenta-se que um Departamento de Adminis-
tração Geral, deverá ser, dentro do organograma de uma Câmara,
uma estrutura orgânica de nível superior, responsável pela boa
administração e funcionamento de todos os sectores de actividade
do município.

O director de um departamento desta natureza, mais do que um
especialista em determinada matéria deverá ser, essencialmente,
um gestor. Terá de funcionar como um elo de ligação entre a pre-
sidência (vereação incluída) e todas as estruturas orgânicas do mu-
nicípio, nomeadamente as divisões que dele deverão depender di-
rectamente.

É este o modelo de Departamento de Administração Geral que
se quer para a Câmara Municipal de Ourique e cujas competências
mais adiante se dão à estampa em pormenor.

Relativamente à Divisão do Ambiente e de Serviços Urbanos, a
transformação dos serviços urbanos em divisão tem plena justifi-
cação.

Num mundo em que os equilíbrios ambientais e ecológicos atin-
gem níveis verdadeiramente assustadores de degradação, pondo já
em risco, de forma declarada, a saúde e a própria vida dos habi-
tantes do planeta, é dever de cada cidadão e de cada instituição
fazer tudo o que estiver ao seu alcance para contribuir, mesmo
que minimamente, para o combate deste enorme flagelo do século
XXI .

A criação da Divisão do Ambiente e de Serviços Urbanos revela
precisamente esta preocupação. O redimensionamento dos servi-
ços urbanos existentes dando-lhes agora mais amplas e complexas
atribuições e uma maior profundidade no campo da actuação prá-
tica, é garantia e ao mesmo tempo fundamento de tal medida.
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As subunidades orgânicas atrás mencionadas e a criar, dizem
respeito a duas secções administrativas para darem apoio, respec-
tivamente, à Divisão do Ambiente e de Serviços Urbanos e à Di-
visão de Acção Social, Cultura, Desporto e Turismo, à semelhan-
ça da secção congénere já existente no âmbito da Divisão Técnica
de Obras e Urbanismo. A criação de tais subunidades orgânicas jus-
tificam-se assim plenamente, pela multiplicidade de funções que
estão cometidas a cada uma das respectivas divisões.

Note-se ainda, por último, que o Sector de Águas e Esgotos transita
da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo para a dependência da
ora criada Divisão do Ambiente e Serviços Urbanos.

De igual modo e por razões óbvias desaparecem os dois secto-
res de apoio administrativo das duas divisões acima referidas.

CAPÍTULO I

Orgânica

SECÇÃO I

Dos serviços de assessoria e coordenação

Artigo 1.º

Definição

Constituem serviços de assessoria e coordenação as estruturas
de apoio directo à Câmara e ao presidente da Câmara, às quais
compete, genericamente, proceder à informação directa sobre
processos cuja iniciativa ou execução não caiba aos restantes ser-
viços da Câmara, bem como a concepção e coordenação de ac-
ções ou programas específicos, em consequência das deliberações
dos órgãos municipais.

Artigo 2.º

Descrição

São serviços de assessoria e coordenação:

a) O Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete Jurídico;
c) O Gabinete de Relações Públicas;
d) O Gabinete de Desenvolvimento Local;
e) O Serviço de Informática;
f) O Serviço Municipal de Protecção Civil.

Artigo 3.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

1 — O Gabinete de Apoio ao Presidente é a estrutura de apoio
directo ao presidente da Câmara no desempenho das suas funções,
competindo-lhe designadamente:

a) Assessorar o presidente da Câmara na preparação da sua
actuação política e administrativa, recolhendo e tratando
os elementos para a elaboração de propostas a submeter
aos outros órgãos do município ou para a tomada de de-
cisões no âmbito dos seus poderes próprios ou delegados;

b) Promover contactos com os serviços da Câmara e outras
entidades públicas e privadas;

c) Organizar a agenda e as audiências públicas e desempe-
nhar outras tarefas que lhe sejam cometidas pelo presi-
dente da Câmara.

2 — O Gabinete de Apoio ao Presidente integra um chefe de
gabinete, um adjunto e um secretário para além de outros elemen-
tos considerados necessários.

Artigo 4.º

Gabinete Jurídico

1 — Ao Gabinete Jurídico compete prestar consulta jurídica ao
presidente da Câmara e ao executivo municipal, proporcionando
toda a informação técnico-jurídica sobre questões interpretativas
da especialidade que lhe sejam submetidas.

2 — Integram o Gabinete, juristas em número que em cada
momento vier a ser recomendável, que exercerão exclusivamente
a referida consultadoria, sendo o mesmo chefiado por um dos seus
juristas, com funções coordenadoras da consultadoria e que é por
isso equiparado para todos os efeitos legais a chefe de divisão.

Artigo 5.º

Gabinete de Relações Públicas

1 —  Ao Gabinete de Relações Públicas compete, designadamente:

a) Divulgar a actividade da Câmara e dos seus serviços;
b) Implementar as metodologias e a concepção de suportes

de informação dirigidos aos munícipes nas diferentes
matérias de acção camarária que se relacionem com a
qualidade de vida, segurança e higiene pública;

c) Zelar pela boa imagem da Câmara e dos seus serviços,
implementando esquemas de atendimento que facilitem a
compreensão das pretensões dos munícipes e célere re-
messa das mesmas para os serviços competentes, em or-
dem à sua rápida resolução;

d) Dar apoio às relações protocolares que o município esta-
beleça com outras autoridades ou entidades privadas;

e) Manter actualizado o ficheiro das entidades públicas ou
privadas de acordo com critérios superiormente definidos
pela Câmara;

f) Promover a edição de publicações de carácter informati-
vo sobre as actividades dos órgãos do município;

g) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade da
generalidade da comunicação social no que concerne à
actuação dos órgãos do município.

2 — O Gabinete de Relações Públicas é coordenado por um técnico
ou funcionário com reconhecida experiência na matéria, o qual
será coadjuvado por um ou mais funcionários.

Artigo 6.º

Gabinete de Desenvolvimento Local

1 — O Gabinete de Desenvolvimento Local é a estrutura de apoio
nos domínios da gestão e aproveitamento dos recursos do municí-
pio, de concepção dos instrumentos directores a levar à aprecia-
ção e deliberação camarárias em matéria de ordenamento do ter-
ritório e da estratégia de desenvolvimento do concelho,
competindo-lhe ainda coordenar os trabalhos de elaboração do Plano
Director Municipal, propor as necessárias revisões e verificar a
permanente inserção nos parâmetros das medidas de planeamen-
to, bem como conceber e executar programas especiais de desenvol-
vimento, nomeadamente no âmbito do planeamento, regulamen-
tação, definição do modelo de gestão e acompanhamento da
instalação de parques industriais e empresariais, bem como outros
tipos de equipamentos de marcado interesse para o desenvolvimento
do concelho.

2 — Compete ao Gabinete:
2.1 — Desenvolver a actividade da Câmara, em matéria de or-

denamento do território, em íntima coordenação e colaboração
com as juntas de freguesia do concelho, com os municípios vizi-
nhos, com as associações de municípios das regiões limítrofes, bem
como com o poder central e os serviços descentralizados do Esta-
do implantados no concelho;

2.2 — Assegurar o apoio no relacionamento dos órgãos do
município com as actividades económicas exercidas no território
do concelho ou que aí se pretendam radicar, prestando, designada-
mente, as informações atinentes às opções tomadas no âmbito dos
projectos de desenvolvimento;

2.3 — Coordenar as acções destinadas ao apoio do turismo enquanto
actividade económica, em articulação com as entidades munici-
pais de turismo, prestando o apoio necessário nesta última maté-
ria à Divisão de Acção Social, Cultura, Desporto e Turismo;

2.4 — Coordenar as suas actuações com a autoridade nacional
de estradas e com os municípios ou associações de municípios
vizinhos na concepção das soluções relativas ao redimensionamento
das redes viárias nacionais e intermunicipais que atravessem o
território concelhio.

3 — O Gabinete de Desenvolvimento Local é directamente
superintendido pelo presidente da Câmara, coadjuvado por um técnico
superior com perfil adequado à função.
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Artigo 7.º

Serviço de Informática

1 — Ao Serviço de Informática compete:

a) Proporcionar apoio informático a todas as unidades or-
gânicas da Câmara Municipal de Ourique;

b) Ser responsável pela modernização dos serviços camará-
rios mediante um acompanhamento permanente das no-
vas tecnologias de informação;

c) Propor soluções e procedimentos no que concerne a uma
correcta utilização dos equipamentos informáticos exis-
tentes ou a adquirir;

d) Promover e ministrar formação aos funcionários da Câ-
mara Municipal de Ourique;

e) Zelar pela manutenção do equipamento;
f) Executar, no âmbito das suas competências, outras tare-

fas que superiormente lhe sejam determinadas.

2 — O Serviço de Informática é coordenado, em cada momen-
to, por funcionário do grupo de pessoal de informática de catego-
ria mais elevada.

Artigo 8.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coordena-
ção das operações de prevenção, socorro e assistência em especial,
em situações de catástrofe e calamidade pública.

2 — No âmbito daquelas atribuições compete, nomeadamente,
àquele Serviço:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de
situações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informa-
ção das populações neste domínio;

c) Apoiar e, quando necessário, coordenar as operações de
socorro às populações atingidas por catástrofe ou cala-
midades públicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por situações de catástrofe ou de calami-
dades;

e) Promover contactos e trabalhar em íntima ligação com
o Conselho Municipal de Segurança.

3 — O Serviço Municipal de Protecção Civil é coordenado por
uma personalidade de reconhecida competência na matéria e for-
mação adequada.

SECÇÃO II

Artigo 9.º

Gabinetes de Apoio aos Vereadores

1 — Cada vereador a tempo inteiro poderá constituir um gabi-
nete de apoio pessoal.

2 — Integra o Gabinete do Vereador um secretário.

SECÇÃO III

Do Departamento de Administração Geral

Artigo 10.º

Competências

1 — Compete, genericamente, ao Departamento de Adminis-
tração Geral garantir o bom funcionamento de todos os serviços
da Câmara sob a sua dependência, zelar por uma eficaz gestão dos
recursos humanos, financeiros e patrimoniais, bem como levar à
prática medidas da mais diversa índole tendentes a melhorar as
condições de trabalho a todos os níveis, incentivar a produtivida-
de e proporcionar um ambiente de trabalho onde reine a paz e a
concórdia.

2 — Compete ainda, em especial, ao Departamento de Admi-
nistração Geral:

a) Coordenar e apoiar todos os serviços da Câmara, na ela-
boração dos respectivos planos de actividade e orçamen-
tos;

b) Acompanhar ao longo do ano a execução quer dos planos
de actividades, quer dos orçamentos a fim de detectar e
corrigir eventuais distorções;

c) Elaborar o relatório anual de actividades do município;
d) Estudar, elaborar e propor normas gerais de funcionamento

dos serviços camarários;
e) Coordenar e impulsionar a formação dos funcionários,

agentes e contratados da Câmara;
f) Promover com regularidade reuniões de trabalho com as

chefias das divisões ou com outros serviços na dependên-
cia directa do presidente, quando necessário;

g) Preparar informação sobre assuntos de interesse e fazê-
-los presente ao presidente da Câmara;

h) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia
Municipal e Câmara Municipal, bem como os despachos
do presidente da Câmara ou dos vereadores dos diversos
pelouros;

i) Assegurar a direcção do pessoal nas suas múltiplas facetas.

3 — São também competências do Departamento de Adminis-
tração Geral, na pessoa do seu director:

a) Assistir às reuniões dos órgãos autárquicos na qualidade
de secretário;

b) Participar em reuniões de coordenação com o executivo
camarário.

Artigo 11.º

Inerências

O director de Administração Geral exerce, por inerência, as funções
de notário privativo, de juiz de execuções fiscais e de delegado da
Direcção-Geral de Espectáculos e de Direitos de Autor. Nas suas
ausências e impedimentos tais funções são desempenhadas pelo chefe
da Divisão Administrativa Financeira e de Recursos Humanos ou
por quem substituir este último.

Artigo 12.º

Direcção do departamento

O Departamento da Administração Geral é dirigido por um di-
rector de departamento, nos termos da lei.

Artigo 13.º

Apoio técnico administrativo

O director do Departamento de Administração Geral será coad-
juvado por técnicos e funcionários administrativos em número que
em cada momento se vier a revelar necessário.

Artigo 14.º

Divisões

1 — O Departamento de Administração Geral integra as seguin-
tes Divisões:

a) Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos Huma-
nos;

b) Divisão Técnica de Obras e Urbanismo;
c) Divisão do Ambiente e Serviços Urbanos;
d) Divisão de Acção Social, Cultura, Desporto e Turismo.

2 — Integra ainda o Departamento de Administração Geral, o
Serviço de Veterinária.

SECÇÃO IV

Das divisões

Artigo 15.º

Definição

As divisões são unidades orgânicas de gestão de áreas especifi-
cas de actividades, chefiadas por um chefe de divisão, cujo con-
teúdo funcional genérico se encontra na lei.
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SUBSECÇÃO I

Da Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos

Artigo 16.º

Competências

1 — Compete genericamente à Divisão Administrativa, Finan-
ceira e de Recursos Humanos, coordenar e dirigir todos os servi-
ços que dela dependem hierarquicamente, garantindo o bom fun-
cionamento dos mesmos, pela gestão efectiva e eficaz dos recursos
humanos e financeiros, bem como pela condução de uma correcta
e eficiente actividade administrativa, nomeadamente:

a) Promover de forma eficiente a arrecadação de receitas
do município;

b) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos humanos e financeiros;

c) Dar apoio aos órgãos do município;
d) Assegurar a gestão e a manutenção das instalações e do

equipamento da Câmara Municipal;
e) Promover a elaboração da conta de gerência, do relató-

rio de contas e plano de actividades;
f) Preparar e executar todos os actos notariais, nos termos

da lei.

2 — Integram necessariamente as atribuições da Divisão todas
aquelas que especificamente estão cometidas às secções dela de-
pendentes.

Artigo 17.º

Inerências

Enquanto o cargo de director do Departamento de Administra-
ção Geral não for preenchido o chefe da Divisão Administrativa,
Financeira e de Recursos Humanos exercerá, por inerência, as funções
de notário privativo, de juiz de execuções fiscais e de delegado da
Direcção-Geral de Espectáculos e de Direitos de Autor. Nas suas
ausências e impedimentos tais funções são desempenhadas suces-
sivamente pelos respectivos chefes de secção pela ordem com que
surgem no organograma.

Artigo 18.º

Composição da Divisão Administrativa, Financeira
e de Recursos Humanos

1 — A Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos Huma-
nos integra os seguintes serviços:

a) Secção de Pessoal;
b) Secção de Contabilidade;
c) Secção de Património e Aprovisionamento;
d) Secção de Águas, Taxas e Licenças;
e) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
f) Tesouraria.

2 — As cinco secções e a tesouraria dependem directamente da
Divisão Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos.

Artigo 19.º

Secção de Pessoal

São atribuições da Secção de Pessoal:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente os relativos a abonos de
família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de Aposentações;

d) Elaborar listas de antiguidade;
e) Calcular e processar os vencimentos, as remunerações

complementares e abonos de pessoal;
f) Manter organizado e actualizado o cadastro de pessoal,

bem como assegurar o registo de controlo de assiduidade;
g) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
h) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto;
i) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
j) Elaborar anualmente o balanço social.

Artigo 20.º

Secção de Contabilidade

São atribuições da Secção de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões orçamentais;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

c) Organizar os processos inerentes à execução do orçamento;
d) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer e manter

uma estatística financeira necessária a um efectivo con-
trolo de gestão;

e) Promover à arrecadação de receitas;
f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-

mentos indispensáveis à elaboração do respectivo relató-
rio de contas;

g) Escriturar os livros de contabilidade;
h) Manter devidamente organizado o arquivo de toda a do-

cumentação das gerências findas;
i) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
j) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros e

mapas de actualização de empréstimos;
l) Elaborar balancetes mensais.

Artigo 21.º

Secção de Património e Aprovisionamento

São atribuições da Secção de Património e Aprovisionamento:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente obras
de arte, mobiliário e equipamentos existentes nos servi-
ços concedidos pela Câmara Municipal a outros organis-
mos oficiais;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória de registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

d) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis;

e) Proceder a aquisições necessárias, após adequada instru-
ção dos respectivos processos, incluindo a abertura de
concursos;

f) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pe-
los serviços dos bens de consumo corrente.

Artigo 22.º

Secção de Águas, Taxas e Licenças

São atribuições da Secção de Águas, Taxas e Licenças:

A) No âmbito das águas:

a) Proceder ao registo dos consumos em livro próprio;
b) Elaborar e manter actualizado o ficheiro dos consu-

midores;
c) Calcular as importâncias a cobrar e processar os res-

pectivos recibos;
d) Promover a cobrança do valor dos consumos e das

taxas;
e) Proceder à leitura dos contadores e recolher os ele-

mentos básicos e tarifários;
f) Atender os consumidores e dar andamento às recla-

mações e requerimentos;
g) Elaborar contratos de fornecimento de água.

B) No âmbito de taxas e licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais receitas
do município;

b) Conferir os mapas de cobrança de taxas de mercados
e feiras e passar guias de receita;

c) Conferir e passar guias de receita dos parques, pisci-
nas e campos de jogos;

d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e
outros créditos municipais;

e) Organizar todos os processos relacionados com licenças
de uso e porte de arma, cartas de caçador;

f) Proceder a execuções fiscais, no âmbito de justiça fiscal
que por lei corram pelos municípios;
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g) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamen-
tos respeitantes à cobrança de impostos e rendimen-
tos municipais e dirigir o trabalho dos agentes de fis-
calização;

h) Orientar o trabalho dos aferidores, conferir os talões
de cobrança e passar as respectivas guias de receita;

i) Promover a elaboração do recenseamento militar;
j) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas.

Artigo 23.º

Secção de Expediente Geral e Arquivo

São atribuições da Secção de Expediente Geral e Arquivo:

A) No âmbito do expediente geral:

a) Executar as tarefas inerentes a recepção, classifica-
ção, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar o sumá-
rio das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas
internas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefones,
portaria e limpeza das instalações;

e) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, postu-

ras, regulamentos e ordens de serviço;
g) Registar autos de transgressão, reclamações e recur-

sos e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos
prazos respectivos.

B) No âmbito do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e pro-
por a adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pelos
diversos serviços do município;

c) Propor, logo que decorridos os prazos legais, a des-
truição dos documentos.

Artigo 24.º

Tesouraria

São atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas eventuais e virtuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Transferir para a tesouraria da Fazenda Pública as impor-

tâncias devidas, uma vez obtida a necessária autorização;
e) Entregar diariamente ao chefe de divisão os balancetes

de caixa e, no primeiro dia do mês, os documentos, rela-
ções de despesas e receitas relativos ao mês findo, bem
como os títulos de anulação, guias de reposição e certi-
dões de relaxe;

f) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria
e cumprir todas as disposições legais e regulamentares sobre
a contabilidade municipal.

SUBSECÇÃO II

Da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo

Artigo 25.º

Competências

Compete à Divisão Técnica de Obras e Urbanismo executar
actividades concernentes à elaboração de projectos de obras, à
construção e conservação das obras públicas municipais por admi-
nistração directa e à fiscalização das obras adjudicadas por em-
preitadas; elaborar projectos e executar obras de abastecimento de
água e de saneamento básico; desenvolver e conservar a rede vi-
ária urbana e rural; fomentar a construção de habitações e proce-
der ao licenciamento e fiscalização das construções urbanas; pro-
mover a electrificação dos agregados populacionais carecidos ou
dos novos pólos de desenvolvimento e manter em boas condições
a rede de iluminação. Compete ainda à Divisão elaborar, executar
ou alterar o Plano Director Municipal, proceder a estudos e ges-
tão do tráfego, transportes e rede viária.

Artigo 26.º

Composição da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo

A Divisão Técnica de Obras e Urbanismo integra a Secção Ad-
ministrativa e os seguintes sectores de actividade:

a) Sector de Obras;
b) Sector de Viação;
c) Sector de Habitação;
d) Sector de Electrificação e Iluminação;
e) Sector de Armazém e Oficinas de Máquinas e Viaturas.

Artigo 27.º

Secção Administrativa

À Secção Administrativa compete:

a) Informar os processos burocráticos a cargo dos sectores;
b) Organizar e manter actualizados os ficheiros e o arquivo;
c) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados;
d) Minutar e dactilografar o expediente da divisão;
e) Atender o público.

Artigo 28.º

Sector de Obras

O Sector de Obras subdivide-se em dois subsectores:

a) Subsector de Obras Particulares;
b) Subsector de Obras Municipais.

Artigo 29.º

Subsector de Obras Particulares

São atribuições do Serviço de Obras Particulares:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberações;

b) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamentos
de administração central e, designadamente do centro de
saúde, as informações da competência daquelas entidades
que sejam necessárias para a adesão dos respectivos pro-
cessos;

c) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua con-
formidade com os projectos aprovados;

d) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina;

e) Proceder ao loteamento dos projectos municipais e emi-
tir parecer sobre os pedidos de loteamento dos particulares.

Artigo 30.º

Subsector de Obras Municipais

São atribuições do Subsector de Obras Municipais:

a) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação de obras de saneamento básico, abastecimen-
to, rede de esgotos, parques, cemitérios e jardins que a
Câmara delibere executar por administração directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho superior;
c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e

normas referentes a obras por empreitadas;
d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos materiais

de construção;
e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na

execução das obras projectadas;
f) Executar os trabalhos topográficos necessários à execução

de obras municipais;
g) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-

viço.

Artigo 31.º

Sector de Viação

São atribuições do Sector de Viação:

a) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constante dos planos de actividades anuais ou
plurianuais;

b) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais, bem como as suas obras de arte;
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c) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

e) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos;

f) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das estradas e caminhos municipais.

Artigo 32.º

Sector de Habitação

São atribuições do Sector de Habitação:

a) Informar todos os requerimentos de licenças de obras,
loteamentos, utilização e vistorias;

b) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação, divulgando-os aos munícipes;

c) Incentivar o desenvolvimento de cooperativas de habita-
ção;

d) Cooperar com os organismos do Estado e de outras enti-
dades públicas ou particulares, em projectos de desenvol-
vimento da habitação;

e) Emitir os alvarás de loteamento, licenças de construção,
e de utilização dos edifícios;

f) Emitir parecer sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública;

g) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças,
organizar e informar os processos de licenciamento refe-
rentes a construções urbanas;

h) Embargar as construções urbanas que careçam de respec-
tiva licença;

i) Promover a elaboração de estudos e planos de recupera-
ção de parques habitacionais degradados, procedendo à sua
divulgação adequada e incentivando os munícipes à parti-
cipação e colaboração;

j) Promover a remessa à Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos dos mapas das licenças emitidas;

l) Enviar mensalmente à Repartição de Finanças os dados
relativos a alvarás de licença ou autorização de loteamentos,
projectos e alvarás de licença ou autorização de obras de
construção, licenças de utilização e de alteração do uso
de edificações e licenças de demolição.

Artigo 33.º

Sector de Electrificação e Iluminação

São atribuições do Sector de Electrificação e Iluminação:

a) Promover e desenvolver os estudos de electrificação de
aglomerados populacionais dela carecidos;

b) Colaborar com as empresas e serviços distribuidores de
energia eléctrica;

c) Promover a construção e melhoria das redes de ilumina-
ção pública;

d) Organizar e implementar brigadas de reparação e manu-
tenção da rede de iluminação pública.

Artigo 34.º

Sector de Armazém e Oficinas de Máquinas e Viaturas

São atribuições do Sector de Armazém e Oficinas de Máquinas e
Viaturas:

A) Do armazém:

a) Organizar e manter actualizado o inventário das exis-
tências em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom
funcionamento dos serviços.

B) Da oficina de máquinas e viaturas:

a) Manter em condições de operacionalidade o parque
de máquinas e viaturas da Câmara Municipal;

b) Distribuir as máquinas e viaturas pelos diferentes ser-
viços e actividades de acordo com as indicações su-
premas;

c) Elaborar requisições dos combustíveis e óleos indis-
pensáveis ao funcionamento do parque automóvel;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada
máquina ou viatura;

e) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e
viaturas e propor as medidas adequadas.

SUBSECÇÃO III

Da Divisão do Ambiente e Serviços Urbanos

Artigo 35.º

Competências

1 — Compete à Divisão do Ambiente e Serviços Urbanos:
1.1 — Coordenar a gestão, conservação e manutenção dos sis-

temas de abastecimento de água e drenagem de águas residuais;
1.2 — Promover o estudo e construção de redes e ramais do

abastecimento de água e drenagem de águas residuais;
1.3 — Coordenar e cooperar em acções de sensibilização e for-

mação na correcta utilização dos recursos hídricos;
1.4 — Coordenar as actividades de promoção ambiental;
1.5 — Coordenar a intervenção municipal no âmbito dos espa-

ços verdes, da limpeza pública, dos cemitérios e de outros servi-
ços urbanos;

1.6 — Coordenar as actividades das subunidades orgânicas e sec-
tores na sua dependência.

Artigo 36.º

Composição da Divisão do Ambiente e Serviços Urbanos

A Divisão do Ambiente e de Serviços Urbanos integra a Secção
Administrativa e os seguintes sectores de actividade:

a) Sector das Águas e Esgotos;
b) Sector do Ambiente;
c) Sector dos Espaços Verdes;
d) Sector da Higiene Pública;
e) Sector dos Cemitérios;
f) Sector de Feiras e Mercados.

Artigo 37.º

Secção Administrativa

À Secção Administrativa compete:

a) Informar os processos burocráticos a cargo dos sectores;
b) Organizar e manter actualizados os ficheiros e o arquivo;
c) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados;
d) Minutar e dactilografar o expediente da Divisão;
e) Atender o público.

Artigo 38.º

Sector das Águas e Esgotos

São atribuições do Sector das Águas e Esgotos:

1) Assegurar o fornecimento de água e promover a qualida-
de do serviço de abastecimento de águas e de drenagem
de águas residuais prestado às populações;

2) Participar, promover ou elaborar estudos globais de ex-
ploração e ou conservação provisional dos sistemas de
abastecimento de águas e drenagem de águas residuais;

3) Recolher, compilar e tratar os elementos técnico-estatís-
ticos e outros relativos a cada um dos órgãos dos siste-
mas de abastecimento de águas e de drenagem de águas
residuais;

4) Avaliar o estado de conservação das redes e equipamentos;
5) Contabilizar os custos dos serviços prestados, levando-se

em linha de conta os gastos com mão-de-obra, materiais,
equipamentos e máquinas;

6) Proceder à actualização sistemática dos cadastros gerais
e parciais da rede de abastecimento de águas e de drena-
gem de águas residuais;

7) Dar parecer sobre planos de urbanização e projectos de
urbanização, ao nível das redes de abastecimento de água
e águas residuais;

8) Executar a construção de redes e ramais de abastecimen-
to de águas e águas residuais;

9) Assegurar a ligação e interrupção do fornecimento de água,
bem como efectuar as baixas oficiosas dos contadores de
abastecimento de água;

10) Assegurar o movimento de contadores, incluindo a sua
montagem, substituição, reparação e aferição;

11) Assegurar o atendimento ao público, bem como a recep-
ção e análise das reclamações escritas ou orais;

12) Assegurar a recepção e liquidação dos processos de ramais
domiciliários de água;

13) Assegurar as acções técnico-administrativas referentes a
pedidos de ramais, limpeza de fossas e vistorias aos ra-
mais de esgoto;
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14) Elaborar relatórios periódicos sobre facturação, cobran-
ça, níveis de consumo, cortes e abastecimento e facturas
em dívida;

15) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canaliza-
ções.

Artigo 39.º

Sector do Ambiente

São atribuições do Sector do Ambiente:

1) Participar na avaliação dos impactes ambientais de em-
preendimentos urbanísticos e outros projectos municipais,
públicos ou privados (nos casos em que for legalmente
exigível), que pela sua natureza ou dimensão venham a
influenciar directa ou indirectamente a qualidade de vida
no município;

2) Participar em todos os projectos e iniciativas relaciona-
dos com a protecção ambiental;

3) Participar na Comissão de Gestão do Ar;
4) Assegurar, em consonância com outros serviços munici-

pais, o cumprimento do Plano Director Municipal no que
concerne a todas as componentes ambientais;

5) Colaborar na definição de medidas de protecção de zonas
de especial interesse ecológico;

6) Programar, projectar e executar acções de educação e
sensibilização ambiental;

7) Avaliar situações de incomodidade sonora no âmbito das
competências municipais e assegurar o cumprimento do
Regulamento Geral do Ruído;

8) Colaborar na fiscalização das áreas de RAN e REN com o
objectivo de assegurar a sua preservação;

9) Assegurar a salvaguarda do património natural, paisagís-
tico, arquitectónico e cultural susceptível de degradação
ou perda pelo exercício da actividade económica ou prá-
ticas urbanas incorrectas;

10) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e
protecção do ambiente, designadamente contra fumos,
poeiras e gases tóxicos;

11) Propor e executar acções que visem defender a poluição
das águas das nascentes, rios e albufeiras;

12) Intervir e colaborar com outras entidades competentes na
preservação e defesa das espécies animais e vegetais, em
vias de extinção;

13) Propor e colaborar com outras entidades competentes na
execução de medidas que visem a protecção da qualidade
de vida das populações e, designadamente, as que digam
respeito à defesa dos consumidores.

Artigo 40.º

Sector dos Espaços Verdes

São atribuições do Sector dos Espaços Verdes:

1) Assegurar a construção, manutenção e conservação de todos
os espaços verdes, parques e jardins;

2) Colaborar na fiscalização das áreas de RAN e REN tendo
em vista a sua preservação;

3) Emitir pareceres sobre propostas de loteamentos, projectos
de obras de urbanizações e todo o tipo de projectos ex-
ternos e internos que envolvam espaços verdes e ou
mobiliário urbano;

4) Apoiar na fiscalização e recepção provisória e definitiva
de obras que incluam espaços verdes e ou mobiliário urbano;

5) Colaborar na elaboração de planos gerais e de pormenor
de arborização;

6) Manter actualizado o cadastro dos espaços verdes, par-
ques e jardins;

7) Propor a aquisição de maquinaria, equipamentos e ferra-
mentas;

8) Assegurar o apoio, quando solicitado, a feiras, festas e outros
eventos no âmbito do Sector;

9) Dinamizar a automatização das regas;
10) Assegurar a conservação do arvoredo, nomeadamente,

plantações, podas e limpezas, tratamentos fitossanitários,
abate e rega;

11) Promover a actualização de inventários;
12) Assegurar o fornecimento de plantas ornamentais para

iniciativas municipais e outras;
13) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e demais

logradouros públicos, providenciando pela selecção e plantio
das espécies que melhor se adaptem às condições locais;

14) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes do município;

15) Promover a conservação e protecção dos equipamentos
urbanos e monumentos existentes nos jardins, praças
públicas e outros lugares similares.

Artigo 41.º

Sector da Higiene Pública

São atribuições do Sector da Higiene Pública:

1) Assegurar a recolha e transporte dos resíduos sólidos ur-
banos produzidos na área do município, bem como pro-
ceder à recolha selectiva;

2) Assegurar a limpeza manual e mecânica e lavagem das vias
e espaços públicos;

3) Assegurar a limpeza de sarjetas e sumidouros;
4) Promover a captura de animais vadios;
5) Assegurar, através de empresas especializadas, o controlo

da população murina, de pragas e outras espécies noci-
vas;

6) Promover a recolha de veículos abandonados nos espa-
ços públicos, participar no processo de venda por hasta
pública e desenvolver os demais procedimentos de acordo
com a legislação em vigor;

7) Gerir as instalações sanitárias públicas;
8) Garantir a distribuição de contentores e papeleiras, res-

pectiva manutenção e conservação;
9) Proceder à gestão, manutenção e conservação da maqui-

naria, equipamento e ferramentas afectos ao sector;
10) Fixar o itinerário e o horário para a recolha e transporte

de lixo, para a varredura e lavagens das ruas, praças pú-
blicas e logradouros;

11) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
pública;

12) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros das águas pluviais;

13) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais so-
bre a limpeza pública.

Artigo 42.º

Sector dos Cemitérios

São atribuições do Sector dos Cemitérios:

1) Assegurar os procedimentos relativos às inumações e
exumações;

2) Promover a limpeza, a arborização e a manutenção da
salubridade pública nas dependências do cemitério;

3) Assegurar o cumprimento da legislação em vigor;
4) Emitir parecer sobre construções funerárias;
5) Informar sobre os requerimentos para aquisição de terre-

nos para sepulturas perpétuas e jazigos;
6) Administrar os cemitérios municipais;
7) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas novas covas;
8) Manter actualizados os registos relativos a inumações,

exumações, transladações e perpetuidade das sepulturas;
9) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-

pulturas perpétuas e jazigos;
10) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o

respectivo consumo;
11) Providenciar pela abertura e fecho dos cemitérios nos termos

dos horários estabelecidos em regulamento;
12) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao

aumento da capacidade e reorganização do espaço nos ce-
mitérios.

SUBSECÇÃO IV

Da Divisão de Acção Social, Cultura, Desporto e Turismo

Artigo 43.º

Competências

Compete à Divisão de Acção Social, Cultura, Desporto e Turis-
mo promover o desenvolvimento cultural da comunidade, fomen-
tando e implementando centros de cultura, bibliotecas e museus
municipais; estudar e executar acções de conservação e defesa do
património cultural, paisagístico e urbanístico do município; pla-
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near e executar programas de educação e ensino da competência
do município; fomentar a construção de instalações de equipamentos
desportivos bem como a prática desportiva e recreativa de inte-
resse da população em geral; fomentar o turismo municipal, fazer
o diagnóstico das necessidades sociais da comunidade, desenvol-
vendo as acções de dinamização previstas nos planos; dar execução
aos programas constantes no Plano de Actividades do Município
na área da saúde e colaborar com o centro de saúde local, nas acções
de diagnóstico da saúde da comunidade e nos planos de prevenção
e profilaxia da saúde das populações.

Artigo 44.º

Composição da Divisão de Acção Social, Cultura,
Desporto e Turismo

Considerando o vasto e diferenciado leque de áreas que integram
a Divisão, as mesmas funcionam articuladamente através dos se-
guintes Sectores:

a) Sector de Acção Social;
b) Sector da Cultura;
c) Sector da Educação;
d) Sector dos Desportos e Turismo;
e) Sector da Saúde;

Artigo 45.º

Sector de Acção Social

São atribuições do Sector de Acção Social:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

b) Propor as medidas adequadas a incluir nas actividades anuais
e plurianuais;

c) Executar acções previstas nos referidos planos;
d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros, solicita-

dos superiormente;
e) Colaborar com as instituições vocacionadas para intervir

na área de acção social;
f) Colaborar na detecção das carências da população em

serviços de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

g) Colaborar na detecção de carências educativas na área do
ensino pré-escolar e básico, e propor as medidas adequa-
das e executar as medidas programadas;

h) Colaborar no estudo de detecção das carências da popula-
ção nas acções de formação de base e complementar de
adultos;

i) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação,
identifiquem as áreas de parques habitacionais degradados
e fornecer dados sociais e económicos que determinem as
prioridades de actuação;

j) Estudar e identificar as causas da marginalidade e delin-
quência específicas ou de maior relevo na área do muni-
cípio, propondo as medidas adequadas com vista à sua
eliminação;

l) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educati-
vas, prisionais e outras existentes na área do município;

m) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
de indivíduos específicos, às famílias e à comunidade, no
sentido de desenvolver o bem-estar social.

Artigo 46.º

Secção Administrativa

São atribuições da Secção Administrativa:

a) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
corram pelos serviços;

b) Informar os processos burocráticos a cargo do sector;
c) Organizar e manter actualizado os ficheiros da sua unida-

de orgânica;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam admitidos.

Artigo 47.º

Sector da Cultura

São atribuições do Sector da Cultura:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das popu-
lações, designadamente através de centros de cultura e
projectos de animação sócio-cultural;

b) Colaborar na elaboração dos projectos de construção de
bibliotecas municipais;

c) Superintender na gestão das bibliotecas municipais;
d) Estudar e propor a construção ou o aproveitamento de

imóveis para serviço de museus e arquivo histórico do
município e superintender na sua gestão;

e) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e urba-
nístico do município;

f) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com
competência na área de defesa e conservação do patri-
mónio cultural;

g) Apoiar as associações de grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico;

h) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais e
promover estudos e edições destinadas a recolher e a di-
vulgar a cultura tradicional;

i) Propor e promover a divulgação e publicação de documentos
inéditos, designadamente daqueles que interessam à histó-
ria do município, bem como de anais e factos históricos
da vida mais remota e presente do município.

Artigo 48.º

Sector da Educação

São atribuições do Sector da Educação:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar no pla-
no de actividades do município;

b) Executar as acções programadas nos planos do municí-
pio;

c) Superintender na gestão dos centros de educação pré-es-
colar;

d) Executar as acções no âmbito da competência adminis-
trativa do município no que se refere às escolas dos ní-
veis de ensino básico;

e) Promover e fomentar o desenvolvimento de residências
e centros de alojamento para estudantes;

f) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

g) Fomentar actividades complementares de acção educati-
va pré-escolar e de ensino básico, designadamente nos
domínios da acção escolar e da ocupação de tempos li-
vres;

h) Inventariar as carências de equipamentos escolares e propor
a respectiva aquisição e substituição quando necessário;

i) Promover e apoiar acções de educação de base de adultos
e complementar de base de adultos;

j) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis às
acções de educação de base e complementar de base de
adultos;

l) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabele-
cimentos particulares de educação e a obras de formação
educativa existentes na área do município.

Artigo 49.º

Sector dos Desportos e Turismo

São atribuições do Sector dos Desportos e Turismo:

a) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para a prática desportiva e recreativa;

b) Propor a acção de ocupação dos tempos livres da popu-
lação;

c) Organizar e superintender em colónias de férias para
crianças, terceira idade, população deficiente e outros grupos
populacionais específicos;

d) Fomentar o desenvolvimento de colectividades desporti-
vas e recreativas;

e) Fomentar a criação de parques de campismo e outros
equipamentos destinados a ocupações dos tempos livres e
superintender na sua gestão;

f) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais como rios, al-
bufeiras, lagos e matas;

g) Inventariar as potencialidades turísticas da área do muni-
cípio e promover a sua divulgação;

h) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
turístico;
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i) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas;

j) Colaborar com os organismos nacionais e regionais no
fomento do turismo.

Artigo 50.º

Sector da Saúde

São atribuições do Sector da Saúde:

a) Executar as acções previstas nos planos de actividades;
b) Efectuar estudos que detectem as carências da população

em técnicos de equipamentos de saúde e propor as medi-
das adequadas à sua resolução;

c) Recolher sugestões e críticas das populações ao funciona-
mento dos serviços de saúde;

d) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde, às populações mais carenciadas;

e) Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do centro de saúde;

f) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas da profilaxia e prevenção;

g) Estudar as incidências dos acidentes de viação e outros
na saúde da comunidade e propor as medidas de correc-
ção adequadas.

SUBSECÇÃO V

Dos serviços de veterinária

Artigo 51.º

Competência
Compete, nomeadamente, aos serviços de veterinária:

a) Proceder à fiscalização sanitária na área do município;
b) Proceder a actividades regulares de desinfestação;
c) Promover acções necessárias no âmbito da luta anti-rábica;
d) Cooperar com os organismos do Estado da especialidade;
e) Desenvolver todas as tarefas inerentes às atribuições le-

galmente conferidas aos médicos veterinários.

Artigo 52.º

Coordenação dos serviços de veterinária

1 — A coordenação dos serviços de veterinária é feita por um
médico veterinário.

CAPÍTULO II

Disposições finais

Artigo 53.º

Organograma

O organograma que constitui o anexo I do presente Regulamen-
to tem carácter meramente descritivo dos serviços em que se de-
compõe a orgânica da Câmara Municipal de Ourique.

Artigo 54.º

Quadro de pessoal

1 — A Câmara Municipal de Ourique disporá do quadro de pes-
soal, constante no anexo II .

2 — A afectação do pessoal pelas unidades da estrutura orgânica
será determinada pelo presidente da Câmara Municipal, ou pelo
vereador com competências delegadas em matéria de pessoal, sendo
a mobilidade, dentro de cada unidade orgânica, determinada pelo
director do Departamento de Administração Geral, sob proposta
das respectivas chefias.

Artigo 55.º

Implementação da estrutura orgânica

1 — A Câmara Municipal adopta o faseamento que considerar
mais adequado e oportuno para a implementação da estrutura or-
gânica.

2 — As alterações à presente estrutura orgânica podem ter lu-
gar por deliberação da Câmara, mediante a subsequente aprovação
da Assembleia Municipal, sempre que as exigências concretas de
funcionamento dos serviços assim o recomendarem.

15 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Raul
Guerreiro Mendes dos Santos.

ANEXO I
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Quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Ourique

Nota justificativa

Pela terceira vez consecutiva, num espaço de seis anos, a Câ-
mara Municipal de Ourique leva a cabo a elaboração de mais um
quadro de pessoal. De outro modo, aliás, não podia deixar de ser.
A manutenção de um quadro por largo período de tempo é con-
traproducente e constitui um factor nefasto de estagnação e de
imobilismo das instituições.

O quadro de pessoal é uma estrutura viva actuante e dinâmica
que deverá possuir a elasticidade suficiente e necessária que o per-
mite estar sempre apto, em qualquer momento ou circunstância, a
fazer face aos desafios que ininterruptamente se colocam à autar-
quia.

Por esse motivo, a manutenção de um quadro de pessoal sem-
pre operante, tem sido ao longo dos anos a preocupação domi-
nante da Câmara e do seu presidente.

Apesar de a última revisão do quadro se ter verificado há ape-
nas dois anos, a verdade é que torna-se já premente proceder a
alguns ajustamentos sob pena de, a curto prazo, se verificar segu-
ramente o enfraquecimento da dinâmica interventiva da Câmara
Municipal de Ourique, na sua vasta esfera de actuação.

À semelhança do que ocorreu em relação aos dos últimos qua-
dros, as alterações do presente quadro de pessoal fundam-se essen-
cialmente em duas ordens de razões. As de carácter exógeno que
se prendem com a prolixa legislação produzida que vem alterar o
statu quo, e as de origem endógena que tem a ver com a necessi-
dade cíclica de se proceder a rectificações e revisões pontuais de
situações existentes.

No que concerne à legislação publicada citam-se aquelas que maior
incidência tiveram relativamente à questão em apreço:

Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro — criação do grupo
de pessoal altamente qualificado, o que implicou uma tran-
sição em cadeia de funcionários de outros grupos de pessoal
operário;

Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro — Criação
da carreira de assistente de acção educativa, na administra-
ção local;

Decreto-Lei n.º 35/2001, de 18 de Fevereiro — extinção da
categoria de servente e de respectivos lugares à medida que
se forem vagando;

Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março — alteração estru-
tural profunda da carreira de informática;

Decreto-Lei n.º 141/2001 — passagem para o regime de do-
tação global de todas as carreiras.

Decorrentes de razões de ordem gestionária que por sua vez estão
parcialmente relacionadas com as alterações produzidas no Regu-
lamento Orgânico, foram criados os seguintes lugares:

Director de Departamento de Administração Geral — um;
Chefe de Divisão do Ambiente e de Serviços Urbanos — um;
Chefe da Secção Administrativa — dois;
Técnicos superiores — quatro;
Jurista — um;
Técnico de informática — um;
Encarregado geral — um;
Encarregado do grupo de pessoal operário — três;
Assistente de acção educativa — quatro;
Soldador — um;
Lubrificador — um;
Serralheiro mecânico — um;
Mecânico — dois;
Calceteiro — um;
Chefe de transportes mecânicos — um;
Encarregado de parques recreativos — um;
Auxiliar técnico de análises — um;
Auxiliar técnico de educação — um;
Motorista de transportes colectivos — um;
Nadador-salvador — dois;
Auxiliar de serviços gerais — seis;
Auxiliar administrativo — cinco;
Coveiro — um.
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Quadro Escalões e índices

Observações

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Nível 1 2 3 4 5 6 7 8de lugares

Técnico superior ............... Engenheiro de ambiente ....................................Assessor principal............................................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................... – 610 660 690 730 – – – –
Principal .............................................................. 1 – 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 400 415 435 455 – – – –

Jurista.................................................................Assessor principal............................................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................... – 610 660 690 730 – – – –
Principal .............................................................. 3 – 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de serviço social ....................Assessor principal............................................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................... – 610 660 690 730 – – – –
Principal .............................................................. 1 – 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 400 415 435 455 – – – –

Médico veterinário .............................................Assessor principal............................................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................... – 610 660 690 730 – – – –
Principal .............................................................. 1 – 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior ................................................Assessor principal............................................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................... – 610 660 690 730 – – – –
Principal .............................................................. 10 – 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de biblioteca e documentação Assessor principal............................................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................... – 610 660 690 730 – – – –
Principal .............................................................. 1 – 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 400 415 435 455 – – – –

Técnico............................. Engenheiro técnico civil ................................... Especialista principal .......................................... – 510 560 590 650 – – – –
Especialista ......................................................... – 460 475 500 545 – – – –
Principal .............................................................. 1 – 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 285 295 305 330 – – – –

Engenheiro técnico agrário ............................... Especialista principal .......................................... – 510 560 590 650 – – – –
Especialista ......................................................... – 460 475 500 545 – – – –
Principal .............................................................. 1 – 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe ............................................................. – 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe ............................................................. – 285 295 305 330 – – – –
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Quadro Escalões e índices

Observações

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Nível 1 2 3 4 5 6 7 8de lugares

Técnico............................. Técnica ..............................................................Especialista principal .......................................... – 510 560 590 650– – – –
Especialista......................................................... – 460 475 500 545– – – –
Principal .............................................................. 2 – 400 420 440 475– – – –
1.ª classe ............................................................. – 340 355 375 415– – – –
2.ª classe ............................................................. – 285 295 305 330– – – –

Informática ....................... Especialista de informática ................................ Especialista de informática do grau 3 ................ 2 780 820 860 900 – –– –
1 720 760 800 840 – – – –

Especialista de informática do grau 2 ................ 2 660 700 740 780– – – –
1 1 600 640 680 720 – – – –

Especialista de informática do grau 1 ................ 3 540 580 620 660– – – –
2 480 520 560 600 – – – –
1 420 460 500 540 – – – –

Técnico de informática ..................................... Técnico de informática do grau 3 ..................... 2 640 670 710 750 – –– –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico de informática do grau 2 ..................... 2 520 550 580 610– – – –
1 470 500 530 560 – – – –

Técnico de informática do grau 1 ..................... 3 3 420 440 470 500– – – –
2 370 390 420 450 – – – –
1 320 340 370 400 – – – –

Técnico de informática-adjunto ......................... 3 275 290 310 330– – – –
2 235 250 265 285 – – – –
1 200 215 230 250 – – – –

Técnico-profissional ......... Desenhador de construção civil ......................... Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador......................................................... Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 3 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –
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Quadro Escalões e índices

Observações

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Nível 1 2 3 4 5 6 7 8de lugares

Técnico-profissional ......... Técnico profissional de construção civil .......... Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo.......................................................... Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas.............................. Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal................................................. Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 2 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Medidor orçamentista ........................................ Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de biblioteca e documen- Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – ––
tação. Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal .............................................................. 4 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de arquivo ........................ Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Tradutor-correspondente-intérprete .................. Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –
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Quadro Escalões e índices

Observações

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Nível 1 2 3 4 5 6 7 8de lugares

Técnico-profissional ......... Técnico profissional de campismo ................... Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de turismo........................ Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de execuções fiscais ......... Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 1 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de animação cultural ....... Especialista principal .......................................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 3 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional .......................................... Especialista principal .......................................... –305 315 330 345 360 – – –
Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 3 – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ............................................................. – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ............................................................. – 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo .................. Tesoureiro .......................................................... Especialista ......................................................... – 330 350 370 400 – – – –
Principal .............................................................. 1 – 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro ........................................................... – 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo .................................. Especialista ......................................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal .............................................................. 22 – 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo ................................... – 190 200 210 220 230 240 – –

Apoio educativo ............... Acção educativa................................................. Assistente de acção educativa especialista ......... – 260 270 285 300 325
Assistente de acção educativa principal ............. 4 – 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente de acção educativa ............................ – 190 200 210 220 230 240 – –

Operário ............................ Operário .............................................................Encarregado geral................................................ 2 – 290 300 320 340 – – – –
Encarregado........................................................ 6 – 260 270 280 290 – – – –
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Quadro Escalões e índices

Observações

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Nível 1 2 3 4 5 6 7 8de lugares

Operário altamente quali- Electricista de automóveis ................................. Principal .............................................................. 1 – 195 205 215 230 245 – – –
ficado. Electricista de automóveis .................................. – 130 140 150 160 175 190 205 225

Mecânico ............................................................Principal .............................................................. 7 – 195 205 215 230 245 – – –
Mecânico ............................................................. – 130 140 150 160 175 190 205 225

Soldador.............................................................. Principal .............................................................. 2 – 195 205 215 230 245 – – –
Soldador............................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado......... Bate-chapas ........................................................Principal .............................................................. 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Bate-chapas ......................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor de automóveis ........................................ Principal .............................................................. 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Pintor de automóveis ......................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Lubrificador........................................................ Principal ..............................................................2 – 195 205 215 230 245 – – –
Lubrificador......................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Torneiro............................................................. Principal .............................................................. 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Torneiro.............................................................. – 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro mecânico ......................................... Principal .............................................................. 2 – 195 205 215 230 245 – – –
Serralheiro mecânico .......................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro civil ..................................................Principal .............................................................. 4 – 195 205 215 230 245 – – –
Serralheiro civil ................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Canalizador......................................................... Principal .............................................................. 9 – 195 205 215 230 245 – – –
Canalizador......................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista ......................................................... Principal .............................................................. 5 – 195 205 215 230 245 – – –
Electricista .......................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Ferreiro .............................................................. Principal .............................................................. 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Ferreiro ............................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Marteleiro .......................................................... Principal .............................................................. 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Marteleiro ........................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor ................................................................. Principal .............................................................. 5 – 195 205 215 230 245 – – –
Pintor.................................................................. – 130 140 150 160 175 190 205 225

Calceteiro ........................................................... Principal .............................................................. 4 – 195 205 215 230 245 – – –
Calceteiro ............................................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro .............................................................. Principal .............................................................. 26 – 195 205 215 230 245 – – –
Pedreiro ............................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225
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Quadro Escalões e índices

Observações

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Nível 1 2 3 4 5 6 7 8de lugares

Operário qualificado......... Marceneiro ......................................................... Principal .............................................................. 2 – 225 235 245 260 275 – – –
Marceneiro .......................................................... – 180 190 200 215 235 – – –

Carpinteiro de limpos ........................................ Principal .............................................................. 4 – 195 205 215 230 245 – – –
Carpinteiro de limpos ......................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro de cofragem .................................... Principal .............................................................. 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Carpinteiro de cofragem ..................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Asfaltador ...........................................................Principal ..............................................................16 – 195 205 215 230 245 – – –
Asfaltador ........................................................... – 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro............................................................ Principal .............................................................. 14 – 195 205 215 230 245 – – –
Jardineiro............................................................. – 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado.... Operário semiqualificado................................... Encarregado........................................................ 2 – 240 250 260 270– – – –

Carregador..........................................................Carregador........................................................... 4 – 125 135 145 155 170 185 205 220

Lavador de viaturas ........................................... Lavador de viaturas ............................................ 2 –125 135 145 155 170 185 205 220

Porta-miras ........................................................ Porta-miras ......................................................... 1 – 125 135 145 155 170 185 205 220

Cantoneiro ......................................................... Cantoneiro .......................................................... 6 – 125 135 145 155 170 185 205 220

Chefia................................ Chefe de armazém ............................................. Chefe de armazém .............................................. 1 – 285 300 315 340– – – –

Chefe de serviços de limpeza ............................ Chefe de serviços de limpeza ............................. 1 – 285 300 315 340– – – –

Encarregado de movimento (chefe de tráfego) ... Encarregado de movimento (chefe de tráfego).... 1 – 285 300 315 340– – – –

Chefe de transportes mecânicos ........................ Chefe de transportes mecânicos ........................ 1 – 285 300 315 340– – – –

Auxiliar ............................. Encarregado de cemitério .................................. Encarregado de cemitério ................................... 1 – 235 240 245 255– – – –

Encarregado de parques recreativos .................. Encarregado de parques recreativos ................... 1 – 235 240 245 255– – – –

Encarregado de serv. de higiene e limpeza ....... Encarregado de serv. de higiene e limpeza ........ 1 – 235 240 245 255– – – –

Encarregado de parques de máquinas, de parques Encarregado de parques de máquinas, de parques 1 – 235 240 245 255– – – –
viaturas automóveis ou de transportes. viaturas automóveis ou de transportes.

Encarregado de pessoal auxiliar ......................... Encarregado de pessoal auxiliar ......................... 1 – 205 210 215 220 –– – –

Encarregado de brigada dos serviços de limpeza Encarregado de brigada dos serviços de limpeza 1 – 195 205 215 230 240 – – –
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Quadro Escalões e índices

Observações

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número

Nível 1 2 3 4 5 6 7 8de lugares

Auxiliar ............................. Auxiliar técnico de análises ............................... Auxiliar técnico de análises ................................ 2 – 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar técnico de educação ............................. Auxiliar técnico de educação .............................. 4 – 190 200 210 220 230 240 – –

Apontador .......................................................... Apontador ........................................................... 2 – 135 145 155 165 180 195 210 230

Motorista de transportes colectivos ................. Motorista de transportes colectivos .................. 6 – 165 175 190 205 225 250 – –

Condutor de máq. pes. e veíc. especiais ............ Condutor de máq. pes. e veíc. especiais ............ 8 – 145 155 170 185 200 215 230 250

Fiscal de obras....................................................Fiscal de obras..................................................... 1 – 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de pesados ......................................... Motorista de pesados .......................................... 9 – 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de ligeiros .......................................... Motorista de ligeiros .......................................... 6– 130 140 150 165 180 195 210 225

Operador de reprografia .................................... Operador de reprografia ..................................... 2 – 120 130140 150 160 175 190 205

Tractorista.........................................................Tractorista.......................................................... 6 – 130 140 150 165 180 195 210 225

Operador de estações elevatórias ...................... Operador de estações elevatórias ....................... 2 – 130 140 150 160 180 195 210 225

Leitor-cobrador de consumos ............................ Leitor-cobrador de consumos ............................. 2 – 165 175 185 195 205 215 230 –

Fiel de armazém.................................................Fiel de armazém.................................................. 1 – 130 140 155 170 185 200 215 230

Fiel de mercados e feiras ................................... Fiel de mercados e feiras .................................... 1 – 130 140 155 170 185 200 215 230

Condutor de cilindros ......................................... Condutor de cilindros ......................................... 2 – 130 140 150 165 180 195 210 225

Auxiliar administrativo ...................................... Auxiliar administrativo ....................................... 15 – 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais................................. Auxiliar de serviços gerais.................................. 16 – 115 125 135 145 160 175 190 205

Guarda-nocturno.................................................Guarda-nocturno.................................................. 2 – 120 130 140 150 160 175 190 205

Vigilante de jardins e parques infantis ............... Vigilante de jardins e parques infantis ................ 2 – 115 125 135 145 160 175 190 205

Cantoneiro de limpeza....................................... Cantoneiro de limpeza ....................................... 20 – 145 155 170 185 205 220 – –

Coveiro .............................................................. Coveiro ............................................................... 7 – 145 155 170 185 205 220 – –

Telefonista ......................................................... Telefonista .......................................................... 3 – 120 130 140 155 170 185 200 220

Servente ............................................................. Servente .............................................................. 3 (a) – 115 125 135 145 155 165 180 – (a) A extinguir
quando vagar.
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Aviso n.º 5933/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida, presidente
da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra:

Para os devidos efeitos se torna público, que esta Câmara Mu-
nicipal, na sua reunião ordinária de 6 de Junho de 2001, deliberou
por unanimidade, atribuir mérito excepcional ao operário altamente
qualificado — mecânico, Luciano Gaspar Francisco, permitindo
assim, a redução de tempo para efeitos de promoção carreira.

Para efeitos do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerando que o operário altamente qualificado — mecâni-
co, Luciano Gaspar Francisco, tem vindo a executar as suas fun-
ções de uma forma relevante, demonstrando elevado nível de pro-
fissionalismo, tendo deste modo contribuído na melhoria do serviço
da oficina.

Pelo seu desempenho profissional, empenho e dedicação para
com a autarquia e permanente disponibilidade dentro e fora do seu
horário normal de trabalho, proponho: que a este excepcional
funcionário, que exerce as funções de mecânico desde 1 de Junho
de 1994, apesar de só ter sido reclassificado para esta categoria
em 18 de Janeiro de 2001, e que deste modo, angariou por tudo o
dito a simpatia e respeito dos seus superiores hierárquicos e de
todos os colegas, se atribua o mérito excepcional, tendo em vista
a redução de tempo para efeitos de promoção.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assembleia Munici-
pal de Pampilhosa da Serra, em sua sessão ordinária de 16 de Ju-
nho de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 5934/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida, presidente
da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra:

Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Muni-
cipal, na sua reunião ordinária de 6 de Junho de 2001, deliberou
por unanimidade, atribuir mérito excepcional ao operário qualifi-
cado — asfaltador, Leonel Almeida Henriques, permitindo assim,
a redução de tempo para efeitos de promoção na carreira.

Para efeitos do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerando que o operário qualificado — asfaltador, Leonel
Almeida Henriques, tem vindo a executar as suas funções de uma
forma relevante, demonstrando elevado nível de profissionalismo,
tendo deste modo contribuído na melhoria do serviço de obras
públicas.

Pelo seu desempenho profissional, empenho e dedicação para
com a autarquia e permanente disponibilidade dentro e fora do seu
horário normal de trabalho, proponho: que a este excepcional
funcionário, que exerce as funções de asfaltador desde 1 de Junho
de 1994, apesar de só ter sido reclassificado para esta categoria
em 18 de Janeiro de 2001, e que deste modo, angariou por tudo o
dito a simpatia e respeito dos seus superiores hierárquicos e de
todos os colegas, se atribua o mérito excepcional, tendo em vista
a redução de tempo para efeitos de promoção.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assembleia Munici-
pal de Pampilhosa da Serra, em sua sessão ordinária de 16 de Ju-
nho de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 5935/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro
de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna público que foi
aprovado, de acordo com a legislação em vigor, pela Assembleia
Municipal de Pampilhosa da Serra, em sessão de 16 de Junho de
2001, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião
ordinária de 6 de Junho de 2001, o novo quadro de pessoal, que
passa a ser o que se segue.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.
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Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Número Observações
de lugares

Providos Vagos

Dirigente e de chefia............. — Chefe de divisão .......................................................... 3 0 3

Chefe de secção ........................................................... 3 1 2

Técnico Superior................... Engenheiro civil......................................................... Assessor principal ........................................................
Assessor........................................................................
Principal....................................................................... 2 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Biblioteca e documentação ........................................ Assessor principal ........................................................
Assessor........................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Desporto...................................................................... Assessor principal ........................................................
Assessor........................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Arquitecto .................................................................... Assessor principal ........................................................
Assessor........................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Engenheiro florestal................................................... Assessor principal ........................................................
Assessor........................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Serviço social .............................................................. Assessor principal ........................................................
Assessor........................................................................
Principal....................................................................... 1 1 0 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................
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Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Número Observações
de lugares

Providos Vagos

Técnico superior.................... Médico veterinário..................................................... Assessor principal ........................................................
Assessor........................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

(Direito; economia; gestão e administração pública; Assessor principal........................................................
história e relações públicas) (d). Assessor........................................................................

Principal....................................................................... 4 1 3 Dotação global (a).
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Técnico................................... Engenheiro técnico civil............................................ Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 2 0 2 Dotação global (b).
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Higiene e saúde ambiental .......................................... Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Contabilidade e administração e ou gestão ............... Especialista principal ..................................................
Especialista ...................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................

Engenheiro agro-alimentar........................................ Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
Estagiário .....................................................................
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Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Número Observações
de lugares

Providos Vagos

Informático............................ Técnico de informática (e) ........................................Técnico de informática do grau 3............................. 2
1

Técnico de informática do grau 2............................. 2
1 1 1 0 Dotação global.

3
Técnico de informática do grau 1............................. 2

1

Estagiário .....................................................................

Técnico-profissional.............. Animação, cultura e desporto.................................... Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Biblioteca e documentação ........................................ Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 4 0 4 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Topógrafo.................................................................... Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Desenhador ..................................................................Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 2 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Turismo ....................................................................... Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 2 1 1 Dotação global (b).
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Museu........................................................................... Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................
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Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Número Observações
de lugares

Providos Vagos

Técnico-profissional.............. Natação ........................................................................ Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Fiscal municipal .......................................................... Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 2 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Aferidor de pesos e medidas ...................................... Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Técnico profissional.................................................. Especialista principal ..................................................
Especialista ..................................................................
Principal....................................................................... 2 0 2 Dotação global (b).
De 1.ª classe................................................................
De 2.ª classe................................................................

Administrativo ....................... Assistente administrativo...........................................Assistente administrativo especialista.......................
Assistente administrativo principal........................... 17 8 9 Dotação global.
Assistente administrativo...........................................

Tesoureiro .................................................................... Tesoureiro principal.................................................... 1 0 1 Dotação global.
Tesoureiro ....................................................................

Auxiliar ................................... Encarregado de parques de máquinas de viaturas ..... — 1 1 0

Encarregado de parques desportivos e recreativos ... — 1 1 0

Motorista de transportes colectivos......................... — 5 4 1 (b).

Motorista de pesados................................................. — 8 2 6 (c).

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais — 10 6 4

Motorista de ligeiros.................................................. — 4 1 3

Condutor de cilindros ................................................. — 2 0 2
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Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Número Observações
de lugares

Providos Vagos

Auxiliar ................................... Tractorista................................................................... — 2 1 1

Fiscal de obras ............................................................. — 1 0 1

Leitor-cobrador de consumos ..................................... — 3 2 1

Fiel de armazém .......................................................... — 3 3 0

Cantoneiro de limpeza ............................................... — 10 8 2

Coveiro ........................................................................ — 3 2 1 (b).

Auxiliar de serviços gerais ......................................... — 8 6 2 (b).

Telefonista................................................................... — 1 0 1

Auxiliar administrativo .............................................. — 7 5 2 (a).

Auxiliar técnico de campismo ................................... — 1 0 1

Auxiliar técnico de desporto...................................... — 1 1 0

Auxiliar técnico de educação ..................................... — 1 1 0

Auxiliar técnico de museografia ................................ — 1 0 1

Auxiliar técnico de turismo ....................................... — 2 1 1

Operário altamente qualificadoMecânico .....................................................................Operário principal....................................................... 5 3 2 Dotação global.Operário.......................................................................

Operário qualificado .............. — Encarregado .................................................................. 1 0 1

Pedreiro.......................................................................Operário principal....................................................... 10 6 4 Dotação global.Operário.......................................................................

Canalizador ..................................................................Operário principal....................................................... 8 5 3 Dotação global.Operário.......................................................................

Electricista..................................................................Operário principal....................................................... 2 1 1 Dotação global.Operário.......................................................................

Pintor ..........................................................................Operário principal....................................................... 1 0 1 Dotação global.Operário.......................................................................
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Situação actual

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Número Observações
de lugares

Providos Vagos

Operário qualificado .............. Carpinteiro..................................................................Operário principal....................................................... 2 1 1 Dotação global.Operário.......................................................................

Serralheiro civil ..........................................................Operário principal....................................................... 2 2 0 Dotação global.Operário.......................................................................

Trolha..........................................................................Operário principal....................................................... 2 0 2 Dotação global.Operário.......................................................................

Asfaltador ....................................................................Operário principal....................................................... 3 3 0 Dotação global.Operário.......................................................................

Calceteiro ....................................................................Operário principal....................................................... 2 0 2 Dotação global.Operário.......................................................................

Jardineiro .....................................................................Operário principal....................................................... 3 2 1 Dotação global.

Operário semiqualificado ....... — Encarregado .................................................................. 1 0 1

Cantoneiro de vias municipais ..................................Operário....................................................................... 18 12 6 (c).

Porta-miras.................................................................Operário....................................................................... 1 0 1

(a) Criação de dois lugares.
(b) Criação de um lugar.
(c) Eliminação de dois lugares.
(d) Criação da carreira de relações públicas e alteração da carreira de gestão para gestão e administração pública.
(e) Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.
Dotação global — nos termos do Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 5936/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Aníbal Gonçalves,
com início em 7 de Junho de 2001, para a categoria de coveiro. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 5937/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Manuel
Ferreira Leal e Ricardo Jorge Rodrigues da Cruz, com início em 7 de Junho de 2001, para a categoria de operador de estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras. [Não carece de visto do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.
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Aviso n.º 5938/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 19 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
a trabalhadora Dulcídia da Silva Olaio Jordão, com a categoria de
auxiliar administrativo.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 5939/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Maria Oli-
veira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:

Torna público que, atendendo a uma hipótese de colocação de
trabalhadores pelo Centro de Emprego ao abrigo do Programa
Ocupacional na situação de subsidiados e carenciados, não se tor-
na necessário a admissão por contrato a termo certo de dois au-
xiliares de serviços gerais, pelo que se anula o despacho de oferta
de emprego publicitada no jornal Diário de Leiria de 30 de Maio
de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 5940/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despacho da presidência n.º 21/SRS/CTC/
01, datado de 7 de Junho de 2001, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
as trabalhadoras Rosa Maria Pontes Oliveira e Anabela da Nova
Alves Serafim Castro, para exercerem funções inerentes à catego-
ria de auxiliar de serviços gerais, com a remuneração mensal ilí-
quida de 72 100$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de seis meses, com
início em 18 de Junho de 2001. Estão excluídos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto].

21 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 5941/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do presidente da Câmara de 25 de Maio de 2001,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos a termo cer-
to, com os seguintes trabalhadores:

Emília Cristina Campos Ramos — técnico profissional, renovado
a partir de 1 de Junho de 2001.

João Paulo Rosas Martins — engenheiro civil, renovado a partir
de 2 de Junho de 2001.

Teófilo Joaquim Azevedo Pereira — engenheiro civil, renovado a
partir de 2 de Junho de 2001.

Luís Miguel Moreira Mendes — topógrafo, renovado a partir de 2
de Junho de 2001.

Ricardo José C. G. Sá — topógrafo, renovado a partir de 2 de Junho
de 2001.

José António Silva Carvalho — técnico profissional, renovado a
partir de 2 de Junho de 2001.

Joaquim Correia Martins — cantoneiro de limpeza, renovado a
partir de 2 de Junho de 2001.

Nestor Agostinho Rebelo Borges — técnico superior (história),
renovado a partir de 4 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 5942/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos e, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, esta Câmara Municipal celebrou contratos a
termo certo (sazonais), por quatro meses, nos termos da alínea b)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por urgente conveniência de serviço, com os seguintes trabalha-
dores:

Auxiliar dos serviços gerais:

Início de funções em 12 de Junho de 2001:

Daniela Cristina da Cruz Santiago.
Laura Susana Rebêlo Pinto Ferreira.
Maria Elisa Oliveira Rodrigues.
Vasco Emanuel da Costa Almeida.
Vasco José Gomes Santos Sousa.

Início de funções em 13 de Junho 2001:

Adelson José Alves Oliveira.
César Manuel Silva Bastos.
Eduardo Jorge de Pinho Batista.
Márcio Miguel Rodrigues Moreira da Silva.

Início de funções em 18 de Junho 2001:

Ana Catarina Soares Rodrigues.
Liliana Sofia da Silva Brandão.

12 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 5943/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos avisam-se todos os funcionários que, nos termos do n.º 1
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, se
encontra afixada no átrio dos Paços do Concelho de São Pedro do
Sul, a lista de antiguidade com referência a 31 de Dezembro de
2000.

Avisam-se também, que o prazo para reclamar da organização
da lista é de 30 dias.

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Car-
los Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 5944/2001 (2.ª série) — AP.  — Alfredo José Monteiro
da Costa, presidente da Câmara Municipal do Seixal:

Torna público, em cumprimento da deliberação camarária de 1
de Maio de 2001, e de acordo com o artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, o seguinte:

1) Em execução da deliberação camarária de 9 de Maio de
2001, encontra-se aberto um processo de discussão pú-
blica a partir da data do presente aviso e pelo prazo de
60 dias úteis, respeitante ao Plano de Pormenor do Cabo
da Marinha.

2) O referido Plano de Pormenor encontra-se patente ao
público nos seguintes locais:

Paços do Município, Rua de Fernando de Sousa, 2, Sei-
xal;

Atendimento público da Divisão Administrativa de Ur-
banismo, sito no Largo dos Restauradores, Seixal;

Junta de Freguesia de Amora, Amora.

3) Os interessados na execução das disposições do Plano de-
verão apresentar as suas sugestões ou observações medi-
ante requerimento dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, a entregar no atendimento público da Divisão
Administrativa de Urbanismo.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo José
Monteiro da Costa.
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Aviso n.º 5945/2001 (2.ª série) — AP.  — Em 9 de Maio de
2001, nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
a Câmara Municipal do Seixal deliberou mandar elaborar um Pla-
no de Pormenor para a Quinta da Lobateira, freguesia de Fernão
Ferro, que irá alterar o Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
está a decorrer por 30 dias úteis a contar de 1 de Junho de 2001,
um processo de audição ao público, durante o qual os interessados
poderão proceder à formulação de sugestões, bem como à apre-
sentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento da elabora-
ção do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar no
atendimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo, o
documento de fundamentação da elaboração do PP, que acompa-
nhou a deliberação de Câmara e que descreve os objectivos, meto-
dologia e prazos a observar no processo.

Junto à Divisão de Gestão Urbanística/DPU, poderão ser ainda
marcadas reuniões de esclarecimento e informação adicional, com
os técnicos da equipa responsável pela elaboração do PP.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar no aten-
dimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo José
Monteiro da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA
Aviso n.º 5946/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de 16 de
Maio de 2001 da presidente da Câmara, foram celebrados contra-
tos de trabalho a termo certo com Ana Isabel Ferreira Morais,
Bruno Miguel Neves Durão, Hélder Manuel Revés Vaz e Marco
António Dias do Carmo, para a categoria de auxiliar administra-
tivo, índice 120, pelo período de 12 meses, com início a 11 de
Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

11 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5947/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despa-
cho de 11 de Junho de 2001 da presidente da Câmara, foi autorizada
a renovação, por novo período de 12 meses, do contrato de tra-
balho a termo certo outorgado com Ana Sofia Pesoeiro Mesquita,
com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, relações inter-
nacionais, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

12 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA
Aviso n.º 5948/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por
despacho de 13 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do diploma acima referido, pelo prazo de seis meses, renová-
vel até dois anos, para a categoria de bombeiro municipal de 3.ª clas-
se, com início em 15 de Junho de 2001, com Luís Filipe Nunes
Dias Ferreira. (O processo não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.)

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macá-
rio Correia.

Aviso n.º 5949/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por
despachos do presidente da Câmara, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo nos termos da alínea e) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do diploma acima referido, pelo prazo de seis meses, re-
novável até dois anos, com os seguintes candidatos:

Com início no dia 15 de Junho de 2001:

Alexandre Miguel Ladeira Costa, para a categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe (licenciatura em arquitectura).

Paulo Jorge Correia da Silva, para a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, medidor orçamentista.

Com início no dia 18 de Junho de 2001:

Fernando Vítor Félix Ribeiro, para a categoria de técnico superior
de 2.ª classe (licenciatura em arquitectura).

(O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º,
conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.)

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 5950/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, datado de 31 de Maio de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, na categoria de marteleiro, com
início em 1 de Junho de 2001, pelo prazo de um ano, com Dia-
mantino Pereira da Rocha.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Araújo.

Aviso n.º 5951/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, datado de 31 de Maio de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, na categoria de sapador florestal,
com início em 1 de Junho de 2001, pelo prazo de quatro meses,
com os seguintes indivíduos:

Ivo Dias Cracel.
Júlio Pereira da Rocha.
António Pereira da Quelha.
Manuel Pereira Martins.
Evaristo Brito Fernandes.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Araújo.

Edital n.º 302/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regu-
lamento de Cedências ao Município, previstas no n.º 4 do artigo 16.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro. — Dr. José An-
tónio de Araújo, presidente da Câmara Municipal de Terras de Bouro:

Para efeitos de apreciação pública, e de acordo com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 5 de Novembro, com alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, transcreve-se o pro-
jecto de Regulamento de Cedências ao Município, previstas no n.º 4
do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, que
foi presente em reunião ordinária da Câmara Municipal de 22 de
Março de 2001, podendo as sugestões ser apresentadas, no prazo
de 30 dias úteis, após a sua publicação no Diário da República,
na Divisão Administrativa e Financeira deste município, durante
as horas normais de expediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos).

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Araújo.
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Projecto de Regulamento Municipal para efeito de Ce-
dências ao Município, previstas no n.º 4 do artigo 16.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, e de-
mais legislação complementar.

Preâmbulo

Nota justificativa

Em conformidade com o previsto no n.º 4 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, é elabo-
rado o presente Regulamento Municipal.

Desta forma e em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 16.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto,
em conjugação com o artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, propõe-se à aprovação da Câmara Muni-
cipal de Terras de Bouro o presente projecto de Regulamento, bem
como a sua submissão a inquérito público, ao abrigo do disposto
no Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e a Tabela a ele anexa tem o seu su-
porte legal no Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de
Agosto, designadamente o previsto no seu artigo 16.º, n.º 4, o qual
prevê o seguinte: — «Se um prédio objecto de operação de lotea-
mento já estiver servido por infra-estruturas, nomeadamente ar-
ruamentos viários e pedonais, redes de abastecimento de água, esgotos,
electricidade, gás, telecomunicações e ainda espaços verdes e ou-
tros de utilização colectiva referidos na alínea b) do artigo 3.º do
diploma supra referenciado, ou não se justificar a localização de
qualquer equipamento público no prédio a lotear, não há lugar a
cedências para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado
a pagar à Câmara Municipal uma compensação em numerário ou
espécie, nos termos definidos no presente Regulamento».

Artigo 2.º

Decisão camarária

A não necessidade de cedências na operação de loteamento, para
efeito de equipamento público, estará sujeita a decisão do executivo
camarário.

CAPÍTULO II

Valores

Artigo 3.º

Compensação em espécie

1.º O valor da compensação em espécie resultará dos critérios
adoptados nas alíneas seguintes:

a) Espécie em parcelas de terreno, no prédio a lotear —
resultará da aplicação dos valores mínimos previstos na
Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro, em lote ou lotes
para construção;

b) Espécie em parcelas de terreno, fora do prédio a lotear —
resultará da avaliação feita por uma comissão a nomear
pelo executivo camarário para o efeito;

c) Espécie não prevista nas alíneas anteriores — resultará
de avaliação feita pela comissão referida na alínea b).

2.º As parcelas de terreno, referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2,
integram-se no domínio privado do município, destinando-se a
permitir uma correcta gestão dos solos, ficando sujeitas, em ma-

téria de alienação ou oneração, ao disposto na alínea i) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e demais le-
gislação complementar.

3.º A compensação em espécie está sujeita a celebração de es-
critura pública efectuada nos termos do n.º 1 do artigo 80.º do Código
Notarial e imediatamente antes do licenciamento da operação do
loteamento.

Artigo 4.º

Compensação em numerário

1.º O valor da compensação em numerário resultará do produto
do preço por metro quadrado de terreno fixado para cada uma das
zonas, a seguir discriminadas, pela área que o promotor do lotea-
mento terá que ceder ao município, nos termos da Portaria n.º 1182/
92, de 22 de Dezembro:

a) Zona urbana e urbanizável constituída pela vila de Terras
de Bouro englobando os lugares de Quintela, Pesqueiras e
Portela e Vila do Gerês englobando os lugares de Chã-da-
-Ermida e de Assureira:

Valor por metro quadrado do terreno — 6000$;

b) Zona urbana e urbanizável constituída pelas freguesias de
Rio Caldo e Valdozende:

Valor por metro quadrado do terreno — 5000$;

c) Zona urbana e urbanizável das restantes freguesias:

Valor por metro quadrado do terreno — 4000$.

2.º Na cedência em numerário o seu pagamento é feito simulta-
neamente com as taxas de licenciamento devidas pela operação
de loteamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 5.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento aplica-se em todo o território do mu-
nicípio de Terras de Bouro, ao licenciamento de operações de lo-
teamento urbano.

Artigo 6.º

Contra-ordenações

As infracções ao disposto no presente Regulamento, desde que
não previstas em lei especial, constituem contra-ordenações pu-
níveis nos termos da legislação vigente aplicável.

Artigo 7.º

Casos omissos

1.º Aos casos omissos no presente Regulamento aplica-se a le-
gislação em vigor.

2.º As dúvidas serão resolvidas por deliberação camarária.

Artigo 8.º

Actualização

O presente Regulamento será actualizado sempre que o municí-
pio assim o entender.

Artigo 9.º

Revogação

Ficam revogadas todas as prescrições regulamentares que con-
trariem o previsto no presente Regulamento.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.
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Edital n.º 303/2001 (2.ª série) — AP. — Projecto de Regu-
lamento Geral das Zonas de Estacionamento de Duração Limita-
da. — Dr. José António de Araújo, presidente da Câmara Munici-
pal de Terras de Bouro:

Para efeitos de apreciação pública, e de acordo com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, transcreve-se o pro-
jecto de Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento de Du-
ração Limitada, que foi presente em reunião ordinária da Câmara
Municipal de 19 de Abril de 2001, podendo as sugestões ser apre-
sentadas, no prazo de 30 dias úteis, após a sua publicação no Diá-
rio da República, na Divisão Administrativa e Financeira deste
Município, durante as horas normais de expediente (das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minu-
tos).

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
de Araújo.

Projecto de Regulamento Geral
das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada

Preâmbulo

A experiência resultante da execução das normas do Código da
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio,
durante o período de vigência já decorrido, permitiu uma análise e
reflexão sobre a adequação das suas normas, que devem estar pre-
sentes na disciplina de trânsito.

Nesse sentido entendeu o legislador e por bem fazer publicar o
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e o Decreto-Lei n.º 327/98,
de 2 de Novembro, que introduziram algumas alterações nas com-
petências autárquicas, nomeadamente em matérias de ordenamento
de trânsito ao lhes consagrarem o direito da regulamentação do
estacionamento de duração limitada e a sua respectiva fiscalização.

Assim, a Câmara Municipal de Terras de Bouro, no uso das
competências previstas pelos artigos 112.º e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º,
alíneau) do n.º 1, e alínea a) do artigo 64.º todos da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, deliberou aprovar o presente projecto de
Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento de Duração Li-
mitada, que se enquadra no artigo 70.º do Código da Estrada, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, deliberando, ain-
da, para efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, submetê-lo à apreciação pública tida por
conveniente.

CAPÍTULO I

Dos princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante e âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todas as áreas ou eixos viários,
seguidamente denominados por «zonas», para as quais seja apro-
vado pela Câmara Municipal de Terras de Bouro, nos termos do
artigo 70.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/
94, de 3 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, o regime de estacionamento de duração limitada.

Artigo 2.º

Bolsas de estacionamento

Poderão ser estabelecidas, dentro de cada uma das zonas referi-
das no artigo anterior, bolsas ou áreas de estacionamento com
características de exploração diferenciadas, de acordo com objec-
tivos específicos como tal considerados e aprovados pela Câmara
Municipal de Terras de Bouro.

Artigo 3.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores ficará
sujeito a um período de tempo máximo de permanência de acordo
com os limites constantes da tabela geral de taxas.

Artigo 4.º

Limites horários

1 — O estacionamento, na sede do concelho, entre as 9 horas
e as 17 horas e 30 minutos de todos os dias úteis, fica sujeito ao
pagamento de uma taxa.

2 — Na vila do Gerês, durante os meses de Junho a Setembro,
inclusive , entre as 8 e as 17 horas de todos os dias com inclusão
de sábados, domingos e feriados, o estacionamento obedece ao
pagamento das taxas referidas no número anterior.

3 — Durante os restantes períodos, o estacionamento é gratui-
to e não está condicionado a qualquer limitação de permanência.

Artigo 5.º

Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento os veículos au-
tomóveis ligeiros, com excepção das autocaravanas.

Artigo 6.º

Taxas

1 — O estacionamento fica sujeito ao pagamento de uma taxa
dentro dos limites horários fixados pela tabela geral de taxas.

2 — A tabela geral de taxas a aplicar nas zonas de estaciona-
mento passará a ser a que consta do anexo I que faz parte inte-
grante do presente Regulamento.

3 — O pagamento da taxa de estacionamento não constitui o
município de Terras de Bouro em qualquer tipo de responsabilida-
de perante o utilizador e não será, em caso algum, responsável
por eventuais furtos, perdas ou deterioração dos veículos parqueados
em zonas de estacionamento pago, ou de pessoas e bens que se
encontrem no seu interior.

Artigo 7.º

Aplicação da tabela de taxas

1 — Compete à Câmara Municipal de Terras de Bouro aprovar
a aplicação, em cada zona, bolsa ou área de estacionamento, do
escalão ou escalões da tabela geral de taxas que considere mais
adequados aos objectivos específicos a prosseguir.

2 — Sempre que a Câmara Municipal de Terras de Bouro con-
sidere justificada a introdução de condições diferenciadas de ex-
ploração conforme o previsto no artigo 2.º do presente Regula-
mento, poderá ser aprovada uma tabela de taxas específica.

3 — A Câmara Municipal poderá aprovar a venda de cartões
que ofereçam crédito de estacionamento com desconto ao utiliza-
dor ou cartões com períodos de tempo de estacionamento gratuito.

CAPÍTULO II

Das isenções

Artigo 8.º

Isenção do pagamento da taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia,
quando em serviço;

b) Os veículos em operações de carga e descarga, dentro do
horário estabelecido e devidamente identificados com cartão
de empresa a fornecer pela Câmara Municipal do Terras
de Bouro;

c) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal de Terras
de Bouro, designadamente os de deficientes motores e
motociclos, ciclomotores e velocípedes.

2 — Só haverá lugar à isenção quando os veículos referidos nas
alíneas b) e c) do número anterior se encontrem devidamente iden-
tificados e estacionados nos locais sinalizados para o efeito.
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CAPÍTULO III

Do título de estacionamento

Artigo 9.º

Aquisição e validade

1 — Os utilizadores não isentos só poderão estacionar nas zo-
nas de estacionamento de duração limitada se forem detentores de
título de estacionamento válido.

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipa-
mentos destinados a esse efeito e colocado no interior do veículo
junto ao pára-brisas com o rosto para o exterior de modo a serem
visíveis as menções dele constantes.

3 — Findo o período de tempo para o qual é válido o título de
estacionamento o utilizador deve abandonar o espaço ocupado ou
renovar o título de estacionamento.

4 — O título de estacionamento pode ser substituído por equi-
pamento electrónico individual devidamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Da sinalização

Artigo 10.º

Sinalização de zona

As zonas de estacionamento de duração limitada serão devida-
mente sinalizadas, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 22-A/
98, de 1 de Outubro.

Artigo 11.º

 Sinalização no interior das zonas

No interior das zonas, o estacionamento será demarcado com
sinalização horizontal e vertical, de acordo com o Decreto Regu-
lamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro.

CAPÍTULO V

Da fiscalização

Artigo 12.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento será exercida por agentes de fiscalização devidamente
identificados, nos termos previstos no artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de
Novembro.

Artigo 13.º

Atribuições

Compete especialmente aos agentes de fiscalização, dentro das
zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas
no presente Regulamento Geral e regulamento específico
da zona e outros normativos legais aplicáveis, bem como
do funcionamento dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Participar aos agentes da Guarda Nacional Republicana as

situações de incumprimento;
e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos

veículos em transgressão;
f) Levantar auto de notícia, nos termos do disposto no ar-

tigo 151.º do Código da Estrada;
g) Proceder às intimações e notificações previstas nos arti-

gos 152.º e 155.º do Código da Estrada.

CAPÍTULO VI

Das infracções

Artigo 14.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido na tabela geral de taxas;
c) De veículo que não exibir o título comprovativo do pa-

gamento da taxa adequada ou o cartão de residente da
respectiva zona;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a
publicidade de qualquer natureza;

e) De veículos utilizados para transportes públicos, quando
não alugados.

Artigo 15.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o disposto no artigo 170.º
do Código da Estrada.

CAPÍTULO VII

Das sanções

Artigo 16.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que ao caso cou-
ber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são san-
cionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 17.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento será
punida com coima de 5000$ a 25 000$.

2 — Incorre em infracção, punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o n.º 2 do artigo 71.º do Código
da Estrada, o proprietário do veículo que se encontre em estacio-
namento proibido.

Artigo 18.º

Remoção do veículo

1 — O veículo abusivamente estacionado poderá ser removido,
nos termos do n.º 2 do artigo 172.º do Código da Estrada.

2 — As despesas com a remoção e o depósito serão pagas pelo
responsável pelo veículo.

CAPÍTULO VIII

Das disposições finais

Artigo 19.º

Competências

1 — Compete à Câmara Municipal de Terras de Bouro, fiscali-
zar o cumprimento do presente Regulamento.

2 — Serão exercidas pela Câmara Municipal de Terras de Bouro,
as competências relativas à execução do presente Regulamento nas
zonas que lhe forem afectadas.

3 — As dúvidas de interpretação, bem como as lacunas do pre-
sente Regulamento, serão resolvidas mediante deliberação da Câ-
mara Municipal de Terras de Bouro, que poderá delegar esta com-
petência no seu presidente, autorizando-o a subdelegar em
vice-presidente ou vereador.

Artigo 20.º

Norma revogatória

São revogados todos os regulamentos, deliberações e despachos
que contrariem o preceituado no presente Regulamento.
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Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação.

ANEXO I

Artigo 52.º da Tabela Geral de Taxas (n.º 2 do artigo 6.º)

Fracção horária
Valor

Escudos Euros

Um quarto de hora ............................... 20 0,10
Meia hora .............................................. 40 0,20
Uma hora .............................................. 80 0,40
Uma hora e trinta minutos .................. 150 0,75
Duas horas ............................................. 200 1,00
Duas horas e trinta minutos ................ 250 1,25
Três horas ............................................. 300 1,50
Três horas e trinta minutos ................. 420 2,09
Quatro horas ......................................... 480 2,39

Edital n.º 304/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de altera-
ção ao Regulamento de Inventário e Cadastro do Património da
Câmara Municipal. — Dr. José António de Araújo, presidente da
Câmara Municipal de Terras de Bouro:

Para efeitos de apreciação pública, e de acordo com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, transcreve-se o pro-
jecto de alteração ao Regulamento Municipal de Inventário e
Cadastro do Património, que foi presente em reunião ordinária da
Câmara Municipal de 8 de Março de 2001, podendo as sugestões
ser apresentadas, no prazo de 30 dias úteis, após a sua publicação
no Diário da República, na Divisão Administrativa e Financeira
deste município, durante as horas normais de expediente (das 9
horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30
minutos).

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
de Araújo.

Projecto de alterações ao Regulamento de Inventário e
Cadastro do Património da Câmara Municipal de Ter-
ras de Bouro.

Com a publicação no Diário da República da Portaria n.º 671/
2000, de 17 de Abril, torna-se necessário alterar o Regulamento
de Inventário e Cadastro do Património, em vigor nesta autar-
quia, tendo em vista a sua adaptação a esta nova norma jurídica.

Assim, as alíneas a) e d) do artigo 5.º, o n.º 2 do artigo 12.º, as
alíneas c) e d) do artigo 19.º, e o n.º 1 do artigo 21.º, passam a ter
a seguinte redacção:

Artigo 5.º

1 — [...]

e) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate;

f) [...]
g) [...]
h) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribuição

de um código correspondente ao classificador geral apro-
vado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, um có-
digo de actividade e um número sequencial de inventário,
que serão afixados nos próprios bens.

Artigo 12.º

3 — [...]
4 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha

de inventário de acordo com a seguinte tabela:

09) Alienação a título oneroso;
10) Alienação a título gratuito;
11) Furto/roubo;
12) Destruição ou demolição;

13) Transferência, troca ou permuta;
14) Devolução ou reversão;
15) Sinistro e incêndio;
16) Outros.

Artigo 19.º

6 — [...]

d) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condições
de funcionamento, bem como aqueles em que é de todo
impossível apurar o seu custo de aquisição, deverão ser
objecto de avaliação por uma comissão a ser nomeada pelo
órgão executivo, fixando-se-lhes um novo período de vida
útil esperado;

e) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão seguir o seu percurso nor-
mal de amortizações, sendo que, para efeitos de balanço
inicial deverá ter-se em conta o valor patrimonial líqui-
do actual.

Artigo 21.º

3 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dispos-
to no Classificador Geral do Estado, aprovado pela Portaria n.º 671/
2000, de 17 de Abril.

4 — [...]

Edital n.º 305/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Concessão de Apoio a Estruturas Sociais Desfavorecidas ou De-
pendentes. — Dr. José António de Araújo, presidente da Câmara
Municipal de Terras de Bouro:

Torna público que, em sessão de 23 de Fevereiro de 2001 da
Assembleia Municipal de Terras de Bouro, foi aprovado o Regula-
mento de Concessão de Apoio a Estruturas Sociais Desfavorecidas
ou Dependentes, conforme edital que se publica.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, o subscrevi.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
de Araújo.

Regulamento de Concessão de Apoio a Estruturas
Sociais Desfavorecidas ou Dependentes.

Preâmbulo

Ao longo dos tempos, os jovens deste concelho, provenientes
das famílias mais carenciadas, têm sido forçados à interrupção dos
estudos, uma vez que a distância que os separa dos estabelecimen-
tos de ensino superior, implicam encargos com transportes e alo-
jamento incomportáveis para os respectivos agregados familiares.

A este factor acresce a dificuldade na obtenção dum emprego
que permitisse o estatuto de estudante-trabalhador, forçando os
mesmos a abandonar a terra para prossecução dos respectivos estudos
ou, o que é mais grave, proceder à sua interrupção, desistindo duma
carreira que a igualdade de oportunidades não deveria de modo algum
permitir.

Por outro lado, e numa sociedade que se pretende justa e solidá-
ria, não se pode ficar indiferente a situações de agregados sobrevi-
vendo, muitas vezes, em condições abaixo do limiar da dignidade
humana e a outro drama que nos afecta sobremaneira — a exclu-
são social.

Consciente destas realidades e tentando minimizar os seus efei-
tos nefastos, esta autarquia tem, ao longo dos anos, e de formas
que poderão, eventualmente, não ser as mais correctas, tido uma
intervenção no sector.

É assim que através do presente Regulamento, elaborado por
imposição legal, se pretende disciplinar tais intervenções cujo
impacto social não é por demais de sublinhar.

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 1.º

Lei habilitante
O presente Regulamento tem o seu suporte legal nas alíneas b)

a d) do n.º 4, conjugado com a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.
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Artigo 2.º

Âmbito

1 — Este Regulamento destina-se a estabelecer as regras de
concessão de apoios e atribuição de subsídios, em parceria, aos
residentes na circunscrição municipal, comprovadamente caren-
ciados, nas seguintes áreas de intervenção social:

a) Auto-construção, reconstrução, conservação, beneficiação
ou recuperação de habitação própria;

b) Combate à pobreza, à exclusão e à marginalidade;
c) Ingresso ou continuação de estudos no âmbito do ensino

secundário e universitário.

2 — Excluem-se da alínea a) as situações abrangidas pelo
RECRIPH, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 106/96, de 31 de Ju-
lho, e ainda pelo Decreto-Lei n.º 7/99, de 8 de Janeiro.

3 — A alínea c) não tem como destinatários os alunos que se-
jam abrangidos por regime especial.

Artigo 3.º

Iniciativa do procedimento

1 — O requerimento dos interessados na obtenção de auxílios
económicos, poderá ser da sua iniciativa ou com base em proces-
so desencadeado pela Câmara Municipal.

2 — Quando o procedimento se dever a iniciativa do órgão
executivo municipal, terá que ser feita a devida publicitação, atra-
vés dos meios adequados, designadamente da folha municipal e editais
a afixar nos locais do estilo, com uma antecedência mínima de 15
dias, relativamente ao início do prazo de apresentação das candi-
daturas.

Artigo 4.º

Falsas declarações

Sempre que se comprove que um requerente preste falsas decla-
rações, tendo por fim obter algum dos benefícios a que se refere o
presente diploma, e o venha a obter, ficará sujeito, para além do
respectivo procedimento criminal, a devolver os montantes rece-
bidos acrescidos dos correspondentes juros legais, para dívidas à
administração pública.

Artigo 5.º

Requerimentos

1 — Os requerimentos, quer de iniciativa oficiosa ou por inter-
venção dos particulares, deverão respeitar as exigências dos mo-
delos-tipo a fornecer pelos serviços competentes da Câmara Mu-
nicipal, caso os interessados deles prescindam.

2 — Os requerimentos a que se refere o número anterior, deve-
rão conter:

a) O nome do requerente;
b) O número fiscal do contribuinte;
c) O número e data do bilhete de identidade;
d) A residência;
e) O objecto da candidatura.

3 — Salvo os requisitos especiais de cada capítulo, deverão ser
acompanhados:

a) Fotocópia da última liquidação do IRS, ou declaração emitida
pela repartição de finanças, da isenção de entrega;

b) Fotocópia de declaração de IRC, nos casos aplicáveis;
c) Atestado emitido pela Junta de Freguesia sob a composi-

ção do agregado familiar, e da situação de carência eco-
nómica.

Artigo 6.º

Candidaturas

Sempre que haja lugar à apresentação de candidaturas, estas se-
rão, obrigatoriamente, apresentadas em requerimento-tipo, a ob-
ter junto dos serviços municipais.

Artigo 7.º

Comissão de apreciação

1 — As candidaturas serão apreciadas e graduadas por uma co-
missão, composta, conforme os casos, por:

a) Um membro do órgão executivo, designado pela Câmara
Municipal, que preside;

b) O dirigente dos serviços administrativos;
c) O dirigente dos serviços técnicos de urbanismo;
d) Um técnico da área social;
e) Um representante de organismo local que tenha funções

sociais.

2 — O dirigente dos serviços administrativos desempenhará a
função de secretário da comissão.

3 — Da apreciação e graduação será lavrada acta.

Artigo 8.º

Regras de apreciação e graduação

A apreciação e a graduação serão feitas nos termos dos capítu-
los subsequentes, das regras do anúncio da abertura das candidatu-
ras, e, no caso de lacunas, com recurso a regulamentos munici-
pais.

Artigo 9.º

Prazo para apreciação

1 — Salvo motivo justificado, a comissão apreciará as candida-
turas e fará a sua graduação, no prazo de 10 dias, a contar da data
do encerramento do prazo de aceitação dos requerimentos e do-
cumentos anexos.

2 — Se, fundamentadamente, for necessária a prorrogação do
prazo mencionado no n.º 1, será tal proposta pelo presidente da
comissão ao presidente da Câmara Municipal.

3 — No caso do presidente da comissão ser simultaneamente o
presidente da Câmara, será tal prorrogação solicitada à Câmara
Municipal.

Artigo 10.º

Publicitação

A graduação das candidaturas e os benefícios concedidos, serão
objecto de publicitação, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º

Artigo 11.º

Reclamação

Da graduação caberá reclamação, nos termos previstos nos ar-
tigos 161.º e 162.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 12.º

Recurso hierárquico

Da rejeição da candidatura ou da lista de graduação, conforme
os casos, caberá recurso hierárquico impróprio para a Câmara
Municipal, a apresentar nos termos e prazos previstos nos arti-
gos 160.º a 176.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 13.º

Homologação

1 — A deliberação da comissão de apreciação de candidaturas
está sujeita a homologação do presidente da Câmara Municipal,
desde que este não seja o presidente da mesma comissão.

2 — Verificando-se que o presidente da Câmara é também o
presidente da comissão, a acta será homologada pela Câmara
Municipal.

3 — Da homologação caberá recurso nos termos do artigo 11.º

CAPÍTULO II

Auto-construção, reconstrução, conservação,
beneficiação ou recuperação de habitação própria

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 14.º

Âmbito

O presente capítulo estabelece as regras de atribuição de apoios
para a auto-construção, reconstrução, conservação, beneficiação
ou recuperação de habitação própria e venda de lotes de terreno
para habitação social.
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Artigo 15.º

Condições de acesso

1 — Podem solicitar o apoio financeiro especial regulado no
presente Regulamento os indivíduos ou os agregados familiares em
situação económica comprovadamente difícil, certificada pela res-
pectiva Junta de Freguesia e comprovada pela comissão referida
no artigo 7.º

2 — No caso de indivíduo maior que não apresente rendimen-
tos, nem faça prova de estar incapacitado para o trabalho ou re-
formado por velhice ou invalidez, presume-se, para efeito do cômputo
do rendimento total do respectivo agregado familiar, que aquele
aufere um rendimento mensal de valor correspondente a um salá-
rio mínimo nacional, salvo se comprovar que aufere rendimentos
superiores, caso em que serão estes os relevantes para o efeito.

3 — O acesso ao apoio financeiro depende ainda da verificação
das seguintes condições:

a) A habitação objecto das obras a financiar deve ser pro-
priedade exclusiva de um ou mais membros do agregado
familiar há, pelo menos, dois anos;

b) Nenhum dos membros do agregado familiar ser proprie-
tário de outro prédio ou fracção autónoma de prédio des-
tinado à habitação ou receber rendimentos decorrentes da
propriedade de quaisquer bens imóveis;

c) Não ter nenhum dos membros do agregado familiar em
curso qualquer empréstimo destinado à realização de obras
na habitação a financiar.

4 — O prazo referido na alínea a) do número anterior não é
aplicável no caso de aquisição da propriedade da habitação por
sucessão por um ou mais membros do agregado familiar que nela
residiam com o proprietário à data da sua morte.

Artigo 16.º

Instrução das candidaturas

As candidaturas ao apoio financeiro previsto no presente Regu-
lamento são apresentadas junto da Câmara Municipal, instruídas,
designadamente, com os seguintes elementos:

a) Requerimento subscrito pelo proprietário ou proprietá-
rios interessados do qual constem, designadamente, os ele-
mentos relativos à composição e rendimentos do agrega-
do familiar, acompanhado da última nota demonstrativa
de liquidação do imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares e da respectiva declaração de rendimentos que
lhe diga respeito;

b) Meios de prova necessários à verificação das condições
indicadas na alínea a) do n.º 3 do artigo 15.º, constituin-
do, para o efeito, meio preferencial de prova a certidão
actualizada da descrição predial da habitação e inscrições
em vigor;

c) Planta de localização e identificação da habitação;
d) Orçamento das obras a efectuar de que conste, designada-

mente, o preço proposto, a descrição dos trabalhos e o
respectivo prazo de execução;

e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a veraci-
dade dos elementos constantes do requerimento e de que
cumprem o estabelecido nas alíneas b) e c) do n.º 3 do
artigo 15.º;

f) Atestado da respectiva Junta de Freguesia, comprovativo
do agregado familiar do requerente, e das condições de
carência declaradas.

Artigo 17.º

Aprovação das candidaturas

1 — Logo que o interessado seja notificado da aprovação da
candidatura, deverá solicitar, no prazo máximo de 60 dias, nos
serviços municipais, os projectos das obras de beneficiação, re-
construção, recuperação ou conservação, desde que delas careçam.

2 — Em casos devidamente fundamentados poderá ser prorro-
gado o prazo a que se refere o n.º 1.

Artigo 18.º

Projectos de obras

1 — A Câmara Municipal fornecerá, a título gracioso, os pro-
jectos das obras de beneficiação, reconstrução, recuperação ou
conservação, desde que delas careçam.

2 — Os projectos serão elaborados com respeito por todas as
normas em vigor sobre edificação.

Artigo 19.º

Apoio financeiro

1 — Para obras de reconstrução, conservação, beneficiação ou
recuperação de habitação própria a Câmara Municipal
disponibilizará, a título de subsídio, uma comparticipação com um
montante máximo de 1 000 000$, que poderá ser revista anual-
mente mediante autorização da Assembleia Municipal.

2 — Para aquisição de lotes de terreno para habitação própria,
em loteamentos sociais promovidos para o efeito, a Câmara Mu-
nicipal procederá à respectiva venda, a preços reduzidos e a fixar
em deliberação que será ratificada pela Assembleia Municipal, per-
mitindo o seu pagamento em quatro prestações trimestrais com
respeito pelas demais condições previstas no regulamento de
alienação dos lotes da Urbanização de Lagoa — Chamoim e En-
costa do Cemitério — sede do concelho, aprovado pela Câmara
Municipal em sua reunião de 9 de Abril de 1998 e ratificado pela
Assembleia Municipal na sua reunião de 24 de Abril do mesmo
ano.

Artigo 20.º

Execução das obras

As obras, exceptuando-se as situações referidas no n.º 2 do ar-
tigo anterior, devem ser iniciadas no prazo máximo de seis meses
a contar da data da notificação da atribuição do subsídio e ser
concluídas no prazo máximo de 12 meses a contar da mesma data,
salvo em casos excepcionais devidamente justificados e aceites pela
Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Pagamento do subsídio

Os subsídios a atribuir, serão pagos mediante autos de medição
das obras executadas.

Artigo 22.º

Fim das habitações

1 — As habitações cuja construção, reconstrução, conservação,
beneficiação ou recuperação, tenham sido financiadas ao abrigo
do presente Regulamento destinam-se a habitação própria perma-
nente dos proprietários e do respectivo agregado familiar.

2 — A utilização da habitação para fim diferente do previsto
no número anterior determina o pagamento do valor do subsídio
atribuído, acrescido dos respectivos juros de mora, desde que não
hajam decorrido, pelo menos 10 anos, após a sua atribuição.

3 — Exceptua-se do disposto no número anterior as transmis-
sões mortis causa.

Artigo 23.º

Ónus de inalienabilidade

1 — As habitações a que se referem os artigos anteriores estão
sujeitas a um ónus de inalienabilidade pelo prazo de 10 anos a contar
da data da concessão do subsídio.

Artigo 24.º

Levantamento da inalienabilidade

1 — O proprietário só pode alienar direitos ou constituir quais-
quer ónus ou encargos sobre a habitação no decurso do prazo de
inalienabilidade se reembolsar o valor do subsídio concedido,
actualizado de acordo com o índice de inflação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o proprietá-
rio da habitação, deve requerer à Câmara Municipal, com uma
antecedência mínima de 30 dias, em relação ao acto de celebração
do negócio jurídico de alienação ou oneração da habitação, o le-
vantamento do ónus de inalienabilidade.

3 — Sempre que, designadamente, no caso de compra e venda,
o proprietário não dispuser dos meios financeiros para o paga-
mento antecipado dos montantes a reembolsar, pode solicitar à
Câmara Municipal que o pagamento seja efectuado no acto de
celebração da escritura.

Artigo 25.º

Caducidade do ónus de inalienabilidade

1 — O ónus de inalienabilidade caduca no caso de venda ou
adjudicação da habitação em processo de execução.

2 — Caducará ainda por transmissão mortis causa.
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Artigo 26.º

Intervenção directa da Câmara Municipal

1 — O subsídio a que se refere o artigo 18.º poderá ser substi-
tuído, sempre que a Câmara assim o entenda e desde que para tal
detenha as necessárias disponibilidades, pelo seguinte:

a) Fornecimento de maquinaria e equipamento;
b) Fornecimento de materiais necessários à realização da obra;
c) Fornecimento de mão-de-obra.

2 — Os fornecimentos referidos no número anterior serão con-
tabilizados através do valor de aquisição, quanto aos materiais, e
do valor de utilização dos restantes, neste caso tendo em conta os
valores previstos na respectiva tabela de taxas municipais.

3 — O valor acumulado dos fornecimentos não poderá ultra-
passar, em caso algum, valor do subsídio que corresponderia ao
interessado, caso realizasse as obras de sua conta e responsabilidade.

CAPÍTULO III

Combate à pobreza, à exclusão e à marginalidade

SECÇÃO I

Combate à pobreza

Artigo 27.º

Âmbito da intervenção

O combate à pobreza poderá concretizar-se:

a) Através da atribuição de subsídios directos para aquisição
de maquinaria e equipamentos que provoquem a ocupa-
ção remunerada do interessado, em trabalhos artesanais,
ou no desenvolvimento de pequenas empresas familiares,
bem como para atenuar encargos assumidos com situa-
ções adversas e para cuja satisfação estejam comprova-
damente impossibilitados;

b) Através da atribuição de subsídios a entidades que promo-
vam a real ocupação profissional dos pobres, por forma
a diminuir o seu estado de pobreza, através dos rendimentos
obtidos, fomentando, ao mesmo tempo, o desenvolvimento
económico do município;

c) Diminuindo as dificuldades sentidas pelos mais pobres,
através do fornecimento de meios essenciais à vida, no-
meadamente de artigos de cozinha, de dormida e de me-
dicamentos;

d) Fornecer, aos mais necessitados, alimentos nas épocas do
ano em que o trabalho sazonal diminua ou esteja parado.

Artigo 28.º

Levantamento da situação

1 — O levantamento das situações de extrema pobreza será feita
pela intervenção das entidades vocacionadas para o efeito, desig-
nadamente pelas paróquias, por funcionários municipais e pelas
juntas de freguesia.

2 — Os serviços municipais averiguarão através das relações da
contribuição autárquica para existência de imóveis, e solicitarão
informações às juntas de freguesia, no caso de não serem estas as
proponentes, sobre a real situação económica da pessoa indicada.

Artigo 29.º

Requerimento

1 — Os interessados também poderão requerer a concessão de
subsídios para os fins constantes do artigo 25.º

2 — O requerimento deverá conter:

a) Nome;
b) Número fiscal;
c) Residência;
d) Projecto a desenvolver;
e) Localização do projecto;
f) Maquinaria a adquirir;

g) Número de pessoas que se presume possam obter emprego;
h) Perspectivas de desenvolvimento;
i) Custo previsto para o projecto.

3 — Os projectos serão apreciados por serviços municipais, que
emitirão proposta, devidamente fundamentada, para posterior
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 30.º

Atribuição de subsídios

1 — A atribuição de subsídios é feita oficiosamente pela Câma-
ra, mediante proposta fundamentada, com excepção do disposto
no artigo anterior.

2 — Os subsídios atribuídos com base no artigo 27.º só serão
pagos contra a apresentação da competente factura ou outro do-
cumento justificativo da despesa a confirmar pelos serviços muni-
cipais competentes.

3 — A Câmara Municipal deverá dar prioridade aos projectos
desenvolvidos por mais do que uma pessoa carenciada, e tendo em
conta a estabilidade do emprego a criar.

Artigo 31.º

Montantes dos subsídios

1 — O montante do subsídio a atribuir será estabelecido pela
Câmara Municipal, tendo em conta os interesses a desenvolver, e
a melhoria da vida do requerente, seu agregado familiar e os mon-
tantes dos encargos assumidos, que dependerá da apreciação ca-
suística de cada caso, tendo em conta, designadamente, a idade
dos carentes, a possibilidade da angariação de meios de subsistên-
cia, a composição e idade do agregado familiar.

SECÇÃO II

Combate à exclusão e marginalidade

Artigo 32.º

Âmbito de intervenção

A intervenção nesta área poderá concretizar-se através da cele-
bração de acordos com entidades e colectividades locais, por for-
ma a ocupar os eventuais destinatários, através de trabalhos sazo-
nais, que sejam simultaneamente formativos para uma real integração
na vida em sociedade.

Artigo 33.º

Levantamento da situação

O levantamento da situação será efectuada oficiosamente pela
Câmara Municipal, em colaboração com os agentes de autoridade
local e demais instituições municipais.

Artigo 34.º

Ocupação dos destinatários

1 — A Câmara Municipal celebrará acordos de cooperação com
entidades e colectividades que se proponham desenvolver projec-
tos ocupacionais e, simultaneamente, formativos tendentes a uma
real ocupação e integração na vida social activa.

2 — A Câmara suportará os encargos financeiros totais, ou parciais,
desde que obtenha acordos de cooperação com entidades públicas
e privadas, tendo como base o salário mínimo nacional, para os
vários sectores de actividade.

3 — Também poderá a Câmara Municipal proceder à ocupação
temporária, e desde que necessária, de algumas pessoas em regime
de prestação de serviços.

Artigo 35.º

Controlo da actividade

1 — A Câmara Municipal controlará directamente a ocupação e
o investimento feito.

2 — As entidades cooperantes serão responsáveis civil e finan-
ceiramente, pela aplicação indevida do dinheiro do erário municipal.
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CAPÍTULO IV

Ingresso ou continuação de estudos no âmbito
do ensino secundário e universitário

Artigo 36.º

Âmbito

1 — O presente capítulo regula a atribuição de subsídios a estu-
dantes do ensino secundário e universitário, provenientes de clas-
ses sociais desfavorecidas, desde que tenham que deslocar-se da sua
localidade de residência para frequência dos estabelecimentos de
ensino secundário ou e superior, ou por razões económicas do
respectivo agregado familiar se vejam forçados a interromper os
estudos.

2 — Não são abrangidos os alunos que beneficiem de outros
subsídios concedidos por quaisquer entidades públicas ou privadas.

Artigo 37.º

Admissão

A atribuição destes apoios dependerá da apreciação casuística de
cada caso, tendo em conta, designadamente, a idade dos carentes,
a possibilidade da angariação de meios de subsistência por si ou
seu agregado familiar e composição e idade do mesmo agregado
familiar.

Artigo 38.º

Requerimento

1 — O requerimento de candidatura deverá observar o disposto
no artigo 5.º, e ser complementados ainda com:

a) Certidão de habilitações literárias;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que não bene-

ficia de qualquer bolsa de estudo ou subsídio semelhante.

2 — No caso do aluno já ser beneficiário de subsídio em ano
anterior, terá que comprovar que obteve aproveitamento no ano
em que foi contemplado com apoio municipal.

3 — Se o aluno não obtiver aproveitamento no ano em que foi
subsidiado, ser-lhe-á dada uma segunda oportunidade, com uma
redução de 25% nos montantes previstos em relação aos alunos
que tiveram total aproveitamento.

Artigo 39.º

Âmbito

Os apoios a que se refere o presente capítulo abrangerão as despesas
com livros, transportes e recurso a outros mecanismos que impe-
çam o abandono dos estudos, designadamente o fomento do esta-
tuto de trabalhador-estudante.

Artigo 40.º

Critérios de atribuição

Os critérios de atribuição serão definidos anualmente por pro-
posta da Câmara que fixará o rendimento per capita que permita
o acesso a estes apoios, deliberação que será publicitada nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 41.º

Valores dos subsídios

1 — O valor dos subsídios a atribuir pela Câmara será determi-
nado da seguinte forma:

a) 100% ou 50% do custo do respectivo transporte, de acordo
com os critérios definidos no artigo anterior;

b) Fixação, caso a caso, por deliberação da Câmara Munici-
pal da natureza e forma de apoio no tocante às outras
situações.

§ único. Em situações de procura do primeiro emprego e dentro
do fomento ao estatuto de trabalhador estudante, tendo em vista
a não interrupção dos estudos, poderá a Câmara Municipal utilizar
os mecanismos constantes da proposta aprovada em reunião de
10 de Agosto de 2000 respeitando os montantes e prazos nela
referidos.

Artigo 42.º

Justificação das despesas

1 — O beneficiário, quando for caso disso, terá que justificar,
através da apresentação de recibos, que efectivamente está a uti-
lizar o subsídio atribuído no fim que lhe deu causa.

2 — O subsídio será pago em décimos mensais, cada um deles
equivalente a um mês de aulas, só sendo abonado o décimo seguin-
te, em função da apresentação dos documentos justificativos da
utilização do décimo anterior.

3 — Se os documentos apresentados forem de valor inferior ao
décimo abonado adiantadamente, só haverá lugar ao reembolso da
quantia efectivamente utilizada.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 5952/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de 12 meses, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do
citado decreto-lei, a partir do dia 1 de Junho de 2001, com os
seguintes trabalhadores:

Carlos Manuel Poinhas Cavalheiro — auxiliar, condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice 148.

António Luís Morais — operário, marteleiro, escalão 1, índice 134.

13 de Junho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 5953/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-
-presidente, datado de 18 de Junho do corrente ano, foi renovado
por mais um ano, a partir de 1 de Agosto de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com Paula Alexandra Henriques
Fanha, com a categoria de técnica de 2.ª classe.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

Aviso n.º 5954/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
do vice-presidente, datado de 18 de Junho do corrente ano, foi
renovado por mais um ano, a partir de 1 de Agosto de 2001, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Nelson José
Vieira Leal, com a categoria de leitor-cobrador.

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Edital n.º 306/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António José de
Oliveira Fonseca, presidente da Câmara Municipal de Vale de
Cambra:

Torna público que, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, se submete à apreciação pública, para
recolha de sugestões, o Regulamento do Transporte Público de
Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
portes em Táxi.

Assim, e nos termos do n.º 2 do referido artigo, os interessados,
querendo, devem dirigir-se, por escrito, dentro de 30 dias conta-
dos após a publicação do referido Regulamento em Diário da Re-
pública.
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Para consulta, o documento, encontra-se nas sedes das juntas
de freguesia e nos Paços do Município.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Amélia de Matos Tavares Gomes, chefe da Repartição
Financeira, em regime de substituição, chefe da Divisão Adminis-
trativa e Financeira, o subscrevi.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
portes em Táxi.

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
que estabeleceu as regras para acesso à actividade e ao mercado de
transportes em táxi, ficaram os municípios responsáveis pelos
respectivos acesso e organização do mercado.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º,
25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Câmara
Municipal de Vale de Cambra, elaborou e aprovou o presente Re-
gulamento, que irá submeter à aprovação da Assembleia Municipal
de acordo com o estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento tem aplicação em toda a área do mu-
nicípio de Vale de Cambra.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma entidade, segundo itinerário da sua escolha e mediante
retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou

cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma única
licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte em Au-
tomóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercício da
actividade de transportador em táxi, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — Os veículos ligeiros de passageiros utilizados no exercício
da actividade de transporte em táxi devem obedecer às condições
definidas no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e as estabe-
lecidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento de veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte de táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efei-
tos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Vale de Cambra são permitidos os
seguintes regimes de estacionamento:

A) Estacionamento fixo, nas freguesias de Arões, Cepelos,
Codal, Macieira de Cambra, Rôge, São Pedro de Caste-
lões e Vila Cova de Perrinho, nos seguintes locais:

Souto Mau — 1;
Felgueira — 1;
Cepelos — 2;
Codal — 1;
Algeriz — 1;
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Praça — 1;
Cruz de São Domingos — 1;
Malhundes — 1;
Função — 1;
Cartim — 1;
Lombela — 1;
Marco — 1;
Vila Cova de Perrinho — 1.

B) Estacionamento livre/condicionado na freguesia de Vila
Chã, nos seguintes locais:

Praça do Centro Coordenador de Transportes — 3;
Praça do Centro de Saúde — 2;
Praça do Jardim — 6;
Praça do Tribunal — 2.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação de trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo anormal de procura, a Câmara poderá criar locais
de estacionamento temporário dos táxis em local diferente do fixado
e definir as condições em que o estacionamento é autorizado nes-
ses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — São fixados os seguintes contingentes de táxis:

a) Freguesia de Arões — 2;
b) Freguesia de Cepelos — 2;
c) Freguesia de Codal — 1;
d) Freguesia de Junqueira — 1;
e) Freguesia de Macieira de Cambra — 4;
f) Freguesia de Rôge — 1;
g) Freguesia de São Pedro de Castelões — 3;
h) Freguesia de Vila Chã — 13;
i) Freguesia de Vila Cova de Perrinho — 1

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
não inferior a dois anos e será sempre precedida da audição das
entidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área do mu-
nicípio.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxis é feita
por concurso público, limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem ainda concorrer a estas licenças os trabalhadores
por conta de outrem, bem como os membros das cooperativas
licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres que

preencham as condições de acesso ao exercício da profissão defi-
nidas na legislação em vigor.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concurso

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias, ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso inicia-se com a publicação de anúncio no Diá-
rio da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será de 15
dias úteis, contados do dia imediato da publicação no Diário da
República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, durante as ho-
ras de expediente, nas instalações da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Deverá ser feita prova de situação regularizada relativa-
mente a dívidas por impostos ao Estado e por contribuições para
a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido
prestada garantia nos termos do Código de Processo Tri-
butário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.
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Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado serão excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, a candidatura será
admitida condicionalmente, devendo os documentos em falta ser
apresentados nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo
para apresentação das candidaturas, sob pena de exclusão.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, de acordo com modelo a apro-
var pela Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguin-
tes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de certidão emitida pela conserva-
tória da registo comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeito de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças serão
tidos em consideração os seguintes critérios de preferência, por
ordem decrescente:

a) Localização da sede social na área da freguesia para a qual
concorre;

b) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

c) Localização da sede social no município mais próximo;
d) Número de anos de actividade no sector.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 10.º e seguintes do Código de
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação

inicial, que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos do disposto nos ar-
tigos 6.º e 21.º deste Regulamento.

4 — No caso da licença ser concedida a um dos concorrentes a
que alude o n.º 2 do artigo 11.º deste Regulamento, este dispõe de
180 dias para efeitos de constituição de sociedade e licenciamento
para o exercício da actividade, findo o qual caduca o respectivo
direito à licença.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 25.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 24.º do presente Regulamento.

3 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

4 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99, da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres (Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de
1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos de passageiros, emitidas ao abrigo do Regula-
mento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteriores
alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em vi-
gor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Durante o período de três anos a que se refere o número
anterior serão substituídas as licenças de veículos emitidas ao abri-
go da legislação revogada pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, pelas previstas no artigo 12.º do mesmo diploma, desde
que os seus titulares tenham obtido o alvará para o exercício da
actividade de transporte de táxi.

4 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.
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5 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias, após o decurso do prazo ali referido, sob pena de
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador de táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão de licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para a exploração da indústria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 26.º

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da activi-
dade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
devida uma taxa de 50 000$, onde já se inclui a emissão da licença.

2 — Por cada averbamento à licença, que não seja da responsa-
bilidade do município, é devida uma taxa de 15 000$.

3 — As despesas decorrentes do estatuído na alínea b) do n.º 1
do artigo seguinte são da responsabilidade do titular da licença que,
para tanto, deve pagar o correspondente preparo quando lhe for
solicitado pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta:

a) Ao comandante da força policial existente no concelho;
b) À Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;
c) Direcção-Geral de Viação;
d) Às organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal,
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis, pelo difícil acesso, ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança dos passageiros, do
motorista ou do veículo;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo no caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não es-
tejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados, dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães de guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas
com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para
o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida, para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.
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Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 11 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenações inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras, pelos artigos 27.º, 28.º e 29.º, no n.º 1 do ar-
tigo 30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação, punível com coima de 30 000$ a
90 000$, a violação das seguintes normas do presente Regulamento:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas do número anterior compete à Câmara Municipal e a aplica-
ção das coimas é da competência do presidente da Câmara Muni-
cipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença de táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º do presente Regulamento é conta-
da a partir de 1 de Janeiro de 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
do presente Regulamento, de acordo com o estabelecido no ar-
tigo 42.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de  11 de Agosto, e no artigo
6.º da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada
dentro do prazo de três anos contados da data da entrada em vi-
gor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Aprovado em reunião da Câmara Municipal de 28 de Maio de
2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

Edital n.º 307/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. António José de
Oliveira Fonseca, presidente da Câmara Municipal de Vale de
Cambra:

Torna público que a Câmara Municipal, em sua reunião de 18 de
Junho de 2001, deliberou, revogar a deliberação de 12 de Feverei-
ro de 2001, que tinha aprovado a proposta de alteração ao Regu-
lamento das Piscinas Municipais e anular o procedimento de inquérito
público, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 129,
apêndice n.º 70, de 4 de Junho de 2001.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Amélia de Matos Tavares Gomes, chefe da Repartição
Financeira, em regime de substituição, chefe da Divisão Adminis-
trativa e Financeira, o subscrevi.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 5955/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal de Vila do Conde. — A Câmara Municipal de
Vila do Conde torna público que, nos termos e para os efeitos do
disposto nos artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro, deliberou iniciar o processo de revisão do actual Plano
Director Municipal, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.º 166/95, publicada no Diário da República, 1.ª sé-
rie-B, de 12 de Setembro de 1995, com os seguintes prazos de
elaboração:

1.ª fase — publicitação e participação — 3 meses;
2.ª fase — elaboração — 18 meses;
3.ª fase — concertação — 6 meses;
4.ª fase — discussão pública e ponderação dos resultados — 6 meses;
5.ª fase — elaboração da proposta final — 6 meses;
6.ª fase — aprovação, ratificação e publicação — 12 meses.
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De acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 77.º do referi-
do decreto-lei, decorrerá por um período de 30 dias a contar da
data de publicação do presente aviso em Diário da República, em
que os interessados poderão formular sugestões, bem como apre-
sentar informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do processo de revisão.

As sugestões ou informações acima referidas deverão ser apre-
sentadas por escrito, incluindo a identificação do interessado, con-
venientemente fundamentadas, e sempre que seja necessário, acom-
panhadas de planta de localização, devendo ser entregues na
repartição dos serviços técnicos desta autarquia, no período acima
referido, durante o horário de expediente.

27 de Junho de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 5956/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 23 de Maio do ano em curso, foi ce-
lebrado em 1 de Junho, e com efeitos desde a mesma data, contra-
to de trabalho a termo certo, válido por um ano, tácita e sucessi-
vamente renovável até ao máximo de três anos, com Ana Isabel
de Jesus Alves, na categoria de técnico superior de 2.ª classe de
serviço social (escalão 1, índice 400), da carreira técnica supe-
rior, do grupo de pessoal técnico superior, com fundamento na
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, para desempenhar funções nos Serviços de Saúde e Acção
Social. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 5957/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 23 de Maio do ano em curso, foi ce-
lebrado em 1 de Junho, e com efeitos desde a mesma data, contra-
to de trabalho a termo certo, válido por um ano, tácita e sucessi-
vamente renovável até ao máximo de três anos, com Margarida
Sofia de Matos Dias, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
de psicologia (escalão 1, índice 400), da carreira técnica superior,
do grupo de pessoal técnico superior, com fundamento na alíneae)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
desempenhar funções nos Serviços de Saúde e Acção Social. [Isen-
to de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 5958/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. —Torno público que, por meu
despacho de contratação de 23 de Maio do ano em curso, foi ce-
lebrado em 1 de Junho, e com efeitos desde a mesma data, contra-
to de trabalho a termo certo, válido por um ano, tácita e sucessi-
vamente renovável até ao máximo de três anos, com José Carlos
Duarte Carvalho, na categoria de assistente administrativo (esca-
lão 1, índice 191), da carreira de assistente administrativo, do grupo
de pessoal administrativo, com fundamento na alínea e) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desem-
penhar funções nos Serviços de Saúde e Acção Social. [Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 5959/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho da presidência de 10 de

Abril de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos
da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 16 de Abril de 2001
e termo em 15 de Abril de 2003, com o indivíduo a seguir indica-
do e para a categoria que se menciona:

Auxiliar de serviços gerais:

Fernando José de Jesus.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Edital n.º 308/2001 (2.ª série) — AP.  — António Maria Fa-
rinha Murta, presidente da Câmara Municipal de Vila Real de San-
to António:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordiná-
ria realizada em 20 de Junho de 2001 e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de
30 dias, a contar da data da publicação do presente edital no Diá-
rio da República, é submetido a inquérito público o projecto de
Regulamento do Horário de Trabalho da Câmara Municipal de Vila
Real de Santo António, durante o qual poderá ser consultado na
secretaria desta Câmara Municipal, durante as horas normais de
expediente, e sobre ele serem formuladas, por escrito, as observa-
ções tidas por conveniente, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de Vila Real de Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de regulamento.

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.

Projecto de Regulamento do Horário de Trabalho
da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António

SECÇÃO I

Âmbito e princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento é aplicável a todo o pessoal que exer-
ce funções na Câmara Municipal de Vila Real de Santo António
(CMVRSA).

Artigo 2.º

Duração semanal do trabalho A duração semanal do trabalho é
fixada no Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto.

Artigo 3.º

Isenção de horário

O pessoal dirigente, os chefes de secção e o pessoal de catego-
rias legalmente equiparadas estão isentos de horário.

Artigo 4.º

Dispensa de marcação de ponto

Pode ainda ser dispensado da marcação de ponto o pessoal no-
minalmente indicado pelo presidente da CMVRSA.

Artigo 5.º

Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — O pessoal não abrangido pela isenção de horário deve com-
parecer regularmente ao serviço e cumprir o horário resultante do
presente Regulamento, não podendo ausentar-se, salvo nos ter-
mos e pelo tempo autorizados pelo respectivo superior hierárqui-
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co, sob pena de marcação de falta, de acordo com a legislação
aplicável.

2 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade,
bem como do período normal de trabalho, é verificado por um
sistema de registo automático, designado neste Regulamento por
sistema de registo de ponto (SRP), colocado sob a responsabilida-
de do Núcleo de Recursos Humanos do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

3 — Nos locais em que seja impossível a utilização do SRP este
será substituído por um sistema de registo manual.

4 — O registo de ponto deve efectuar-se no início e no termo
da cada período de trabalho.

5 — Exceptuam-se do determinado no número anterior os mo-
toristas e outro pessoal em serviço externo ou os funcionários
devidamente autorizados.

6 — A falta de registo de ponto, à entrada ou à saída, faz pre-
sumir a ausência do funcionário ou agente desde o último registo
efectuado.

7 — As deficiências resultantes de marcações pontométricas de-
feituosas, bem como as omissões de marcações ou situações de atraso
não imputáveis aos interessados, serão ressalvadas mediante a ru-
brica do respectivo chefe sobre memorando elaborado pelo funcio-
nário, quando comprovada a sua comparência no respectivo ser-
viço.

8 — Findo o mês, o cômputo do tempo por cada funcionário ou
agente será calculado pelos serviços do Núcleo de Recursos Huma-
nos, dando origem aos mapas de registo de assiduidade, que serão
remetidos, para conhecimento, ao respectivo superior hierárquico.

Artigo 6.º

Dispensa de serviço

1 — Aos funcionários e agentes pode ser concedida dispensa
mensal isenta de compensação até um máximo de cinco horas.

2 — A dispensa referida no número anterior é considerada para
todos os efeitos como tempo de serviço prestado e pode ser uti-
lizada em plataformas fixas, no todo ou em parte, desde que o
funcionário ou agente seja previamente autorizado pelo respecti-
vo superior hierárquico.

3 — Em situações pontuais, pode ainda ser concedida dispensa
mensal em regime de compensação de duas horas, desde que não
seja utilizada sequencialmente com a dispensa referida no n.º 1.

4 — As dispensas de serviço referidas no presente artigo deve-
rão ser solicitadas pelo interessado, em impresso próprio, com,
pelo menos, vinte e quatro horas de antecedência, o qual, se a
dispensa for autorizada, será remetido ao Núcleo de Recursos
Humanos no dia seguinte.

5 — As dispensas referidas no presente artigo não podem ser
utilizadas por períodos inferiores a uma hora.

SECÇÃO II

Horário de trabalho

Artigo 7.º

Período de funcionamento

1 — O período normal de funcionamento dos serviços inicia-se
às 9 horas e termina às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

2 — O período de atendimento normal decorre das 9 horas e
30 minutos às 15 horas.

Artigo 8.º

Modalidade de horário

1 — A modalidade normal de horário de trabalho é a de horário
flexível.

2 — Sem prejuízo dos horários específicos previstos no artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, podem ainda ser
praticadas, nas situações previstas no presente Regulamento, as
seguintes modalidades de horário:

a) Jornada contínua;
b) Trabalho por turnos;
c) Horário rígido.

3 — Em caso de inoperacionalidade da CMVRSA e por despa-
cho do presidente da Câmara, é adoptada a modalidade de horário
rígido.

SUBSECÇÃO I

Horário flexível

Artigo 9.º

Prestação diária de trabalho

1 — A prestação diária de trabalho deve ser interrompida, entre
os dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), por
um intervalo mínimo e não fraccionado de um hora.

2 — Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de
trabalho, nem cada período de trabalho consecutivo pode ser su-
perior a cinco horas de trabalho.

3 — A prestação de serviço decorre, em conformidade com o
mapa anexo ao presente Regulamento, entre as 8 horas e as 19 horas,
com as seguintes plataformas fixas:

Para o pessoal administrativo:

1) De manhã — Das 10 às 12 horas;
2) De tarde — Das 14 às 16 horas.

4 — O não cumprimento integral de plataformas fixas, por motivo
não devidamente justificado, pode implicar, no mês seguinte à sua
ocorrência, a passagem ao regime de horário rígido, sob proposta
do superior hierárquico e mediante o despacho do presidente da
Câmara.

5 — Compete ao respectivo superior hierárquico verificar o cum-
primento das plataformas fixas e decidir da alteração prevista na
parte final do número anterior.

6 — Sempre que as condições de funcionamento de algum ser-
viço o impuserem, nomeadamente por exigências de trabalho em
equipa, a flexibilidade de horário e cumprimento de plataformas
fixas podem, mediante despacho do presidente da Câmara, ser al-
terados enquanto se mantiverem aquelas condições.

Artigo 10.º

Flexibilidade

1 — É permitida a compensação de tempos de trabalho interdias,
traduzida na possibilidade de diariamente se acumularem e transfe-
rirem créditos ou débitos de tempo, que serão ajustados mensal-
mente.

2 — A compensação é feita mediante o alargamento ou redução
do período de trabalho, sem prejuízo do cumprimento integral das
plataformas fixas e do disposto no n.º 2 do artigo 8.º, salvo por
dois períodos não consecutivos, relativos a créditos do mês ante-
rior.

3 — A prestação em cada mês de mais horas do que as conside-
radas obrigatórias por imperiosas razões de serviço, como tal re-
conhecidas pelo respectivo superior hierárquico, transitam obri-
gatoriamente como créditos para o mês seguinte, num máximo de
14 horas.

4 — O débito de horas apurado no final de cada mês dá lugar à
marcação de uma falta, que deve ser justificada nos termos da le-
gislação aplicável, por cada período igual ou inferior à duração
média diária de trabalho.

5 — As faltas a que se refere o número anterior são reportadas
ao último dia, ou dias, do mês a que o débito respeita.

6 — A ausência às plataformas fixas ou atraso, sem autorização
prévia, dá origem à marcação de uma falta, a justificar nos termos
legais, ainda que se mostre cumprido o número de horas exigido
para a respectiva categoria.

SUBSECÇÃO II

Outras modalidades de horários

Artigo 11.º

Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de
trabalho, salvo num período de descanso de trinta minutos, que,
para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um
dos períodos do dia e determinar uma redução do período normal
de trabalho diário nunca superior a uma hora, considerando-se seis
horas e trinta minutos de trabalho efectivo.

3 — A redução referida no número anterior inclui o período de
repouso previsto no n.º 1 deste artigo.

4 — A prática desta modalidade de horário é restrita aos núcleos/
serviços autorizados através de despacho do presidente da Câma-
ra, mediante parecer do respectivo superior hierárquico.



67APÊNDICE N.º 90 — II SÉRIE — N.º 171 — 25 de Julho de 2001

5 — Cabe aos dirigentes dos serviços ou aos responsáveis do
núcleo/serviço onde a jornada contínua for adoptada garantir o
eficaz funcionamento do serviço, distribuindo e escalonando os
funcionários sujeitos a esta modalidade de horário da maneira que
julgarem mais adequada, devendo os respectivos mapas de escalas,
bem como as suas alterações, ser enviados ao Núcleo de Recursos
Humanos.

6 — Ao pessoal abrangido por esta modalidade de horário é con-
cedido diariamente um período de quinze minutos de tolerância na
hora de entrada, que terá de ser compensado no mesmo dia.

Artigo 12.º

Trabalho por turnos

O regime de trabalho por turnos é restrito aos funcionários e
agentes a exercer funções no Núcleo de Salubridade e Resíduos Sólidos
Urbanos, no Núcleo de Ligações à Rede e no Núcleo do Parque de
Campismo e outros serviços em que a necessidade de efectuar este
tipo de horário seja devidamente fundamentada e autorizada me-
diante despacho do presidente da Câmara.

Artigo 13.º

Horário rígido

1 — No horário rígido a prestação de trabalho reparte-se por
dois períodos diários, com horas de entrada e de saída fixas idên-
ticas, separados por um intervalo de descanso.

2 — O horário rígido decorre entre as 9 horas e as 13 horas, no
período da manhã, e entre as 14 horas e as 17 horas, no período
da tarde.

SECÇÃO III

Serviço externo

Artigo 14.º

Serviço externo

Sempre que seja necessário efectuar serviço externo, deve ser
comunicada ao Núcleo de Recursos Humanos a respectiva autori-
zação do superior hierárquico.

SECÇÃO IV

Disposições finais

Artigo 15.º

Regime supletivo

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regu-
lamento aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de
Agosto.

Artigo 16.º

Infracções

O comprovado uso fraudulento do SRP, bem como qualquer ac-
ção destinada a subverter o princípio da pessoalidade do registo de
entradas e saídas, é considerado infracção disciplinar em relação
ao seu autor e ao eventual beneficiário.

Artigo 17.º

Disposições finais

1 — Com a entrada em vigor deste Regulamento nos serviços a
que se destina cessa a aplicação de quaisquer outros existentes.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no 1º dia útil do
mês seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

MAPA

(a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento)

Das 8 horas às 10 horas — margem móvel para entrada: duas ho-
ras.

Das 10 horas às 12 horas — período de presença obrigatória: duas
horas.

Das 12 horas às 14 horas — margem móvel para almoço: duas
horas, com obrigatoriedade de utilização mínima de uma hora.

Das 14 horas às 16 horas — período de presença obrigatória: duas
horas.

Das 16 horas às 19 horas — margem móvel para saída: três ho-
ras.

Junho de 2001 — O Vice-Presidente, Manuel José dos Mártires
Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 5960/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público o quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, conforme as regras constantes
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, Decreto-Lei
n.º 97/2001, de 26 de Março, e Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24
de Abril, o qual altera automaticamente o quadro publicado no Diário
da República, 2.ª série, apêndice n.º 139/99, de 10 de Novembro,
e apêndice n.º 153/2000, de 14 de Novembro.

Mais se torna pública a alteração aprovada por deliberações da
Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, respectivamente,
de 6 e 30 de Junho de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Dirigente e chefia..... Director de departamento....................................................................................... 3
Chefe de divisão ...................................................................................................... 12
Chefe de repartição................................................................................................. 5
Chefe de secção ....................................................................................................... 10

Técnico superior....... Arquitecto ......................................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 21 Dotação global.Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Arquitecto paisagista ........................ Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Técnico superior....... Engenheiro civil municipal .............. Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 2 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Engenheiro civil............................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 30 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Engenheiro electrotécnico............... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Engenheiro mecânico ....................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Engenheiro geólogo .......................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Médico veterinário........................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Técnico superior............................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global (a).
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Economista....................................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 2 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Técnico superior de direito............. Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 4 Dotação global (b).
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Técnico superior de história............ Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 2 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Técnico superior....... Urbanista ........................................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Serviço social .................................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 2 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Biblioteca e documentação .............. Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 3 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Gestão e desenvolvimento ............... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Desporto........................................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Téc. sup. principal.................................. 1 Dotação global.
Téc. sup. de 1.ª cl..................................
Téc. sup. de 2.ª cl..................................
Estagiário .................................................

Técnico...................... Engenheiro técnico civil.................. Téc. esp. principal..................................
Técnico especialista................................
Técnico principal.................................... 3 Dotação global (c).
Técnico de 1.ª classe..............................
Técnico de 2.ª classe..............................
Estagiário .................................................

Engenheiro técnico agrário............. Téc. esp. principal..................................
Técnico especialista................................
Técnico principal.................................... 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe..............................
Técnico de 2.ª classe..............................
Estagiário .................................................

Engenheiro técnico mecânico......... Téc. esp. principal..................................
Técnico especialista................................
Técnico principal.................................... 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe..............................
Técnico de 2.ª classe..............................
Estagiário .................................................

Técnico de contabilidade e adminis-Téc. esp. principal..................................
tração. Técnico especialista................................

Técnico principal.................................... 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe..............................
Técnico de 2.ª classe..............................
Estagiário .................................................

Técnico-profissional .. Desenhador de especialidade ............ Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 3 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Técnico-profissional Arquivo .............................................. Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 1 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Biblioteca e documentação ..............Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 12 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Construção civil ................................Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 24 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Topógrafo......................................... Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 14 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Aferidor de pesos e medidas ............ Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 2 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Desenhador ........................................ Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 15 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Expediente e arquivo....................... Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 1 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Fiscal municipal ................................Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 18 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Biblioteca, arquivo e documentaçãoCoordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 1 Dotação global (c).
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Técnico-profissional Cultura............................................... Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 2 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Turismo ............................................. Coordenador .............................................

Téc. prof. esp. princ..............................
Téc. prof. especialista............................
Téc. prof. principal................................ 1 Dotação global.
Téc. prof. de 1.ª cl.................................
Téc. prof. de 2.ª cl.................................

Administrativo.......... Tesoureiro ......................................... Tesoureiro especialista ............................
Tesoureiro principal................................ 1 Dotação global.
Tesoureiro ................................................

Assistente administrativo................. Assist. adm. espec. ..................................
Assist. adm. principal ............................. 64 Dotação global.
Ass. administrativo .................................

Chefias....................... — Chefe de armazém .................................. 1

— Enc. de movimento (chefe de tráfego) 1

Auxiliar ...................... — Encarregado de cemitério ....................... 1

— Encarregado de parques desportivos ...... 1

— Enc. de parques de máquinas e viaturas 1

— Enc. de serviços de higiene e limpeza .. 2

Apontador......................................... — 2

Condut. de máq. pes. e veíc. esp. ... — 31

Fiscal de serviços de hig. e limpeza — 1

Guarda florestal .................................Mestre flor. princ....................................
Mestre florestal....................................... 3 Dotação global.
Guarda florestal .......................................

Motorista de pesados....................... — 29

Fiel de aeródromo ............................ — 4

Fiel de armazém................................ — 4

Fiel de mercados e feiras ................. — 11

Motorista de ligeiros........................ — 2

Tractorista........................................ — 2

Oficial de diligências ........................ — 2

Operador de reprografia ................... — 2

Cantoneiro de limpeza..................... — 105

Coveiro .............................................. — 5

Trat.-apanhador de animais............. — 1

Telefonista........................................ — 3
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Auxiliar ...................... Condutor de cilindros ....................... — 2

Auxiliar administrativo .................... — 29

Auxiliar de serviços gerais ............... — 17

— Auxiliar de acção educativa .................... 15

— Encarregado de pessoal auxiliar ............. 1

— Servente ................................................... 45

Operário  altamente Electricista de automóveis............... Operário principal................................... 1 Dotação global.qualificado. Operário...................................................

Mecânico ...........................................Operário principal................................... 5 Dotação global.Operário...................................................

Operário qualificado ... Chefias............................................... Encarregado geral .................................... 2
Encarregado ............................................. 5

Bate-chapas ....................................... Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 3 Dotação global.Operário...................................................

Calceteiro .......................................... Encarregado geral ....................................
Encarregado ............................................. 2

Principal .................................................. 20 Dotação global.Operário...................................................

Canalizador ........................................ Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 6 Dotação global.Operário...................................................

Canteiro............................................ Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 3 Dotação global.Operário...................................................

Carpinteiro de limpos...................... Encarregado geral ....................................
Encarregado ............................................. 1

Principal .................................................. 16 Dotação global.Operário...................................................

Viveirista ........................................... Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 5 Dotação global.
Operário...................................................

Electricista........................................ Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 6 Dotação global.
Operário...................................................

Operário............................................ Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 3 Dotação global.
Operário...................................................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Operário qualificado .... Pedreiro............................................. Encarregado geral ....................................
Encarregado ............................................. 1

Principal .................................................. 20 Dotação global.
Operário...................................................

Pintor ................................................ Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 5 Dotação global.
Operário...................................................

Pintor de automóveis....................... Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 1 Dotação global.
Operário...................................................

Serralheiro civil ................................ Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 5 Dotação global.
Operário...................................................

Lubrificador ....................................... Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 6 Dotação global.
Operário...................................................

Trolha................................................ Encarregado geral ....................................
Encarregado ............................................. 1

Principal .................................................. 29 Dotação global.
Operário...................................................

Jardineiro ........................................... Encarregado geral ....................................
Encarregado ............................................. 3

Principal .................................................. 52 Dotação global.
Operário...................................................

Asfaltador .......................................... Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 3 Dotação global.
Operário...................................................

Carpinteiro de toscos e cofragens ...Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 3 Dotação global.
Operário...................................................

Marteleiro ......................................... Encarregado geral ....................................
Encarregado .............................................

Principal .................................................. 5 Dotação global.
Operário...................................................

Operário semiqualifi- Cantoneiro de vias municipais ........Encarregado ............................................. 5
cado. Operário................................................... 40

Porta-miras....................................... Encarregado .............................................
Operário................................................... 8
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Total

Observaçõesde lugares

Operário semiqualifi- Lavador de viaturas.......................... Encarregado .............................................
cado. Operário................................................... 1

Bombeiros .................. Bombeiros municipais ...................... Chefe ........................................................ 3
Subchefe................................................... 3
Bombeiro de 1.ª cl.................................. 7
Bombeiro de 2.ª cl.................................. 14
Bombeiro de 3.ª cl.................................. 37
Recruta .....................................................

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Nível
Total

Observaçõesde lugares

Informática................ Especialista de informática ..............Especialista do grau 3 .............. 2
1

Especialista do grau 2 .............. 2
1

2 Dotação global.

3
Especialista do grau 1 ................ 2

1

Estagiário ....................................

Técnico de informática.................... Técnico do grau 3 ................... 2
1

Técnico do grau 2 ................... 2
1

10 Dotação global.

3
Técnico do grau 1...................... 2

1

Estagiário ....................................

Técnico superior....... Técnico superior de polícia municipalAssessor de polícia mun. princ.
Assessor de polícia municipal ...
Téc. sup. de polícia mun. esp. .... 1 Dotação global.
Téc. sup. de polícia mun. princ.
Téc. sup. de polícia municipal ....
Estagiário ....................................

Técnico profissional .. Polícia municipal ..............................Graduado coordenador ................ 2

Agente graduado principal .........
Agente graduado
Agente municipal de 1.ª............ 32 Dotação global.
Agente municipal de 2.ª............
Estagiário ....................................

(a) Por força da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho .
(b) Um dos lugares é resultante do aditamento à Lei n.º 6/92, de 24 de Abril.
(c) A extinguir à medida que vagarem.

12 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara, O Vereador, José Moreira Amaral.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVOR

Aviso n.º 5961/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fre-
guesia de Alvor torna público que a Assembleia de Freguesia,

em sessão ordinária realizada em 20 de Abril de 2001, aprovou
a alteração da estrutura orgânica do quadro de pessoal, sob pro-
posta do executivo, aprovada em sua reunião ordinária de 4 de
Abril de 2001.

Quadro de pessoal

Lugares existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Total Ocupados Vagos

Administrativo ........ Assistente administrativo................... Assistente administrativo especialista –
Assistente administrativo principal .... –
Assistente administrativo.................. 2 1 1 (a)

Técnico profissional Fiscal municipal ..................................Principal .............................................
1.ª classe.............................................
2.ª classe............................................. 1 – 1 (a)

Técnico profissional de animação só- Especialista principal.........................
cio-cultural. Especialista .........................................

Principal .............................................
1.ª classe.............................................
2.ª classe............................................. 1 – 1 (a)

Operário qualificado Pedreiro...............................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1 1 (a)

Calceteiro .............................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1 – 1 (a)

Canalizador ..........................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1 – 1 (a)

Electricista...........................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1 – 1 (a)

Pintor...................................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1 – 1 (a)

Jardineiro .............................................Operário principal..............................
Operário.............................................. 1 1 (a)

Auxiliar .................... — Chefe de serviço de limpeza ............. 1 – 1

— Encarregado de mercado .................... 1 1 –

Fiel de mercados e feiras .................... — 1 1 –

Motorista de ligeiros........................... — 1 – 1

Motorista de transportes colectivos .... — 1 1 –

Cantoneiro de limpeza........................ — 6 1 5

Coveiro ................................................ — 1 – 1

Auxiliar administrativo ....................... — 8 5 3

Auxiliar de serviços gerais .................. — 3 – 3

Servente ............................................... — 4 – 4

(a) Dotação global.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Renato Dias Mendes.

JUNTA DE FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE
Aviso n.º 5962/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público, que a Junta de Freguesia de Baguim do
Monte, deliberou em 18 de Junho de 2001, renovar, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, o contrato de

trabalho a termo certo, celebrado com Manuel António Santos
Miranda, em 24 Julho de 2000, para a categoria de cantoneiro de
limpeza, pelo prazo de mais seis meses, sendo o seu termo em 24
de Janeiro de 2002.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Serafim dos
Santos Silva.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BUCELAS

Aviso n.º 5963/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por deliberação da Assembleia de
Freguesia de Bucelas de 27 de Abril de 2001, foi aprovada a pro-

posta de alteração global do quadro de pessoal, na sequência da
sua aprovação em reunião do executivo/Junta de 18 de Abril de
2001.

Este quadro substitui o publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 263, apêndice n.º 153, de 14 de Novembro de 2000.

Quadro de pessoal

Número de lugares no quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Ocupa-

Vagos A criar
Novo

dos quadro

Técnico.................... — Técnico de 2.ª classe.................... 1 1 – 2

Técnico profissional — Técnico profissional de 2.ª classe – 1 – 1

Administrativo ........ Assistente administrativo especialista......................................
Assistente administrativo principal.......................................... 2 1 1 4 Dotação global.
Assistente administrativo..........................................................

Operário  qualificado Operário...................................................................................... 5 – 3 8

Operário semiquali- Operário...................................................................................... 1 – – 1
ficado.

Auxiliar .................... Encarregado de parque de máquinas ......................................... 1 – – 1

Condutor de máquinas e veículos especiais .............................. – 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais ......................................................... 1 3 – 4

Cantoneiro de limpeza............................................................... 3 – 7 10

Coveiro ....................................................................................... 1 – – 1

Servente ...................................................................................... 1 – – 1

Tractorista.................................................................................. – – 1 1

Auxiliar administrativo .............................................................. – – 1 1

Aprovado pelo executivo na 82.ª reunião em 18 de Abril de 2001.
Aprovado pelo deliberativo na sessão de 27 de Abril de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco Antó-
nio Martins Duarte.

JUNTA DE FREGUESIA DE CACHOEIRAS

Aviso n.º 5964/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Torna-se público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de Cachoeiras de 4 de Junho de 2001, se pro-
cedeu à contratação em regime de contrato a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de três me-
ses, com início de funções em 18 de Junho de 2001, na categoria
de auxiliar administrativo, com Cátia Marina Caldeira Ferreira. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, José Inácio do
Vale Melo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CACILHAS

Aviso n.º 5965/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Nos termos e para efeitos do disposto na
alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, torna-se público que, por meu despacho datado de 27 de
Março de 2001, foram celebrados contratos a termo certo, pelo

período de seis meses, renováveis, com Amílcar Godinho Pereira
e Augusto Manuel Coelho de Campos, para a prestação de funções
correspondentes à de cantoneiro de limpeza, sendo a remunera-
ção mensal de 89 700$.

Os contratos produzem efeitos a partir do dia 2 de Abril de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Álvaro Maurí-
cio Pinto dos Santos.

Aviso n.º 5966/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos e para efeitos do disposto na
alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, torna-se público que, por meu despacho datado de 29 de
Maio de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, pelo período
de seis meses, renováveis, com José Paulo Matias, para a presta-
ção de funções correspondentes à de cantoneiro de limpeza, sen-
do a remuneração mensal de 89 700$.

Os contratos produzem efeitos a partir do dia 18 de Junho de
2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Álvaro Maurí-
cio Pinto dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANTAR-GALO

Aviso n.º 5967/2001 (2.ª série) — AP.  — Por aplicação do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.º 141/2001, de 24 de Abril, publica-se na íntegra o quadro de
pessoal desta Junta de Freguesia.
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo
Carreira Categoriade pessoal

Criados
Ocupa-

Vagos Totaldos

Administrativo Assistente administrativo......................... Assist. ad. especialista ..............................
Assist. admin. principal ............................ 1 – 1 1
Assist. administrativo ...............................

Operário........ Operário qualificado, pedreiro ..................Operário principal, operário.................... 1 – 1 1

Auxiliar .......... Auxiliar administrativo ............................. Auxiliar administrativo ............................. 1 – 1 1

Cantoneiro de limpeza.............................. Cantoneiro de limpeza............................. 1 1 – 1

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DA CARVOEIRA

Aviso n.º 5968/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Assembleia de Freguesia da Carvoeira, concelho de
Mafra, em reunião realizada no dia 27 de Abril de 2001, apro-
vou, por proposta da Junta de Freguesia, a alteração ao quadro

de pessoal desta autarquia publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 290, de 16 de Dezembro de 1996, destinada à
reconversão profissional de um funcionário, nos termos do
Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setem-
bro.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

Providos Vagos A criar A extinguir

Administrativo.......... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo............ – 1 – – 1

Auxiliar ...................... Auxiliar administrativo ............. Auxiliar administrativo ............... 1 – – – 1

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Fernando Gaspar Machado.

JUNTA DE FREGUESIA
DE NOSSA SENHORA DE GUADALUPE

Aviso n.º 5969/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e con-
siderando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de 3 de Maio de 2001, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado com Ana Margarida Boa Fé Vale,
em 24 de Novembro de 2000, com a categoria de auxiliar de ac-
ção educativa, pelo período de seis meses.

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco José
Remanga Estêvão.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVAL

Aviso n.º 5970/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fregue-
sia de Olival, ao abrigo do disposto no artigo 14.º e na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-

bro, celebrou um contrato de trabalho a termo certo com Fer-
nanda Maria Amaral da Silva para a categoria de assistente admi-
nistrativo com duração de um ano, podendo este ser renovado por
mais um.

O presente contrato a termo certo tem início no dia 2 de Abril
de 2001 e termo em 1 de Abril de 2002.

19 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, José Maria Hen-
riques de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE PANOIAS

Aviso n.º 5971/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, com a redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que foi aprovada, por unanimidade,
pela Assembleia de Freguesia de Panoias, reunida em sessão
ordinária de 14 de Abril de 2000, a proposta da Junta de Freguesia
de criação do quadro de pessoal, de acordo com os Decretos-Leis
n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, de-
pois da mesma ter sido aprovada pela Junta de Freguesia, em reu-
nião ordinária de 4 de Abril de 2000.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

A criar Total

Administrativo.......... Assistente administrativo....................... Assistente administrativo especialista 1 1 (a)
Assistente administrativo principal
Assistente administrativo.................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

A criar Total

Auxiliar ...................... Motorista de ligeiros.............................. Motorista de ligeiros........................ 1 1

Auxiliar administrativo .......................... Auxiliar administrativo .................... 1 1

Auxiliar de serviços gerais ..................... Auxiliar de serviços gerais ............... 1 1

Cantoneiro de limpeza........................... Cantoneiro de limpeza..................... 1 1

(a) Carreira com dotação global.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA FONTE DO BISPO

Aviso n.º 5973/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público, que por deliberação, aprovada em minuta, da
Assembleia de Freguesia de Santa Catarina Fonte do Bispo em sessão de 30 de Maio de 2001, sob proposta da Junta de Freguesia apro-
vada em reunião de 25 de Maio de 2001, foi alterado o quadro de pessoal, nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Observações
de pessoal

1 2 3 4 5 6 7 8
Pro-

Vagos Totalvidos

Adminis- Assistente administrativo Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – –
trativo. especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 2 (a) Dotação
principal. global.

Assistente administrativo (a) 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar ... Motorista de pesados..................................................... 144 153 167 181 196 210 225 240 1 1

Auxiliar administrativo .................................................. 120 129 139 148 163 176 191 206 1 1

Auxiliar de serviços gerais ............................................. 120 129 139 148 163 176 225 240 2 3 5

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais ..... 148 158 172 186 201 215 230 250 1 1

Cantoneiro de limpeza................................................... 148 158 172 186 206 220 – – 2 2

Coveiro ........................................................................... 148 158 172 186 206 220 – – 1 1

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel de Jesus Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA LUZIA

Aviso n.º 5974/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, com a redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que foi aprovada, por unanimidade, pela

Assembleia de Freguesia de Santa Luzia, reunida em sessão extra-
ordinária de 12 de Maio de 2001, a proposta da Junta de Freguesia
de criação do quadro de pessoal, de acordo com os Decretos-Leis
n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, de-
pois da mesma ter sido aprovada pela Junta de Freguesia, em reu-
nião ordinária de 10 de Maio de 2001.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS
Aviso n.º 5972/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, a Junta de Freguesia de Rio de
Moinhos, na sua reunião de 31 de Maio de 2001, deliberou
celebrar contrato de trabalho a termo certo, com início em
4 de Junho de 2001, pelo prazo de três meses, ao abrigo da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-

bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com Domitila Maria Bento Rosado e Adília da Con-
ceição Bento Rosado, com a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Barroso Paixão.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

A criar Total

Administrativo.......... Assistente administrativo................... Assistente administrativo especialista 1 1 (a)
Assistente administrativo principal.....
Assistente administrativo.....................

Auxiliar ...................... Auxiliar administrativo ...................... Auxiliar administrativo ........................ 1 1

Auxiliar de serviços gerais ................. Auxiliar de serviços gerais ................... 1 1

(a) Carreira com dotação global.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO MAIOR

Aviso n.º 5975/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos faz-se público que esta Junta de
Freguesia, na reunião ordinária de 6 de Junho de 2001, deliberou
proceder à contratação a termo certo, a partir do dia 1 de Julho
de 2001, pelo prazo de um ano, com possibilidades de renovação
por igual período, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, por urgente de conveniência de serviço, da trabalhadora
Deonilde Júlia Diogo Revéz, auxiliar de serviços gerais, escalão 1,
índice 120. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Miguel Domin-
gos Condeça Ramalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA TALHA

Aviso n.º 5976/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que foi celebrado contrato de trabalho a

termo certo, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Julho
de 2001, com Carlos Alberto Quadrado Marques, na categoria de
motorista de pesados (pessoal auxiliar), posicionado no escalão 1,
índice 144, no valor de 87 200$. Este contrato foi celebrado nos
termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção introduzida pelos
Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de
Julho. Estas deliberações foram tomadas em reunião de executivo
de 20 do mês de Junho de 2001. (Isentos de visto do Tribunal de
Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António Fer-
reira Miguel.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 5977/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação da Assembleia de Freguesia de São Vicente,
município de São Vicente, foi aprovado o novo quadro de pessoal
da autarquia em reunião de 12 de Dezembro de 2000.

Lugares Escalões

Grupo
Carreira Categoria

Observa-
de pessoal

Pro-
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

ções

vidos

Administra- Assistente administrativo .......Assistente administrativo 1 1 191 200 210 220 230 240 – – Dotação
tivo. Assistente administrativo – – – 215 225 235 245 260 280 – –global.

principal.
Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – –

especialista.

Operário ... Operário qualificado ..............Operário (pedreiro)........ 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 220

Operário semiqualificado.......Operário.......................... 2 4 6 134 135 145 155 170 185 205 220

Auxiliar ... Motorista de ligeiros............. Motorista de ligeiros...... 1 1 134 135 145 155 170 185 205 220

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, João Humberto Andrade de Freitas.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 5978/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Joaquim Rui Coelho, presidente do con-
selho de administração dos Serviços Municipalizados de Alco-
baça:

Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 34.º,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, que o órgão a que preside deliberou, em reunião efec-
tuada no pretérito dia 30 de Maio, com fundamento no artigo 18.º,
n.º 2, alínea d), do primeiro diploma legal acima indicado, cele-
brar um contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um

ano, com início de produção de efeitos reportado ao dia 7 do corrente,
com António Paulo Felizardo Mesquita, técnico de contabilidade
e administração de 2.ª classe. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Joaquim Rui Coelho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 5979/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
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de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se publica que o
conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em sua
reunião de 6 de Junho de 2001, deliberou renovar os contratos,
como auxiliar administrativo, com Alzira Fonseca Girão e Maria
de Fátima Ferreira Marques. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 5980/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se publica que o
conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em
sua reunião de 11 de Abril de 2001, deliberou celebrar contrato
a termo certo, nos termos das alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo
18.º do decreto-lei acima referido, pelo prazo de seis meses,
como engenheiro técnico civil de 2.ª classe, com Feliciano José
Paiva Carvalho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 5981/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Jorge Dinis Rosa, com a categoria de desenhador de 2.ª clas-
se, para exercer funções na Divisão de Estudos e Cadas-
tros, com início em 7 de Maio de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão
1, índice 191.

Felizardo António Lopes Pires, com a categoria de motorista
de pesados, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 10 de Maio de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 2,
índice 153.

Helena Maria Marques Vale Vieira, com a categoria de auxiliar
administrativo, para exercer funções na portaria, auditório e
telefonistas, com início em 18 de Maio de 2001, e pelo prazo
de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1,
índice 120.

Elisabete Maria Costa Lopes Ávila do Vale, com a categoria de
técnico superior de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão
de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com início em 4
de Maio de 2001, e pelo prazo de seis meses, podendo ser reno-
vado, remunerada pelo escalão 1, índice 400.

José Luís Pereira Góis Gameiro, com a categoria de mecânico elec-
tricista, para exercer funções na Divisão de Tratamento e Aná-
lise de Águas Residuais, com início em 4 de Maio de 2001, e
pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 4, índice 215.

Ana Paula Bernardo Fialho de Sousa Rodrigues Teixeira, com a
categoria de técnico superior assessor principal, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Residuais,
com início em 5 de Maio de 2001, e pelo prazo de seis me-
ses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 2, índi-
ce 770.

José Carlos Roberto Hilário, com a categoria de mecânico electri-
cista, para exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise
de Águas Residuais, com início em 5 de Maio de 2001, e pelo
prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 4, índice 215.

Pedro Miguel Fontes de Albuquerque Álvaro, com a categoria de
técnico superior assessor principal, para exercer funções na Divisão
de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com início em 5 de
Maio de 2001, e pelo prazo de seis meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 2, índice 770.

João Miguel Anselmo Carrilho, com a categoria de engenheiro
técnico de máquinas especialista, para exercer funções na Divi-
são de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com início em
6 de Maio de 2001, e pelo prazo de seis meses, podendo ser
renovado, remunerado pelo escalão 4, índice 545.

Alexandre Ricardo Oliveira Antunes Canha, com a categoria de
mecânico electricista, para exercer funções na Divisão de Tra-
tamento e Análise de Águas Residuais, com início em 13 de Maio
de 2001, e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, re-
munerado pelo escalão 4, índice 215.

Lourenço José Azêdo Rebôcho, com a categoria de serralheiro
mecânico, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 18 de Maio de 2001,
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 2, índice 144.

Luís Filipe Henriques Cabanas, com a categoria de serralheiro
mecânico, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 18 de Maio de 2001,
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 2, índice 144.

Manuel Sidónio Cardoso Lourenço, com a categoria de serralheiro
mecânico, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 18 de Maio de 2001,
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 2, índice 144.

Pedro Agostinho Barreto Bosquet, com a categoria de serralheiro
mecânico, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 18 de Maio de 2001,
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 2, índice 144.

Fernando Manuel Pinto Gonçalves, com a categoria de técnico
superior de química de 2.ª classe, para exercer funções na Divi-
são de Tratamento e Análise de Águas Potáveis, com início em
21 de Maio de 2001, e pelo prazo de seis meses, podendo ser
renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 400.

Andreia Beatriz Matias da Silva, com a categoria de técnico pro-
fissional analista de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão
de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com início em 28 de
Maio de 2001, e pelo prazo de seis meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 191.

8 de Junho de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 5982/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram renovados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Manuel José Godinho Lopes, com a categoria de pedreiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 29 de
Maio de 2000, e pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado
por mais 12 meses, a partir de 29 de Maio de 2001, remunera-
do pelo escalão 1, índice 134.

Marcos Rui Mendonça de Barros e Vasconcelos, com a catego-
ria de técnico profissional de gestão do ambiente e recursos
naturais de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 29 de Maio de 2000, e pelo
prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 me-
ses, a partir de 29 de Maio de 2001, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 191.

Ricardo Nuno Esteves de Matos, com a categoria de operador de
estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Potáveis,
com início em 29 de Maio de 2000, e pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses, a partir de 29 de Maio
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Maria de Fátima Sousa Loupes, com a categoria de técnico supe-
rior de serviço social de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão
de Recursos Humanos, com início em 6 de Novembro de 2000,
e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado, por mais seis
meses, a partir de 6 de Maio de 2001, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 400.

12 de Junho de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 5983/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração, em sua reunião de 13 de

Junho de 2001, foram contratados a termo certo, a partir de 15 de
Junho de 2001, os seguintes trabalhadores:

Amílcar Manuel de Passos Gonçalves Ribas, Carlos Alberto de Sousa
Correia Saraiva, Carlos Alberto Gomes Machado e Manuel Duarte
Felgueiras Moreira, como cantoneiros de limpeza, escalão 1,
índice 148, pelo período de seis meses.

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Paulo Jorge Costa Laíns.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.

N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
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